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APRESENTAÇÃO

O planejamento do território brasileiro esteve 
presente na história do país desde o início da 
colonização portuguesa. Naquela época se deu 
ênfase a aspectos territoriais específicos e se 
contou com a participação de apenas alguns 
setores sociais e econômicos nacionais, excluin-
do-se os demais atores desse processo. Hoje, 
nesse sentido, pouca coisa mudou. O Brasil é 
um país que planeja, mas na direção errada.

Esta tem sido a tradição do nosso planeja-
mento ao longo de séculos, e temos falhado 
enormemente em muitos aspectos da vida 
econômica, social e ambiental. Não por acaso, 

a profunda concentração de renda e poder, as 
desigualdades socioeconômicas e os danos e 
prejuízos ambientais produzidos ao longo do 
tempo – alguns deles de forma irreversível – 
se tornaram uma marca internacionalmente 
conhecida da sociedade brasileira.

Sem mudar a forma, os instrumentos técni-
cos e, principalmente, a finalidade da atuação 
dos diversos agentes urbanos, essa realidade 
continuará sendo perpetuada no país. Ainda, o 
processo de planejamento não estará aten-
dendo às suas duas dimensões temporais 
necessárias e fundamentais: analisar as ações 

As atividades de planejamento estão presentes em quase todas as instâncias públicas e priva-
das, de modo mais ou menos efetivo, e contam com uma ampla diversidade de instrumentos 
técnicos, metodológicos, administrativos e legais. Enquanto atividade para se atingir determina-
dos fins, não se encerra em si, apenas com a divulgação de um plano que estabeleça objetivos, 
ações, metas e ferramentas de gestão e monitoramento. O planejamento envolve, também, um 
processo de pensamento, diálogo e intervenção que deve prever sua constante revisão e atua-
lização. Enquanto processo, portanto, é capaz de produzir e gerar benefícios que vão além dos 
objetivos previstos e estabelecidos.

passadas e seus resultados; e apoiar, orientar 
e monitorar racionalmente a execução das 
atividades previstas para o futuro.

Nesse sentido, o diagnóstico e o prognóstico 
do território municipal, baseados em dados e 
informações públicas e acessíveis, caracte-
rizando seus processos e seu contexto, são 
instrumentos essenciais para que se possa 
definir os diversos planos a se implementar. 
Ambos devem ser orientados também pela 
participação e inclusão de diversos setores na 
definição de objetivos, processos e metas a 
serem atingidas. É por isso que a disposição, 
o interesse e a capacidade dos gestores pú-
blicos incorporarem outras visões nas ativida-
des do planejamento municipal também são 
fundamentais. Há setores sociais e econô-
micos que nunca tiveram suas necessidades 
e desejos atendidos pelos inúmeros planos 
elaborados e implementados nas cidades 
brasileiras. Planos que, usualmente, resultaram 
em cidades desiguais, com alto custo econô-
mico, pouca qualidade de vida e um profundo 
impacto sobre o meio ambiente. 

Algumas dessas noções e instrumentos para 
a realização de diagnósticos e prognósticos, 

apesar de não serem novos, têm recebido maior 
atenção nos últimos anos. Um bom exemplo é a 
eletrônica digital de dados, usada para apoiar o 
processo de planejar e monitorar os planos es-
tabelecidos e seus resultados, bem como o de-
senvolvimento e a implantação de novos meios 
de organização e produção da vida urbana.

Se no início do processo de colonização eu-
ropeia os planos e intervenções no Brasil se 
voltavam para uma visão de domínio sobre 
a natureza e as populações negra e indíge-
na, atualmente os desafios se concentram 
no controle e na organização racional das 
atividades humanas e de seus produtos, com 
forte orientação à justiça social e à sustenta-
bilidade ambiental. 

Essa é uma visão que deve ser fundamentada 
no conhecimento das atividades humanas e, 
também, que seja capaz de incorporar a iniciati-
va e o talento de seus agentes (técnicos, gesto-
res, cidadãos, empresários e demais). Uma visão 
que responda, enfim, de modo objetivo e efetivo 
aos problemas decorrentes da atuação humana. 

Para tal, a noção atual de integração em plane-
jamento está voltada tanto para atividades que 
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incorporem as diversas visões e necessidades 
setoriais como também a análise integrada de 
dados e informações. Desse modo, permitirá a 
elaboração de um sistema de ações que gerem 
ganhos sociais, econômicos e ambientais du-
radouros a médio e longo prazos.

É importante destacar ainda que não há um 
modelo único para a atividade de planejamento 
integrado. Seus produtos e metas dependem 
dos agentes atuantes e suas relações com 
o contexto urbano e territorial. Desse modo, 
a visão final sobre a cidade pretendida pode 
apontar para situações muito distintas entre si, 
inclusive em termos de paisagem urbana. 

Isso ocorre não apenas porque os contextos 
ambientais e econômicos são muito diferentes 
entre as cidades – e até mesmo entre os bair-
ros e regiões de um mesmo município –, mas 
também porque a visão e as intenções cons-
truídas com os diferentes agentes tendem a 
variar conforme a formação e as condições 
sociais, econômicas e culturais dos envolvidos 
no planejamento. Uma solução adotada em 
uma cidade pode precisar ser adaptada para 
outros contextos. Ou, ainda, servir apenas 
como boa referência para a análise de uma 
determinada situação, sem que ela seja efeti-
vamente implementada do mesmo modo.

Há outros pontos importantes no processo 
de planejamento. É preciso reconhecer que 
a complexidade dos problemas urbanos e a 
necessidade de incluir a agenda da susten-
tabilidade e justiça social nos planos e ações 
da administração pública trazem enormes 
desafios. Integrar as ideias e iniciativas das 
diversas secretarias, respeitar os planos seto-
riais existentes no município e utilizar proces-
sos participativos que levem em consideração 
as demandas da população não são tarefas 
simples para os gestores públicos. 

O lado positivo dessa história é que há ca-
minhos e respostas estruturantes para essas 
questões. Caminhos que colocam o direito à 
cidade como princípio básico e norteador para 
as ações dos governos locais, como estabele-
ce a Constituição Federal de 1988. Respostas 
que envolvem o olhar para a estrutura insti-
tucional e administrativa do poder público e o 
estendem para os bairros e demais territórios 
da cidade, para os seus problemas e necessi-
dades, para a escuta ativa da população. 

De modo geral, essa é a proposta deste 
guia: oferecer uma metodologia de plane-
jamento urbano com começo, meio e fim, 
da integração de áreas e saberes multi-
disciplinares até a elaboração conjunta de 

planos de ação. Ao longo 
das próximas páginas, o 
leitor encontra um amplo 
conjunto de informações 
úteis para a consolida-
ção de um plano urbano 
integrado para as ci-
dades brasileiras, inde-
pendentemente de suas 
características socioes-

A tradição de planejamento no Brasil produziu 
uma profunda desigualdade socioeconômica e 
gerou diversos prejuízos ambientais. Vivemos em 
um país que planeja, mas na direção errada. São 
essas questões que o planejamento integrado 
procura equacionar.

CAMINHOS E RESPOSTAS

paciais, de sua vocação econômica, de seu 
porte populacional e de suas especificidades 
regionais e culturais. 

O escopo da publicação inclui orientações 
para a formação de um corpo técnico e ad-
ministrativo coeso, a identificação de atores 
estratégicos, a observância das legislações 
federal e estadual pertinentes, as ferramen-
tas e instrumentos urbanísticos disponíveis, 
além das etapas de construção, mobilização 
e leitura do território. 

O guia também aborda a integração do plano 
urbano com os diversos planos setoriais, as 
análises estratégicas envolvidas nesse pro-
cesso e segue até a elaboração de projeto de 
lei para a implantação desse plano. Trata-se, 
enfim, de um conteúdo rico em informações 
técnicas, mas com uma abordagem objetiva, 
didática e de fácil compreensão.  

Com o presente guia, o Programa Cidades 
Sustentáveis (PCS) também visa apoiar e 
orientar um planejamento urbano integra-
do que contemple o desenvolvimento justo 
e sustentável dos municípios, com base em 
premissas fundamentais para o combate às 

desigualdades, a promoção dos direitos hu-
manos, a participação social, a transparência 
e a preservação ambiental.

No mais, trata-se de uma leitura complemen-
tar e indispensável para o uso das ferramentas 
disponibilizadas na Plataforma Cidades Sus-
tentáveis (www.cidadessustentaveis.org.br), 
como o Sistema de Informação Geográfica 
(SIG) desenvolvido e oferecido gratuitamente 
para as cidades signatárias do PCS. 

Com o apoio do Projeto CITinova, esperamos 
contribuir para a construção de cidades mais 
justas, democráticas e sustentáveis. Meios e 
instrumentos para isso existem. Nas próximas 
páginas, mostramos alguns deles e indicamos 
um caminho viável e possível nesse processo. 

Cabe agora aos gestores públicos municipais 
dar o próximo passo e se comprometer de 
forma efetiva com o bem-estar e a qualidade 
de vida da população. E, quem sabe, contribuir 
para transformar o processo histórico de exclu-
são e desigualdade que aflige o país – e as ci-
dades brasileiras – desde os tempos coloniais. 

Boa leitura!

http://www.cidadessustentaveis.org.br
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INTRODUÇÃO: UM MUNDO MAIS URBANO

Estudos da Organização das Nações Unidas indicam que mais de 55% da população mundial 
vive em cidades atualmente, número que pode chegar a 68% em 2050. Na América Latina e no 
Caribe, os dados para 2018 demonstram que mais de 80% da população é urbana (ONU, 2019, 
p. 1) e a previsão para 2030 aponta que quase 85% das pessoas viverão em cidades na região 
(ONU-HABITAT, 2012, p. 42).

O fato de cerca de 80% da população dos paí-
ses da América Latina e do Caribe ser urbana 
não significa viver em cidades urbanizadas, 
dotadas de toda infraestrutura necessária, ou 
mesmo em moradias adequadas. Os dados 
apontam que cerca de 23,5% da população 
na região vive em favelas, o equivalente a 111 
milhões de pessoas (ONU-HABITAT, 2012, p. 
61). Entretanto, apesar dos números, a re-
gião passou por grandes transformações nas 
últimas décadas. A despeito do aumento da 
concentração de renda nesse período, o de-
senvolvimento de seus centros urbanos e dos 
processos econômicos que ocorreram ao longo 
do tempo trouxeram, de modo geral, melhores 
condições de vida às mais de 640 milhões de 
pessoas que habitam seus 34 países. 

Destaca-se nessas mudanças a alteração 
nas taxas de crescimento demográfico, mo-

dificando o perfil de urbanização da região. A 
grande explosão demográfica decorrente de 
décadas de êxodo rural deu lugar, em quase 
todos os países da América Latina e Caribe, a 
taxas de crescimento médio anual da popu-
lação urbana menores do que 2% (ONU-HA-
BITAT, 2012, p. 18), o que corresponde a uma 
redução do seu crescimento. As migrações 
mudaram de perfil e passaram a ser entre 
cidades e, em muitos casos, entre países da 
região. Também são relevantes os movimen-
tos internos da população dentro das próprias 
cidades – entre centro e periferia e entre cen-
tros urbanos secundários –, dada a expansão 
urbana desenfreada das décadas anteriores. 
Apesar da mudança de perfil, o número de 
cidades se multiplicou por seis nos últimos 50 
anos, e metade da população urbana vive em 
cidades com menos de 500 mil habitantes 
(ONU-HABITAT, 2012, p. 17).

Com taxas menores de cres-
cimento populacional, o perfil 
da população da América 
Latina e do Caribe deixou de 
ser caracterizado por uma 
maioria mais jovem. Desse 
fato decorre que vários países 
passaram a contar com uma 
população economicamen-
te ativa proporcionalmente 
maior, garantindo mão de 
obra para grandes investi-
mentos em infraestrutura e 
produção, o que consolida um 
cenário socioeconômico mais 
positivo para o futuro. Isso 
garante maior atratividade 
para as cidades médias, com 
a formação de um sistema 
de cidades mais equilibrado, 
sem o predomínio de gran-
des metrópoles como únicos 
centros de atração. 

O dinamismo das cidades 
médias deve-se ao au-
mento da oferta de mão de 
obra qualificada suficiente 
para atender à demanda 
da indústria e do comércio, 
além dos preços mais baixos 

da terra e, em alguns casos, 
melhor oferta de infraestru-
tura, como acesso a água, 
saneamento básico, trans-
porte público e comunica-
ção, entre outros serviços 
(ONU-HABITAT, 2012).

No Brasil, após anos de taxas 
de crescimento populacio-
nal próximo a 3%, somente 
a partir dos anos 1960 os 
números começaram a cair 
e, atualmente, os índices 
apontam que as taxas são 
inferiores a 1%. Os últimos 
dados disponíveis mostram 
que, no período 2018/2019, 
a taxa de crescimento popu-
lacional no País foi de 0,79% 
(IBGE, 2019), devendo cair 
nas próximas décadas, com a 
constante redução nas taxas 
de fertilidade. De acordo com 
o recente relatório das Nações 
Unidas (2017, p. 27), a po-
pulação brasileira chegará a 
cerca de 225 milhões de pes-
soas em 2030, apresentando 
taxa de crescimento estável 
até 2050, quando passa-

rá a apresentar decréscimo 
populacional, chegando aos 
mesmos patamares atuais, 
de cerca de 210 milhões de 
pessoas, no ano de 2080. 

A diminuição no crescimento 
demográfico pode ser atri-
buída à melhoria nos índices 
de urbanização e ao processo 
de industrialização do Brasil, 
associados à queda dos índi-
ces de mortalidade e da taxa 
de natalidade nos principais 
centros urbanos do País. 

Cerca de 85% da população 
brasileira é urbana, com altas 
taxas de serviços básicos em 
comparação a outros países 
da região. De acordo com o 
Sistema Nacional de Infor-
mações sobre Saneamento 
(SNIS) para 2017 (BRASIL/
MDR, 2019a, p.1), o Brasil 
ruma à universalização do 
acesso ao abastecimento 
de água no meio urbano, 
com 93% da população do 
País abastecida com água 
tratada, mas apenas 60,2% 
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da população com coleta de esgoto. Do total 
de esgoto coletado, 73,7% são tratados. Em 
relação aos resíduos sólidos urbanos, 64,2% 
do total coletado no Brasil já tem disposição 
final ambientalmente adequada, em aterros 
sanitários (BRASIL/MDR, 2019b, p.1).

No tema da habitação, houve redução do de-
ficit habitacional do País, estimado em 2013 
em quase 5,9 milhões de domicílios (FJP, 
2015), o equivalente a 9% do total de domicí-
lios particulares permanentes e improvisados 
do Brasil naquele momento, contabilizando 
uma redução de mais de 10% entre 2008 e 
2013. Na composição do deficit habitacional 
brasileiro, o ônus excessivo com aluguel cor-
respondia, em 2013, a 43,7% do deficit, se-
guido pela coabitação (32,6%), pela habitação 
precária (17,1%) e pelo adensamento excessivo 
em domicílios alugados (6,7%).

Do ponto de vista das competências sobre 
os temas relacionados à política urbana, 
a Constituição Federal de 1988 transferiu 
para Estados e municípios atribuições antes 
exclusivas da União. No caso dos governos 
estaduais, eles passaram a instituir regiões 
metropolitanas, aglomerações urbanas e mi-
crorregiões, enquanto os municípios tiveram 
sua autonomia reconhecida para a promoção 
do ordenamento territorial, por meio do con-
trole do uso e parcelamento do solo urbano 
(leia mais em Planejamento Territorial nas 
Cidades Brasileiras, página 13). 

A partir de então, à União coube elaborar 
e executar planos nacionais e regionais de 
ordenação do território e de desenvolvimen-
to econômico e social, além de promover 
ações contra inundações e secas, bem como 
articular as ações em um mesmo complexo 
geoeconômico e social, visando ao desen-
volvimento e à mitigação das desigualdades 
regionais multiescalares, historicamente 
presentes no território nacional.

Aos municípios, por sua vez, coube a políti-
ca urbana, ainda que, em alguns momentos, 
temas relativos aos investimentos alocados, 
como habitação, planos metropolitanos e 
transporte, sejam divididos entre a União e os 
Estados. Merece destaque o fato de que a des-
centralização de competências garantida pela 
nova Carta Magna não necessariamente foi 
acompanhada de uma descentralização tarifá-
ria proporcional para Estados e municípios. Isso 
significa que a União continuou concentrando 
uma série de atividades, além de centralizar em 
si 70% da arrecadação dos tributos. Segundo 
Abrucio (1994, p. 172), “a Constituição de 1988 
definiu claramente a repartição dos recursos 
nacionais entre os níveis de governo, porém de-
limitou vagamente a divisão de competências 
entre os entes federativos”. 

O Brasil possui 5.570 municípios distribuí-
dos nos seus 27 Estados-membros. Cada 
município tem seu prefeito e sua câmara de 
vereadores, que se articulam com as demais 

instâncias executivas e legislativas na busca 
por favores e melhorias para seus próprios 
territórios eleitorais. Do total de municípios, 
74% têm até 10 mil habitantes e 96% têm até 
30 mil habitantes, sendo que 25% dos 5.570 
foram criados após a promulgação da Consti-
tuição Federal de 1988 (CALDAS, 2016, p.70). 
A maioria, no entanto, não tem capacidade 
financeira, técnica e administrativa para gerir 
seu próprio território, onde se observa ausên-
cia de processos de planejamento, fiscaliza-
ção e controle do uso e da ocupação do solo.

Dados recentes da Confederação Nacional 
dos Municípios (CNM) apontam que cerca de 
70% dos municípios brasileiros dependem em 
mais de 80% de verbas oriundas de trans-
ferências da União e dos Estados, e que o 
Fundo de Participação dos Municípios (FPM) 
é a principal fonte de recursos para 60% das 
prefeituras do País (FSP, 2019).

Diante dessa realidade, é urgente que a ges-
tão pública adquira capacidade técnica e se 
organize de modo a enfrentar os desafios, o 
que justifica o investimento urgente na capa-
citação dos gestores públicos e na melhoria e 
consolidação dos serviços públicos.

É urgente que a gestão pública adquira capacidade técnica e se organize para 
enfrentar os desafios locais. Isso justifica o investimento na capacitação dos 
gestores municipais e na melhoria e consolidação dos serviços públicos.
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PLANEJAMENTO TERRITORIAL NAS 
CIDADES BRASILEIRAS

O crescimento populacional e o predomínio da 
vida urbana como fenômeno mundial acarre-
taram mudanças na forma de planejar o uso 
e a ocupação do solo, com ênfase no território 
e na consideração da convivência de diversos 
usos urbanos em articulação.

O planejamento urbano integrado é um con-
ceito que nasce de análises territoriais, resul-
tados de macrozoneamentos que delimitam 
as funções do território municipal e acontecem 
de acordo com as transformações na legisla-
ção, e dos pactos e metas estabelecidos em 
agendas internacionais.

Planejar passa a ser um processo pactuado 
por contribuições de toda a sociedade e as-
segurado por lei, o que garante o equilíbrio do 
desenvolvimento urbano com políticas públi-

cas que devem refletir a justa distribuição dos 
bônus da urbanização, da valorização ou do 
consequente desenvolvimento urbano.

No Brasil, o planejamento urbano integrado tem 
ligação direta com os movimentos de reforma 
urbana que tiveram início no Brasil na década 
de 1950, priorizando o direito à moradia.

O planejamento urbano integrado é o princípio 
norteador da demanda por terra urbanizada 
e por infraestrutura com capacidade para 
articular os planos setoriais que, por sua vez, 
sustentam a gestão urbana do município.

Na década de 1960, nasce o conceito de 
direito à cidade, o qual defende que a regula-
ção da vida urbana seja construída com base 
em um modelo mais solidário e humanista, 

RESUMO DO CAPÍTULO
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definindo parâmetros para o cumprimento da 
função social do espaço urbano.

No Brasil, o direito à cidade é expresso por 
meio do conceito da função social da pro-
priedade no art. 5o da Constituição de 1988, 
cujo texto inclui os aspectos ambientais e de 
gestão participativa, garantindo a participação 
popular nas instâncias de deliberação sobre 
as políticas públicas.

As décadas de 1980 e 1990, caracterizadas 
por baixos investimentos decorrentes de um 
ambiente econômico recessivo e da ausência 
de políticas públicas, resultaram numa forte 
exclusão social e espacial, criando a demanda 
e as condições políticas para o surgimento do 
Estatuto da Cidade, que apresenta normas ge-
rais a serem seguidas por todos os municípios 
brasileiros no ordenamento de seus territórios.

O planejamento dos territórios passa a ser 
um princípio constitucional, essencial na 
gestão municipal, garantindo a coordenação 
de todos os interesses existentes nas cidades 
quanto à definição do uso e da ocupação do 
solo e do território.

O planejamento dos territórios requer que os 
municípios utilizem o plano diretor, por meio 
do qual se instrumentalizam consensos e 
acordos garantidores da função social da 
cidade, com destaque para a multissetoriali-
dade no processo de planejamento e ênfase 
na dimensão ambiental.

Os planos diretores municipais, por meio de ins-
trumentos urbanísticos, garantem uma resposta 
aos pactos globais em torno da redução das 
desigualdades socioespaciais e da pobreza.

Por meio do Estatuto da Cidade, aprova-
do em 2001, definem-se os instrumentos 
urbanísticos que podem ser utilizados pelo 
planejador municipal para obter resultados 
positivos na gestão democrática e participa-
tiva do território municipal.

Em 2003, com a criação do Ministério das 
Cidades, órgão federal totalmente dedica-
do às cidades, facilitou-se a articulação de 
programas, ações e políticas desenvolvidas 
para o universo urbano.

A matriz ambiental é forte componente na 
introdução dos princípios do direito à cidade 
nas políticas públicas, capazes de organizar o 
território também à luz da legislação ambien-
tal – municipal, estadual e federal.

Elaboradas em razão do aumento crescente 
da industrialização mundial e do consumo, 
bem como do desequilíbrio ambiental causa-
do pelo avanço da urbanização, as agendas 
internacionais repercutiram em propostas 
para a conservação da biodiversidade e para 
o enfretamento do desequilíbrio climático, da 
escassez de água, de tudo que afeta aqueles 
que vivem em cidades.

São exemplos de agenda internacional: a 
conferência Habitat I, que resultou na Decla-
ração de Vancouver sobre Assentamentos 
Humanos; a Agenda 21, oriunda da Conferên-
cia Eco-92; a Declaração de Istambul, docu-
mento resultante da Habitat II; o Protocolo de 
Kyoto; os ODM e os ODS; a Agenda 2030; 
o Acordo de Paris; a Nova Agenda Urbana 
(NAU) ou Carta de Quito – todos eles docu-
mentos que, além da legislação, orientam o 
planejamento urbano integrado.

O conceito de planejamento 
urbano integrado adotado 
neste guia baseia-se numa 
contextualização histórica 
brasileira, nas conquistas 
dos movimentos do direito à 
cidade e na reforma urbana, 
que resultaram em impor-
tantes ganhos do ponto de 
vista da legislação urbanís-
tica vigente, iniciada com 
a promulgação da Cons-
tituição Federal de 1988. 
Nesse contexto, as agendas 
internacionais relacionadas 
ao tema também foram 
relevantes para os debates 
contemporâneos sobre a 
ampliação da questão am-
biental para outras esferas, 
bem como na criação de 
metas coletivas para o de-
senvolvimento sustentável e 
a justiça social.

Cada município tem o com-
promisso legal de executar 
a política urbana, confor-
me os artigos 182 e 183 
da Constituição Federal de 
1988, regulamentados pelo 
Estatuto da Cidade – Lei 
Federal no 10.257/2001. O 
Estatuto da Cidade apre-
senta normas gerais a 
serem seguidas por todos 
os municípios brasileiros no 
ordenamento de seus terri-
tórios, incluindo a atribuição 
do poder de polícia sobre 
ele, bem como a elaboração 
e execução de políticas de 
desenvolvimento urbano. 
No processo de gestão 
municipal, o planejamento 
é essencial para garantir a 
coordenação de todos os 
interesses relativos à defini-
ção do uso e da ocupação do 

solo existentes nas cidades.

O conceito de planejamento 
urbano integrado requer uma 
reflexão sobre a importância 
do planejamento como fer-
ramenta na consecução dos 
objetivos da construção de 
um desenvolvimento urbano 
justo e sustentável de nossas 
cidades, com destaque para 
o planejamento de médio e 
de longo prazo, ancorado na 
extensa legislação construída 
ao longo dos últimos anos.

Enquanto princípio cons-
titucional, o planejamento 
dos territórios requer que os 
municípios utilizem o plano 
diretor. É por meio dele que 
se instrumentalizam consen-
sos e acordos garantidores 
da função social da cidade, 

HISTÓRICO DO PLANEJAMENTO INTEGRADO E A REFORMA URBANA
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que apenas se viabiliza se os planos forem 
efetivamente implementados (MARICATO, 
2010, p. 22). Dessa maneira, as políticas pú-
blicas municipais de desenvolvimento urbano 
devem estar atreladas ao conhecimento de 
todo o arcabouço legal que envolve planejar e 
gerenciar o território, produto efetivo do pacto 
social pela vida nas cidades.

A legislação nacional vigente destaca também 
a importância da multissetorialidade no pro-
cesso de planejamento, com especial atenção 
para a dimensão ambiental, a qual envolve 
preocupações com o meio físico, que sofre 
impactos diretos no ordenamento territorial. 

Além disso, o planejamento do território de 
forma integrada deve considerar uma execu-
ção orçamentária que garanta investimen-
tos nas políticas públicas previstas em lei, 
bem como nos planos, programas e projetos 
a serem implantados nos diversos setores 
abrangidos por essas políticas públicas. Como 
integrada, considera-se uma concepção que 
associe o rural e o urbano e que preveja a arti-
culação de todas as instâncias institucionais e 
o compartilhamento de responsabilidades na 
aplicação da lei, bem como na formulação das 
políticas setoriais, inclusive as referentes às 
funções públicas de interesse comum, no caso 

metropolitano, tendo como 
objetivo a sua gestão 
efetiva, de forma a garantir 
resultados que beneficiem 
a sociedade como um 
todo, principalmente os 
mais vulneráveis. Segundo 
BARROS et. al., 2010, p. 
95, o Estatuto da Cidade:
“Estabelece que a po-

lítica urbana deve ser objeto de um plane-
jamento extensivo, envolvendo planos de 
ordenamento do território integrados entre 
si, nas escalas nacional, estaduais, regionais, 
metropolitanas, municipais e intermunici-
pais. Especificamente no âmbito municipal, 
detalha que o planejamento municipal deve 
envolver o planejamento urbano, ambiental, 
orçamentário, setorial e o planejamento do 
desenvolvimento econômico e social, espe-
cificando também que a gestão orçamen-
tária deve ser feita de forma participativa, 
aberta a todos os cidadãos. Inclui os ins-
trumentos tributários, envolvendo impostos, 
contribuições, incentivos e benefícios fis-
cais e financeiros, voltados para viabilizar a 
indução dos usos e atividades consideradas 
importantes para a política urbana”. 

Acrescenta-se ainda, segundo os mesmos 
autores, que não há uma aplicação uniforme 
dos instrumentos nem um modo de fazer que 
atenda modelar e uniformemente todos os 
entes federativos.

“Cabe destacar que o Estatuto da Cidade 
não estabelece uma correlação direta entre 
transformações urbanas e instrumentos. Cada 
município escolhe, regulamenta e aplica os 

O planejamento do território de forma integrada 
deve considerar uma execução orçamentária 
que garanta investimentos nas políticas 
públicas previstas em lei, bem como nos planos, 
programas e projetos a serem implantados nos 
diversos setores de atuação da gestão municipal.

CONTA BÁSICA instrumentos conforme a estratégia de desen-
volvimento urbano desejada.” (BARROS et. al., 
2010, p. 96).

Com o aumento da população urbana, foi 
necessário adequar o planejamento das ci-
dades de modo a responder às necessidades 
das agendas de desenvolvimento sustentável, 
muitas delas decorrentes de grandes acordos 
internacionais (ACSELRAD, 2001). Isso resultou 
em mudanças nas abordagens do planejamen-
to em nível local, uma vez que antigos padrões 
institucionais não davam conta desta tarefa. 

A mudança de um planejamento do uso e da 
ocupação do solo que definia manchas de uso 
e funções estanques para um planejamen-
to territorial que considera a convivência de 
diversos usos urbanos em articulação exigiu 
vincular diversos condicionantes físicos e 
espaciais como produtos de ação no território. 
Nesta perspectiva, é possível a coordenação 

dos arranjos espaciais tanto horizontal quanto 
verticalmente, viabilizando condições para o 
desenvolvimento de ações do poder público 
local, bem como da gestão metropolitana e 
regional, valendo-se do uso de ferramentas e 
sistemas colaborativos.

O planejamento urbano integrado passa a ser 
elaborado por meio de análises territoriais que 
resultam em macrozoneamentos ou zonea-
mentos que delimitam as funções do território 
municipal. As funções do território, por sua vez, 
devem tornar compatíveis as diferentes funções 
urbanas, relacionando-as com os usos que 
asseguram a coordenação de todos os interes-
ses existentes nas cidades e, por consequência, 
mitigando (ou prevendo) seus impactos. 

A decisão de planejar é um processo pactua-
do, considerando as diversas contribuições da 
sociedade, e assegurado por lei, o que garante 
o equilíbrio do desenvolvimento urbano e asse-
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gura que as diretrizes da Constituição Federal 
– cujo objetivo é ordenar o pleno desenvolvi-
mento da função social da cidade e da proprie-
dade – aconteçam como parte das políticas 
públicas. Essa abordagem introduz a dimen-
são humana e a esfera social no processo de 
planejamento municipal integrado, compreen-
dendo que a complexidade das cidades exige 
mais do que mero esforço de planificação, uma 
vez que esse planejamento deve estar integra-
do à produção de política pública.

Para serem consideradas sustentáveis, as 
políticas públicas relacionadas ao desenvolvi-
mento urbano devem refletir a justa distribui-
ção dos bônus e dos ônus da urbanização, da 
valorização do solo urbano ou do consequente 
desenvolvimento urbano (BRASIL, 2001). Para 
os municípios comprometidos na atividade 
de planejar o território, é importante lembrar 
que os objetivos do desenvolvimento urbano 
serão alcançados por meio do entendimento 

de que a estrutura municipal deverá estar em 
consonância com a implantação de processos 
de planejamento fortalecidos como cultura no 
município, no longo prazo. A sustentabilidade 
exige a consolidação de bases duradouras de 
planejamento e a consolidação de uma políti-
ca de estado para o planejamento integrado, 
sendo indesejável a interrupção de rotinas e 
processos e necessário seu contínuo monito-
ramento, atualização e revisão.

O planejamento não se conclui nem se ex-
pressa nas realizações de um único governo 
ou mandato municipal. O gestor público passa 
a ser um agente executivo de ações que se 
traduzem no médio e no longo prazo, cola-
borando para a efetivação de um desenvolvi-
mento urbano justo e sustentável. Para tanto, o 
planejamento deve ser visto como situacional, 
ou seja, deve ser monitorado, avaliado, revisto 
e aperfeiçoado à medida que sua implemen-
tação aconteça.

DIREITO À MORADIA: O PONTO DE PARTIDA

Em linhas gerais, o planeja-
mento urbano integrado tem 
ligação direta com os movi-
mentos de reforma urbana 
que tiveram início no Brasil na 
década de 1950, tendo como 
ponto de partida o direito à 
moradia (SERRAN, 1976). 
Este é o princípio norteador 
da demanda por terra urba-
nizada e por infraestrutura, o 
qual, de certa forma, articula 
todos os planos setoriais que 
dão sustentação ao planeja-
mento integrado como instru-
mento de gestão urbana e do 
território do município. 

Na década de 1960, já havia 
indícios de que o processo 
de urbanização acelerada 
havia causado uma crise 
urbana e habitacional num 
país que passava por um 
forte processo migratório do 
campo para as cidades. Isso 
sem que houvesse desen-
volvido nenhuma política 
estruturada para enfrentar a 
nova situação que não fosse, 
pura e simplesmente, de pro-

visão de infraestrutura para o 
desenvolvimento econômico 
e o crescimento da matriz 
industrial – em vez de dotar 
as cidades de moradia dig-
na, equipamentos públicos 
e espaços adequados para 
receber a crescente popula-
ção urbana (SAULE JÚNIOR 
& UZZO, 2010, p. 259).

Politicamente, os anos 1960 
inauguraram uma nova era 
na discussão da política ur-
bana brasileira, cujo ápice foi 
consolidado em documento 
gerado no Seminário Nacio-
nal de Habitação e Reforma 
Urbana1, realizado em 1963 
pelo Instituto de Arquitetos 
do Brasil (IAB) em sua sede, 
na cidade de São Paulo, e 
no Hotel Quitandinha, em 
Petrópolis (RJ), com apoio do 
governo federal por meio do 
Instituto de Pensões e Apo-
sentadoria dos Servidores do 
Estado (Ipase). A partir dessa 
década, ao reboque do 
conceito do direito à cidade2  
e da reforma urbana, mo-

vimentos sociais das mais 
diversas vertentes iniciaram 
uma profícua discussão 
sobre o tema (BONDUKI & 
KOURY, 2010). 

Entretanto, a instauração da 
ditadura militar a partir de 
1964 alterou os rumos do 
debate. As propostas vindas 
do governo federal não 
exerceram a prerrogativa 
de planejar o território com 
a abordagem dada pelo 
tom participativo do movi-
mento da reforma urbana 
nem associaram a política 
urbana como instrumento 
de justiça social e equida-
de. Ao contrário, o governo 
assumiu e intensificou a 
necessidade de prover in-
fraestrutura prioritariamente 
para o desenvolvimento 
econômico de um Brasil 
emergente como parte da 
política de desenvolvimento 
urbano, precisamente nas 
regiões determinadas como 
metropolitanas pela Consti-
tuição de 1967.

1 O documento final do seminário foi publicado na revista Arquitetura, em seu número 15, de setembro de 1963. O texto 
foi dividido em considerações, afirmações e propostas que apresentavam uma série de orientações para a construção de 
uma Política Nacional de Habitação e Reforma Urbana. O conteúdo do documento foi sistematizado a partir dos relatórios 
dos grupos de discussão coordenados pelos arquitetos Joaquim Guedes (A reforma urbana: medidas para o estabeleci-
mento de uma política de planejamento urbano e de habitação) e Jorge Wilheim (A execução dos programas de planeja-
mento urbano e de habitação).
2 Em 1968, o sociólogo francês Henri Lefebvre publicou seu livro Le droit à la ville, introduzindo no debate mundial o con-
ceito de direito à cidade.
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Ainda no final dos anos 1960, o Brasil passou 
a ter mais de 50% de sua população moran-
do em áreas urbanas. A migração do campo 
para as cidades foi consequência de proces-
sos de incentivo à urbanização criados a partir 
da matriz econômica desenvolvimentista, 
que estabeleceu políticas públicas e arranjos 
territoriais urbanos, consolidados por meio de 
processos que intensificaram as desigualda-
des decorrentes do fenômeno urbano brasilei-
ro. (MARTINE et. al., 1988). 

Como resultado desse processo, houve con-
tradições: proliferaram os loteamentos, as fa-
velas e as ocupações das periferias de manei-
ra clandestina e irregular, apesar dos vultosos 
investimentos em infraestrutura e saneamento 
nas grandes metrópoles que prometiam 
alcançar a justiça espacial almejada na luta 
pelo direito à cidade (MARCUSE, 2009).

A aprovação da Lei Federal no 6.766/1979, 
que rege o parcelamento do solo urbano no 
Brasil, não se traduziu em controle sobre o 
espraiamento das periferias, apesar de regrar 
a constituição de novos parcelamentos, res-
tringir a ocupação de áreas ambientalmente 
sensíveis, estabelecer a destinação de equi-

pamentos e garantir infraestrutura. O que 
prevaleceu foi a prática da venda clandestina 
e ilegal de lotes sem infraestrutura nas perife-
rias das cidades, que, pelo custo mais barato e 
em prestações, atendeu aos mais vulneráveis. 
O passivo gerado pela regularização e con-
trole da ocupação ilegal do solo urbano ficou 
a cargo dos municípios e seus parcos inves-
timentos, que diminuíram ainda mais a partir 
da recessão econômica dos anos 1980, dada 
a crise internacional do petróleo.

Este período, considerado como a década 
perdida – por conta dos baixos investimen-
tos públicos decorrentes da recessão no 
ambiente econômico –, presenciaram a re-
democratização do País e a promulgação da 
Constituição Federal de 1988, que incorpo-
rou o urbano, o meio ambiente, a cultura e a 
participação popular deliberativa como parte 
do seu texto final.

Contudo, somente após pouco mais de uma 
década tais movimentos tiveram algumas de 
suas proposições consolidadas: a promulga-
ção do Estatuto da Cidade, lei gestada desde 
a década de 1980 e aprovada em 2001, e a 
criação do Ministério das Cidades, em 2003.

O DIREITO À CIDADE

O conceito de direito à cidade nasceu na década de 1960 com contribuições do filósofo e 
sociólogo francês Henri Lefebvre (1901-1991). Ele iniciou o debate sobre a necessidade de 
debater o direito de inserção à vida urbana por meio dos encontros e trocas de experiências 
em todas as classes sociais. Do mesmo modo, Lefebvre defende a pactuação da vida urba-
na a partir de um modelo mais solidário e humanista. No Brasil, esse debate acompanha a 
luta pela reforma urbana ao longo das décadas e é consagrada nos princípios do Estatuto da 
Cidade, o qual define parâmetros para o cumprimento da função social do espaço urbano.

Hoje, a discussão sobre o direito à cidade perpassa a definição inicial de Lefebvre e abraça 
uma infinidade de contribuições e de atores sociais que constroem essa dimensão. Somam-
-se movimentos por moradia, por transporte, pelo acesso ao saneamento básico e pela supe-
ração das assimetrias de gênero e etnia no espaço urbano. Assim, a infinidade de conceitos 
e atores pode tornar difícil definir, e inclusive entender, o direito à cidade. No entanto, segundo 
HARVEY (2012), a unificação dos movimentos é uma etapa importante para a construção de 
um amplo modelo de cidade que insira os desprovidos e os constitua de seus direitos.

À LUZ DO ESTATUTO DA CIDADE

As décadas de 1980 e 1990, caracteriza-
das por baixos investimentos decorrentes 
de um ambiente econômico recessivo e da 
insuficiência de políticas públicas, resultaram 

numa forte exclusão social e espacial. Isso foi 
evidenciado pela diminuição da renda, pelo 
cerceamento do direito de acesso às infraes-
truturas urbanas e pela ausência de planeja-
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mento integrado, além de uma inadequada 
resposta por parte dos municípios a questões 
conjunturais, assoberbadas pelo deficit de 
políticas e recursos. 

Ainda assim houve alguns avanços: a Consti-
tuição Federal de 1988 incorporou o direito à 
cidade e a reforma urbana, inserindo a política 
urbana como princípio efetivo da sociedade. Ao 
incorporar o conceito da função social da pro-
priedade, o texto constitucional inclui também 
os aspectos ambientais e de gestão participa-
tiva, garantindo a inserção popular nas instân-
cias de deliberação sobre as políticas públicas.

O efeito imediato disso foi a adequação das 
constituições estaduais e municipais no que 
tange à forma de gestão das políticas públi-
cas, em especial com a municipalização dos 
instrumentos de planejamento urbano.

Já em 2000, a inclusão da moradia como 
direito social na Constituição Federal, por meio 
da Emenda Constitucional no 26/2000, trouxe 
nova dimensão ao tema. A nova legislação re-
forçou o caráter estruturante da política pública 
de habitação como necessária para minimizar 
as desigualdades sociais, expressas pela cres-
cente demanda habitacional e traduzidas pelas 
ocupações ilegais nas periferias e áreas cres-
centes das favelas brasileiras (BRASIL, 2000).

No decorrer dos anos 2000, vários marcos 

regulatórios de fortalecimento ao direito à 
cidade foram conquistados como resultado da 
articulação dos movimentos de reforma ur-
bana e pela institucionalização de um pensa-
mento sistêmico em torno do tema. A promul-
gação do Estatuto da Cidade e a criação do 
Ministério das Cidades, como conquistas da 
política urbana em 2003, representam o iní-
cio da mudança de paradigma nesse sentido. 

Conhecida como Estatuto da Cidade, a Lei 
Federal no 10.257/2001 regulamenta os artigos 
182 e 183 da Constituição Federal, estabele-
cendo uma série de instrumentos convergen-
tes para a institucionalização de políticas de 
desenvolvimento urbano que se traduzam em 
cidades socialmente mais justas e igualitárias. 

Por sua vez, a criação do Ministério das Ci-
dades, órgão federal totalmente dedicado às 
cidades, facilitou a articulação de programas, 
ações e políticas desenvolvidas para o univer-
so urbano. Habitação, regularização fundiária, 
redução de risco, assistência técnica, resíduos 
sólidos, saneamento ambiental e mobilidade 
receberam tratamento adequado em legisla-
ções que estabeleceram prazos de aprovação 
obrigatória de planos setoriais e atrelaram a 
elaboração desses planos para a promoção 
ao acesso de recursos federais (leia mais no 
capítulo Legislação Nacional sobre Desenvol-
vimento Urbano). Entretanto, a institucionali-
zação da Política Nacional de Desenvolvimen-

O Estatuto da Cidade incorpora o conceito da função social da propriedade e 
estabelece uma série de instrumentos para a institucionalização de políticas 
que consolidem cidades socialmente mais justas e igualitárias.

to Urbano não saiu do papel3 , e os programas 
estabelecidos trataram do tema urbano de 
maneira setorial, ainda que, em vários mo-
mentos, com uma estratégia multissetorial, 
inclusive fundamentada em parcerias. 
Como diretrizes gerais (art. 2o), o Estatuto da 
Cidade estabeleceu:
“I - �garantia do direito a cidades sustentáveis, 

entendido como o direito à terra urbana, 
à moradia, ao saneamento ambiental, à 
infraestrutura urbana, ao transporte e aos 
serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, 
para as presentes e futuras gerações;

II - �gestão democrática por meio da parti-
cipação da população e de associações 
representativas dos vários segmentos da 
comunidade na formulação, execução e 
acompanhamento de planos, programas e 
projetos de desenvolvimento urbano;

III - �cooperação entre os governos, a iniciativa 
privada e os demais setores da sociedade 
no processo de urbanização, em atendi-
mento ao interesse social;

IV - �planejamento do desenvolvimento das 
cidades, da distribuição espacial da po-
pulação e das atividades econômicas do 
Município e do território sob sua área de 
influência, de modo a evitar e corrigir as 
distorções do crescimento urbano e seus 
efeitos negativos sobre o meio ambiente;

V - �oferta de equipamentos urbanos e co-
munitários, transporte e serviços públicos 
adequados aos interesses e necessidades 
da população e às características locais“ 
(BRASIL, 2001).

Em linhas gerais, os incisos I a V do artigo 2o 
do Estatuto da Cidade trouxeram para o orde-

3 Referência à publicação Política Nacional de Desenvolvimento Urbano, lançada em novembro de 2004 pelo Ministério 
das Cidades, a qual nunca chegou a se concretizar em projeto de lei.
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namento jurídico nacional a democratização do 
acesso à terra urbanizada. O inciso VI e suas 
alíneas dispõem sobre a ordenação e controle 
do uso do solo, de forma a evitar distorções que 
possam influenciar na retenção especulativa e 
na gestão inadequada do solo urbano. Se, por 
princípio constitucional, cabe aos municípios a 
responsabilidade pela política urbana, o Esta-
tuto da Cidade traz instrumentos que possibili-
tam a consecução desses objetivos. 

Essa lei concretizou uma vertente do pensa-
mento de urbanistas brasileiros que conside-

ram o planejamento e a implantação de ins-
trumentos próprios a ele como essenciais para 
a tomada de decisão sobre o uso do espaço 
territorial de uma cidade. Se acompanhados 
de investimentos públicos, tanto o planeja-
mento quanto os instrumentos urbanísticos 
podem corrigir, em curto, médio e longo prazo, 
as desigualdades identificadas.

A lei determinou, por exemplo, que os municí-
pios com mais de 20 mil habitantes, inseridos 
em regiões metropolitanas, com território em 
área de especial interesse turístico ou com em-
preendimentos ou atividades com significativo 
impacto ambiental, elaborem o Plano Diretor 

Municipal como instrumento de ordenamento 
físico e territorial das áreas urbanas e rurais.

O artigo 4o do Estatuto da Cidade, em seus 
incisos I a VI, define os instrumentos urbanís-
ticos que podem ser utilizados pelo planejador 
municipal na obtenção de resultados positi-
vos na gestão democrática e participativa do 
território municipal. 

O direito à cidade é reforçado pelo am-
plo leque de instrumentos de planejamento 
propostos, que devem garantir o acesso à 

terra urbanizada e maior 
oferta de políticas públicas 
ligadas ao desenvolvimen-
to urbano, por meio da 
obrigatoriedade de elabo-
ração dos planos diretores 
municipais. 

Os instrumentos urbanís-
ticos, uma vez legitimados 
com a aprovação dos 

planos diretores municipais pelas câmaras 
de vereadores, garantem uma resposta aos 
pactos globais em torno da redução das 
desigualdades socioespaciais e da pobreza, 
reforçando a importância do acesso à terra 
com infraestrutura e a moradia digna, confor-
me expresso nas principais agendas interna-
cionais. Dentre os instrumentos previstos na 
legislação, destacamos:
• �Planos nacionais, regionais e estaduais de 

ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social;

• �Planejamento das regiões metropolitanas, 
aglomerações urbanas e microrregiões;

• �Planejamento municipal: plano diretor; dis-

Os instrumentos urbanísticos garantem uma 
resposta aos pactos globais em torno da redução 
das desigualdades socioespaciais e da pobreza. 
Também reforçam a importância do acesso 
à terra com infraestrutura e à moradia digna, 
conforme as principais agendas internacionais. 

AGENDA LOCAL E GLOBAL
ciplina do parcelamento, 
uso e ocupação do solo; 
zoneamento ambiental; 
plano plurianual, diretrizes 
orçamentárias e orçamento 
anual; gestão orçamentária 
participativa; planos, pro-
gramas e projetos setoriais; 
e planos de desenvolvimen-
to econômico e social;

• �Institutos tributários e finan-
ceiros: IPTU; contribuição de 
melhoria; e incentivos e be-
nefícios fiscais e financeiros 
associados aos institutos 
referentes à concessão de 
uso especial para fins de 
moradia;

• I�nstitutos políticos e ju-
rídicos: desapropriação; 
servidão administrativa; 
tombamento de imóveis 
ou de mobiliário urbano; 
instituição de unidades de 
conservação; instituição 
de zonas especiais de 

interesse social; outor-
ga onerosa do direito de 
construir e de alteração de 
uso; regularização fun-
diária; referendo popular e 
plebiscito; parcelamento, 
edificação ou utilização 
compulsórios (PEUC), 
atrelado ao IPTU; entre 
outros;

• �Estudo prévio de impacto 
ambiental (EIA) e estudo 
prévio de impacto de vizi-
nhança (EIV), dentre outros 
(BRASIL, 2001).

Ademais, os planos direto-
res municipais deverão ser 
complementados pelos planos 
setoriais (habitação, sanea-
mento ambiental, resíduos só-
lidos, risco e mobilidade, entre 
outros), que articulam a tarefa 
de constituir a política urbana 
em nível municipal, traduzi-
da em políticas e programas 

com dotação orçamentária e 
algum investimento. 

A proposta foi incorporar, de 
forma definitiva, a solução 
para os problemas territoriais 
do Brasil urbano desigual, por 
meio da institucionalização 
de planos como parte de um 
programa integrado entre a 
União, os Estados e os muni-
cípios, via sistemas nacionais, 
com planejamento e recursos 
públicos de várias fontes. 
Esse processo visa também 
orientar a alocação de investi-
mentos públicos para financiar 
o adequado crescimento de 
seus territórios, tendo os pla-
nos diretores como principais 
instrumentos desse planeja-
mento integrado.

Recentemente, o Estatuto 
da Metrópole (Lei Federal no 
13.089/2015) corroborou 
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a consolidação do planejamento integrado 
como instrumento de construção da política 
pública de caráter metropolitano. Enfatizou o 
caráter das políticas locais de cunho setorial 
que se desenham no espaço e a lógica da 
análise territorial urbana como um importante 
instrumento de produção de políticas públi-
cas, com o objetivo de reduzir e combater as 
desigualdades socioterritoriais.

Nesse contexto, compreende-se que o 
processo de planejamento integrado é 
resultado da pactuação das políticas de 
planejamento territorial existentes, tendo o 
plano diretor como instrumento principal, 
agregado aos planos setoriais e, quando for 
o caso, ao plano metropolitano. Isso garan-
te a coesão do território e a redução das 
desigualdades urbanas.

O PLANO DIRETOR ESTRATÉGICO DE SÃO PAULO

O Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo (PDE-SP), aprovado em julho de 2014, 
tem por objetivo orientar o desenvolvimento e o crescimento da cidade até o final de 2029. 
Destaca-se que parte de seus instrumentos urbanísticos são autoaplicáveis, possibilitando que 
uma grande quantidade de projetos públicos e empreendimentos privados pudessem avançar.

Dentre eles, estão as mais de 60 mil habitações sociais licenciadas em Zonas Especiais de 
Interesse Social (Zeis) e a arrecadação de mais de R$ 500 milhões em Outorga Onerosa 
do Direito de Construir (OODC) em cerca de um ano, o que representou a maior arreca-
dação desse tipo na série histórica desde 2014, início do Plano Diretor. Do mesmo modo, 
o Plano Diretor foi responsável por uma elevação do total de pedidos de Transferência do 
Direito de Construir (TDC) para bens culturais e áreas ambientais, assim como o IPTU Pro-
gressivo no tempo, que, de acordo com o estudo, já foi responsável por elevar a contribuição 
tributária incidente sobre 392 imóveis.

Apesar do progresso, alguns instrumentos ainda não foram regulamentados. A Prefeitu-
ra de São Paulo ainda não implementou o Consórcio Imobiliário, cuja finalidade é devolver 
ao mercado imobiliário os imóveis subutilizados por meio de um financiamento de longo 
prazo. Igualmente ainda não há casos concretos de arrecadação de bens abandonados 
para o cumprimento de função social nem qualquer ação para implementar um programa 
de assistência técnica de habitação de interesse social, o qual permitiria a devida orienta-
ção a proprietários na construção e reforma de edificações. Mesmo com todos os avanços, 
ainda há um longo caminho a ser percorrido. A revisão do PDE aproxima-se com casos de 
sucesso e parte de suas metas executadas, mas com desafios ainda a serem superados 
(IAB-SP, 2019).

O DESENVOLVIMENTO URBANO INTEGRADO E A MATRIZ AMBIENTAL

A matriz ambiental é forte componente na in-
trodução dos princípios do direito à cidade nas 
políticas públicas. Alguns instrumentos do Es-
tatuto da Cidade demonstram que a dimensão 
ambiental deve ser obrigatória, considerando-
-se os passivos urbanos associados à ausên-
cia de investimentos públicos nas cidades. Du-
rante décadas, os investimentos públicos foram 
desassociados da matriz ambiental e o passivo 
decorrente estava ligado à incorporação de 
soluções para conflitos pelo uso inadequado 
do entorno de nascentes, margens de rios e 
encostas, onde predominavam as moradias de 
parte da população mais pobre do Brasil.

O planejamento integrado se propõe a orga-
nizar o território também à luz da legislação 
ambiental – municipal, estadual e federal –, 
sendo que a questão ambiental local deve ser 

obrigatoriamente considerada na implanta-
ção de planos, obras e atividades públicas e 
privadas. Tal legislação estabelece medidas e 
padrões de proteção destinados a assegurar a 
qualidade ambiental, os recursos hídricos e do 
solo e a conservação da biodiversidade, garan-
tindo assim o desenvolvimento sustentável e a 
melhoria das condições de vida da população.

Um dos maiores desafios do planejamento ur-
bano na atualidade é a integração da dimen-
são ambiental com eficiência, com foco na 
resiliência. O planejamento integrado possibi-
lita olhar o território conectando o rural com o 
urbano, sem comprometer as atividades rurais 
e a preservação do meio ambiente. Mapear a 
vocação do uso do solo urbano e a gestão da 
terra rural, identificando suas fragilidades e 
potencialidades, significa pontuar como o solo 
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urbano está sendo utilizado e como pode ser 
otimizado, como as áreas rurais podem servir 
a vários usos sustentáveis e o que se pretende 
fazer para melhor aproveitamento e preserva-
ção ambiental, com vistas a potencializar os 
usos e equacionar os problemas.

Quanto às áreas rurais, devem ser identifica-

das as ocupações e suas respectivas tipolo-
gias, tais como: o parcelamento irregular para 
moradia e recreio; as atividades agropecuárias 
de subsistência, extrativismo ou industriais; 
as áreas de risco; as áreas de preservação; 
as áreas com recursos hídricos passíveis de 
captação; e o mapeamento de corpos hídricos 
contaminados ou saturados.

O Zoneamento Ambiental, instrumento da Política Nacional do Meio Ambiente, é desta-
cado no Estatuto da Cidade como integrante do planejamento municipal. Tal instrumento 
foi atualizado e revisitado por meio do Decreto Federal no 4.297/2002, que regulamentou 
o art. 9o, inciso VII, da Lei Federal no 6.938/1981, estabelecendo critérios para o chamado 
Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE).

O ZEE serve para estabelecer uma organização territorial que deve ser obrigatoriamente 
seguida na formulação de políticas e na elaboração e implantação de planos, bem como 
na execução de obras e atividades públicas e privadas. Seu principal objetivo é possibilitar o 
desenvolvimento econômico sustentável por meio de instrumentos que permitam a compa-
tibilização do desenvolvimento econômico com a proteção ambiental e contribuir para o uso 
racional e gestão do território.

Sua elaboração deve partir de um diagnóstico da situação ambiental do município, a ser 
desenvolvido de forma integrada, contendo base cartográfica, plantas, mapas e imagens 
que incluam informações do território com todas as suas variáveis ambientais, bem como 
as potencialidades, limites e fragilidades dos ecossistemas. A definição da ZEE também 
deve ter critérios claros quanto às restrições e necessidades de alternativas para ocupação 
e outros usos do território (BRASIL, 2002).

Esse instrumento também é fundamental para a elaboração de planos de uso, manutenção, 
reparação de danos e mitigação de impactos, bem como para a implantação desses pla-
nos. Para um planejamento integrado, devem ser contempladas as áreas urbanas e rurais 
do território municipal, recomendando-se especial atenção ao perímetro rural, que geral-
mente tem diversas atividades e usos, muitas vezes não considerados.

ZONEAMENTO AMBIENTAL E ZONEAMENTO ECOLÓGICO-
ECONÔMICO NA ORGANIZAÇÃO DO TERRITÓRIO

O diagnóstico do território deve levar em conta 
a questão ecossistêmica e traduzir no pla-
nejamento os benefícios que a preservação 
ambiental trará para a população, conside-
rando os efeitos cumulativos e sinérgicos dos 
impactos identificados.

Ainda é um desafio integrar as políticas de 
desenvolvimento urbano e a preservação 
ambiental, sobretudo pelo passivo que não se 
resolve em uma ou duas décadas, principal-
mente em cidades de médio e grande porte.

É importante destacar que, desde 1981, 
existe um marco legal que dispõe sobre a 
Política Nacional do Meio Ambiente (Lei 
Federal no 6.938/1981). Com essa lei foi 
criado o Sistema Nacional do Meio Ambiente 
(Sisnama) e, posteriormente, o Cadastro de 
Defesa Ambiental e o Cadastro de Ativida-
des Potencialmente Poluidoras ou Utilizado-

ras de Recursos Ambientais (Lei Federal no 
7.804/1989).

Essas leis visam à preservação, melhoria e 
recuperação da qualidade ambiental necessá-
ria à manutenção dos seres vivos, com uso re-
grado da água e dos demais recursos naturais, 
visando assegurar o desenvolvimento socioe-
conômico, a segurança nacional e a proteção 
da diversidade e da dignidade da vida. 

A legislação estabelece que o Estado deverá 
impor sanções e penalidades a quem não a 
obedecer, monitorar a qualidade ambiental 
do território e dispor sobre a contribuição dos 
usuários pela utilização de recursos ambien-
tais com fins econômicos.

O arcabouço legal atribuiu a responsabilidade 
pela proteção e melhoria da qualidade ambiental 
no Brasil ao Sisnama, estrutura formada pelos 
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órgãos e entidades responsáveis pela proteção 
e melhoria da qualidade ambiental da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos municí-
pios. Também previu a instituição do Conselho 
Nacional do Meio Ambiente (Conama), órgão de 
caráter consultivo e deliberativo para cuidar das 
“diretrizes de políticas governamentais para o 
meio ambiente e os recursos naturais” e “delibe-
rar (…) sobre normas e padrões compatíveis com 
o meio ambiente ecologicamente equilibrado e 
essencial à sadia qualidade de vida” (BRASIL, 
1981). O Conama foi instituído com a atribuição 
de criar normas de controle da poluição e de ma-
nutenção da qualidade do meio ambiente para 
uso racional dos recursos ambientais. 

Contudo, essa legislação ainda está longe de 
atingir seus objetivos. Exemplo disso são os 
desastres ambientais de proporções continen-

tais ocorridos nas últimas décadas no Brasil, 
além da poluição, do uso inadequado dos 
recursos hídricos nas cidades e da falta de 
saneamento básico e de tratamento adequa-
do dos resíduos orgânicos e sólidos.

Ao se desconsiderar o planejamento como eixo do 
processo de gestão do desenvolvimento urbano, 
houve a criação de territórios informais, ambien-
talmente desiguais e construídos pelo mercado 
popular da habitação. A urgente solução da 
moradia, ante a ausência de uma política pública 
e de crédito para acesso à terra formal e urbani-
zada, foi produzida sem assistência técnica e pelo 
“saber fazer” de comunidades inteiras, deman-
dantes por moradia. Como a política de habitação 
teve o acesso à terra urbanizada como centro de 
seu entrave, restou aos pobres áreas impróprias e 
ambientalmente inseguras (MARICATO, 2000). 

PROGRAMA GUARAPIRANGA

O Programa de Saneamento e Recuperação Ambiental da Bacia do Guarapiranga, também 
conhecido como Programa Guarapiranga, é um projeto idealizado pelo Governo do Estado 
de São Paulo, por meio da Sabesp e da Prefeitura de São Paulo. Criado nos anos 1990 com 
o objetivo de recuperar o manancial da Bacia do Guarapiranga, responsável por abastecer 
cerca de 3,2 milhões de habitantes da capital, busca reduzir os despejos de esgoto lançados 
por moradias do entorno. Para isso foram desenvolvidos cinco eixos de atuação, abrangendo: 
a criação de redes de água e esgoto nas favelas; a drenagem de córregos e a contenção de 
encostas; a pavimentação das vias públicas; o reassentamento de famílias situadas em áreas 
de risco; e a criação de áreas e espaços de lazer e atividades de educação ambiental.

O Programa Guarapiranga não apenas representou um projeto de preservação ambiental ou 
de recuperação do manancial, mas também foi responsável por melhorar as condições de 
vida dos moradores locais ao introduzir uma cultura de preservação ambiental na vida desses 
habitantes. Além disso, foi responsável por reassentar famílias situadas em áreas de proteção 
dos mananciais, o que reduziu os riscos ambientais (BALTRUSIS & ANCONA, 2006).

JUSTIÇA SOCIAL

O conceito de justiça social 
está vinculado a aspectos 
mais amplos do direito e da 
filosofia do direito, e muitas 
vezes é tratado de forma 
difusa, genérica ou impre-
cisa. No entanto, é fato que 
determinados grupos sociais 
vivenciam a injustiça diaria-
mente nas cidades, de dife-
rentes formas e em diferen-
tes situações. Isso resulta em 
enormes desigualdades, seja 
de cor, gênero ou condição 
socioeconômica. A configu-
ração dos espaços urbanos, 
dos bens, dos serviços e da 
infraestrutura urbana cria-
da nos munícipios reforça 
ainda mais esse problema, 
uma vez que não é acessível 
ao conjunto da população 
(MARTINS, 2015).

O alto custo da terra induz 
a população mais pobre a 
ocupar áreas distantes dos 

grandes centros, as quais, 
muitas vezes, apresentam 
vulnerabilidades ambien-
tais e escassos serviços 
e equipamentos públicos. 
Em razão da precariedade 
ou da ausência de serviços 
públicos, tais áreas são mais 
propensas a vivenciar formas 
de violência urbana, tornan-
do ainda mais frágil a vida 
de quem mora ali (SOARES, 
2000). Nesse contexto, os 
instrumentos urbanísticos 
para regulação do preço da 
terra, presentes nas diretri-
zes do Estatuto das Cida-
des, apresentam caminhos 
e possíveis soluções para 
enfrentar o problema.

Se as condições econômicas 
são determinantes em relação 
ao acesso a uma moradia 
digna, outras vulnerabilidades 
específicas de grupos sociais 
demonstram dificuldades ain-

da maiores. Especialmente as 
mulheres e a população negra 
enfrentam cotidianamente o 
machismo e o racismo, que, 
segundo diversos autores, 
são estruturantes no modelo 
de organização da sociedade 
brasileira.

Falar sobre desenvolvimento 
urbano sustentável pressupõe 
reconhecer essas desigualda-
des e o modo como se con-
figuram no espaço urbano. 
Por isso, faz-se necessário o 
estabelecimento de diretrizes 
claras de uso e ocupação do 
solo, que garantam a redução 
das desigualdades sociais e, 
consequentemente,  
a justiça social.

A identificação de áreas 
públicas (federais, estaduais 
ou municipais) que possam 
ser utilizadas como elemen-
to de regulação do território 
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O planejamento integrado é o instrumento pelo qual grande parte da Nova 
Agenda Urbana pode e deverá ser implementada, com estratégias para 
promover economias de escala, a resiliência urbana e a preservação ambiental.

promove, também, o uso racional do patrimô-
nio público, apoiando as políticas sociais, de 
desenvolvimento local e ambientais quando 
utilizadas para garantir a função social da pro-
priedade. Vazios urbanos, terrenos e/ou imó-

veis subutilizados, sejam públicos ou privados, 
podem servir para o desenvolvimento de uma 
política de ocupação do solo que vise regular a 
retenção especulativa e fortalecer o acesso dos 
mais pobres e vulneráveis a essas áreas.

PLANO DE METAS PARA A GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

Um instrumento que pode auxiliar na integração de políticas e ações, direcionar o orçamen-
to público e auxiliar no planejamento das cidades é o Plano de Metas para a gestão pública 
municipal. Esse instrumento serve para definir o foco e estabelecer o que se pretende fazer 
em curto, médio e longo prazo para se alcançarem os resultados desejados.

Nesse sentido, o Plano de Metas é um instrumento de planejamento e gestão que auxilia 
as prefeituras a definir as prioridades e ações estratégicas do governo ao longo dos qua-
tro anos de mandato. O programa consolida as propostas de campanha e apresenta os 
principais compromissos da administração municipal com a melhoria dos equipamentos e 
serviços públicos oferecidos à população. 

O Plano de Metas também promove a participação, a transparência e a ampla correspon-
sabilização social em relação à execução de políticas públicas, considerando como critérios 
básicos a promoção do desenvolvimento sustentável, a inclusão social e o respeito aos 
direitos humanos, entre outros aspectos. 

A elaboração do Plano de Metas pelo Poder Executivo municipal significa, antes de tudo, 
investir no aperfeiçoamento da administração pública, na sua modernização democrática e 
na busca pela eficiência e pela qualidade dos serviços prestados à população. Com isso, as 
prefeituras terão condições de superar boa parte dos obstáculos básicos – para não dizer 
óbvios – que impedem o salto de qualidade definitivo para elevar a gestão pública brasileira 
à mesma importância econômica e internacional que o País conquistou. Por meio do Plano 
de Metas, o aprimoramento dos instrumentos e ferramentas de gestão também traz bene-
fícios e economias importantes para a administração pública, além de possibilitar um bom 
planejamento e execução orçamentária, proporcionando maior capacidade de previsibilida-
de, supressão de desperdícios e ganhos de produtividade. Isso permitirá ampliar a capaci-
dade de realização da gestão e, em última instância, resultar em reconhecimento público. 
Saiba mais sobre o tema no Guia para Elaboração do Plano de Metas. 

A primeira grande crise econômica após a 
Segunda Guerra, decorrente da queda do 
preço do petróleo na década de 1970, trou-
xe à tona o debate sobre como o mundo e, 
mais especificamente, as grandes metrópoles 
estavam sendo planejados e estruturados. 
Já naquele período, a América Latina tinha 
alcançado números de urbanização superiores 
a 50% nos principais países, e era necessário 
rever o modo como o mundo, em pleno perío-
do da Guerra Fria, estava se urbanizando.

Várias discussões acolhidas e coordenadas 
pela Organização das Nações Unidas (ONU), 
ao longo da década de 1970, associavam ao 
desenvolvimento econômico de matriz urbana 
uma série de impactos negativos, especial-
mente sobre o meio ambiente. Muitos deles 
se referiam aos investimentos decrescentes 
em infraestrutura e habitação para os mais 
pobres, sobretudo em países subdesenvolvi-
dos. Além do aumento crescente da industria-
lização mundial e do consumo, o desequilíbrio 
ambiental causado pelo avanço da urbani-
zação repercutia na falta de conservação da 
biodiversidade, no desequilíbrio climático e na 
escassez de água, o que consequentemente 
afetava os que viviam nas cidades.

Com o objetivo de encontrar alternativas para 

reverter esse quadro, foi realizada a Conferên-
cia das Nações Unidas sobre Assentamentos 
Humanos (Habitat I), em Vancouver, no Ca-
nadá, em maio de 1976. O evento resultou na 
Declaração de Vancouver sobre Assentamen-
tos Humanos, documento que apresenta um 
plano de ação com 64 recomendações de 
ações para promover políticas nacionais ade-
quadas nos âmbitos local e regional, urbano e 
rural. Outro resultado importante da Habitat I 
foi o estabelecimento, em 1978, do Programa 
das Nações Unidas para os Assentamentos 
Humanos (ONU-Habitat).

Ao longo das décadas de 1970 e 1980, essa 
discussão teve como ponto de partida o 
desenvolvimento urbano e o meio ambiente, 
sendo que seu ápice ocorreu em 1992, na 
Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 
Ambiente e o Desenvolvimento (Cnumad), 
também conhecida como Rio-92, realizada 
em junho, na cidade do Rio de Janeiro. Des-
se encontro resultaram diversos protocolos 
de intenções para as cidades e a criação da 
Agenda 21, cujo conceito de sustentabilidade 
(econômica, social e ambiental) foi a tônica. 
Defendido pelo Relatório Brundtland, docu-
mento elaborado em 1987 pela Comissão 
Mundial sobre o Meio Ambiente e o Desenvol-
vimento, também denominado Nosso Futuro 

QUAIS SÃO E O QUE DIZEM AS AGENDAS INTERNACIONAIS DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO E MEIO AMBIENTE

https://www.cidadessustentaveis.org.br/institucional/pagina/plano-de-metas
https://www.cidadessustentaveis.org.br/arquivos/Publicacoes/Guia_para_Elaboracao_do_Plano_de_Metas.pdf
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Comum, esse conceito aparece como propos-
ta para a salvaguarda do planeta. 

As organizações não governamentais (ONGs) 
que participaram da Eco-92 desempenharam 
um importante papel fiscalizador no proces-
so de implementação dos compromissos de 
proteção ambiental, justiça social e eficiên-
cia econômica, pressionando e apoiando os 
governos de todo o mundo na execução das 
determinações da Agenda 21. Os desdobra-
mentos oriundos da preocupação urbana com 
o impacto do uso do solo estão expressos 
nos diversos compromissos com indicadores 
e regulações sustentáveis de base urbana 
(TORRES, 2006).

Ainda sob o efeito da Eco-92, ocorreram 
outros debates que resultaram na realização 
da Segunda Conferência das Nações Unidas 
sobre Assentamentos Humanos (Habitat II), 

realizada em Istambul, na Turquia, em junho de 
1996. Popularmente chamada de Cúpula da 
Cidade, essa conferência reuniu representantes 
de governos nacionais e locais, bem como do 
setor privado, ONGs, instituições de pesquisa e 
ensino e órgãos de imprensa. Foram discutidas 
e endossadas metas universais inspiradas na 
Carta das Nações Unidas para garantir mora-
dia adequada a todos, em todas as cidades, 
bem como para tornar as cidades mais segu-
ras, saudáveis e habitáveis. Os resultados da 
Habitat II foram inseridos na Declaração de Is-
tambul e na Agenda Habitat e adotados como 
um novo plano de ação global para a realização 
de assentamentos humanos sustentáveis.

No ano seguinte, mais uma iniciativa con-
solidava os compromissos assumidos nos 
diversos eventos sobre desenvolvimento 
sustentável e meio ambiente. O Protocolo de 
Kyoto, assinado em 11 de dezembro de 1997, 

estabelecia o compromisso entre os países-
-membros das Nações Unidas (principalmen-
te os desenvolvidos) de reduzir a emissão de 
gases de efeito estufa em, pelo menos, 5,2% 
em relação aos níveis de 1990, para o interva-
lo compreendido entre 2008 e 2012 (primeiro 
período de compromisso), diminuindo, conse-
quentemente, o aquecimento global. 

Apesar do sucesso das duas conferências 
e do protocolo, essas ações foram objeto de 
críticas generalizadas à ONU, dada a falta de 
uma estrutura comum de desenvolvimento 
entre os países, aliada ao declínio da capaci-
dade da organização de promover uma ajuda 
global. Isso abriu espaço para que instituições 
financeiras globais, como o Banco Mundial e o 
Fundo Monetário Internacional (FMI) dominas-
sem as prioridades de desenvolvimento. Dado 
o paradigma dominante de alcançar o cresci-
mento econômico cortando gastos sociais e 
reduzindo o papel do Estado, decorrente das 
políticas neoliberais propostas e implementa-
das nos anos 1990, não é de surpreender que 
houvesse uma piora nas condições de vida no 
mundo, em especial nos países latino-ameri-
canos e africanos (CHOPRA & MASON, 2015).

Em resposta a esse quadro, 189 países 
assinaram, em setembro de 2000, a Decla-
ração do Milênio da Organização das Nações 
Unidas (ONU, 2000), num esforço conjunto 
pela erradicação da pobreza e demais proble-
mas que afetavam o mundo, sintetizando os 
diversos acordos estabelecidos nas cúpulas 

mundiais ocorridas nos anos 19904. Esse 
compromisso mundial se concretizou nos oito 
Objetivos de Desenvolvimento Milênio (ODM), 
que deveriam ser alcançados até o final do 
ano de 2015.

Nos anos subsequentes à assinatura da De-
claração do Milênio, entre debates para equa-
cionar guerras e problemas políticos e sociais, 
uma crise econômica mundial afetou o fluxo 
de recursos previstos e necessários para al-
cançar os objetivos propostos, antecipando a 
discussão de uma agenda pós-2015.

Tal agenda foi esboçada em 2012, na Con-
ferência das Nações Unidas sobre Desen-
volvimento Sustentável (Rio+20), realizada 
em junho, no Rio de Janeiro. Esse encontro 
representou um marco importante para 
reforçar a necessidade de alinhar desen-
volvimento com sustentabilidade, sob uma 
perspectiva plural e integrada. 

As discussões ocorridas durante a Rio+20 
abordaram os vários desafios e as preocu-
pações futuras, e, no documento de conclu-
são do encontro – O Futuro Que Queremos 
–, reconheceu-se a importância de uma 
agenda comum pós-2015, visando substi-
tuir os ODM. Reforçou-se a necessidade de 
fomentar um processo mais participativo e 
a definição de objetivos mais sistêmicos e 
interdisciplinares. Os debates enfatizaram a 
importância de se abordar o desenvolvimen-
to como direito, centrado na dignidade e na 

4 Cúpula Mundial da Criança (Nova York, EUA, 1990); Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o De-
senvolvimento – Eco-92 (Rio de Janeiro, Brasil, 1992); Conferência Mundial sobre os Direitos Humanos (Viena, Áustria, 
1993); Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento – CIPD (Cairo, Egito, 1994); Cúpula Mundial sobre 
Desenvolvimento Social (Copenhague, Dinamarca, 1995); IV Conferência Mundial sobre a Mulher (Beijing, China, 1995); 2o 
Conferência das Nações Unidas sobre os Assentamentos Humanos – Habitat II (Istambul, Turquia, 1996).
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igualdade, com foco principal na erradicação 
da pobreza extrema. 

Em janeiro de 2013, foi estabelecido um grupo 
de trabalho que contava com a participação 
de pessoas nomeadas pelos Estados-mem-
bros das cinco regiões do mundo. De maneira 
inovadora, os assentos nesse grupo de tra-
balho foram divididos de forma a ampliar a 
representatividade e as visões dos diferentes 
países. Os primeiros insumos vieram do pró-
prio Secretariado-Geral da ONU, em consulta 
com os governos nacionais. Posteriormente, 
esse grupo de trabalho contou com o apoio de 
um grupo técnico interagências, denominado 
de UN System Task Team on the Post-2015 
UN Development Agenda (Grupo de Trabalho 
do Sistema ONU sobre a Agenda de Desen-
volvimento da ONU Pós-2015), para apoiar o 
desenvolvimento de documentos a serem dis-
cutidos pelos Estados-membros. Esse grupo 
se reuniu oito vezes dada a grande quantidade 
de temas, que iam desde a erradicação da 
pobreza, segurança alimentar, saneamento 

básico e água até a prevenção de conflitos e a 
construção de paz no pós-conflito. 

Em setembro de 2014, esse grupo entregou 
um relatório5  com uma primeira proposta 
para os Objetivos de Desenvolvimento Sus-
tentável (ODS). Esse relatório deu início a um 
processo de negociação entre os Estados-
-membros das Nações Unidas para chegar a 
um consenso universal sobre os objetivos que 
iriam substituir os ODM. O documento Trans-
formando Nosso Mundo: a Agenda 2030 
para o Desenvolvimento Sustentável (ONU, 
2015), propondo 17 objetivos e 169 metas 
relacionadas, foi aprovado formalmente na 
sede da ONU, em Nova York, em setembro de 
2015, tendo como prazo de cumprimento o 
ano de 2030 (BEYOND 2015, 2016). 

Por recomendação do Secretariado-Geral 
das Nações Unidas, os ODS integram quatro 
características básicas dos ODM: são (i) claros 
e (ii) concisos, têm (iii) prazos definidos e são 
(iv) mensuráveis. Além disso, possuem caráter 

universal e não prescritivo, incorporando uma 
visão interdisciplinar e holística para todos os 
países. Os objetivos são aplicáveis aos mais 
diversos países e contextualizados na nova 
geopolítica mundial com enfoque na desigual-
dade, desafio relevante tanto para países de-
senvolvidos como em desenvolvimento. Nesse 
novo contexto, observa-se que a assistência 
internacional oficial ao desenvolvimento teve 
redução significativa e já não mais representa 
a maior fonte de financiamento para a coope-
ração internacional. Isso se alia ao fato de que 
a maioria dos mais pobres vive agora em paí-
ses de rendimento médio (COONROD, 2014). 

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentá-
vel (ODS) trazem a expectativa de finalizar o 
trabalho iniciado pelos ODM na erradicação 
total da fome, da pobreza e das doenças 
evitáveis. Para isso, é necessário, entre as 
estratégias de implantação dos ODS, prever 
melhor distribuição de renda entre os mais 
pobres e vulneráveis, minimizando as desi-
gualdades para, desse modo, poder cumprir 
efetivamente as metas. Espera-se ainda 
que as estratégias possam orientar o pro-

cesso de redução das brechas estruturais 
que sedimentam as desigualdades e atenuar 
as profundas assimetrias presentes nos 
âmbitos comercial, tecnológico e financeiro 
(COONROD, 2014). 

A Agenda 2030 busca fomentar uma ação 
coletiva na provisão de bens públicos glo-
bais e universais, como segurança alimentar, 
melhores condições ambientais e climáticas, 
ampliação de empregos formais e acesso a 
energias sustentáveis. Essa agenda deverá 
ser respeitada e considerada na formulação e 
na implementação de políticas públicas inte-
gradas, com a participação dos vários atores 
presentes nos territórios.

Os ODS priorizam a estatística na contextua-
lização dos seus indicadores, visando fortale-
cer o monitoramento e a avaliação das metas 
a serem alcançadas. Ademais, incentivam a 
importância de melhorar e aumentar a dis-
ponibilidade de dados e fontes de informação 
em nível mundial para apoiar a transparência 
e a participação ativa da sociedade nesses 
processos estratégicos. 5 Realizing the Future We Want for All (Compreendendo o Futuro Que Queremos para Todos).
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Em março de 2015, na Conferência Mundial 
realizada em Sendai, no Japão, foi estabeleci-
do o Marco de Sendai para Redução de Riscos 
de Desastres. Esse documento internacional 
foi endossado em junho do mesmo ano pela 
Assembleia Geral da ONU e adotado pelos 
Estados-membros para o período 2015-
2030, sucedendo o Marco de Ação de Hyogo 
(2005–2015), até então o acordo internacio-
nal mais abrangente sobre o tema. 

Em razão da ausência de consenso nos 
debates, o Protocolo de Kyoto foi prorrogado 
em 2012, por meio da Emenda de Doha6, e 
efetivamente substituído apenas no final de 
2015, quando se realizou a 21a Conferência 
das Partes da Convenção das Nações Uni-
das sobre Mudança do Clima (COP21), entre 
novembro e dezembro, em Paris.

Naquela conferência, foi estabelecido o maior 
acordo climático do mundo até então, o Acor-
do de Paris, sendo este um tratado global que 

envolve mais de 190 países que fazem parte 
da Convenção-Quadro das Nações Unidas 
sobre Mudança do Clima (CQNUMC). Seu 
objetivo é a redução da emissão de gases de 
efeito estufa a partir de 2020, a fim de conter 
o aquecimento global abaixo de 2oC, prefe-
rencialmente em 1,5oC, em relação aos níveis 
pré-industriais.

O mais recente acordo internacional sobre o 
desenvolvimento urbano sustentável e o meio 
ambiente foi realizado na cidade de Quito, no 
Equador, em outubro de 2016, dando origem 
ao documento intitulado Nova Agenda Urba-
na (NAU). A Terceira Conferência das Nações 
Unidas sobre Habitação e Desenvolvimento 
Urbano Sustentável (Habitat III) reafirmou o 
compromisso global com a urbanização sus-
tentável por meio de quatro mecanismos ela-
borados para efetivar a Nova Agenda Urbana: 

1. �Políticas urbanas nacionais que promovam 
“sistemas integrados de cidades e assenta-

mentos humanos” em prol do “desenvolvi-
mento urbano integrado sustentável”;

2. �Governança urbana mais forte, “com institui-
ções e mecanismos sólidos que empoderem 
e incluam atores urbanos”, juntamente com 
freios e contrapesos, para promover previsi-
bilidade, inclusão social, crescimento econô-
mico e proteção ambiental; 

3. �Revigoramento do “planejamento e do 
desenho urbano e territorial integrado e de 
longo prazo a fim de otimizar a dimensão 
espacial da forma urbana e consolidar os 
resultados positivos da urbanização”; 

4. �Estruturas de financiamento eficazes para 
“criar, sustentar e compartilhar o valor ge-
rado pelo desenvolvimento urbano susten-
tável de maneira inclusiva” (ONU-HABITAT, 
2016, p. 8-9).

A Nova Agenda Urbana, ou Carta de Quito, foi 
elaborada com o objetivo de definir padrões 
globais para o alcance do desenvolvimento 
urbano sustentável, repensando a forma como 
construímos, gerenciamos e vivemos nas ci-
dades. Ela enfatiza diretrizes para a sociedade, 
por meio do controle dos protocolos de Esta-

do, sobre a importância de integrar e adotar 
padrões internacionais no desenvolvimento do 
planejamento urbano e metropolitano, de modo 
a “reavaliar a forma como as cidades e os as-
sentamentos humanos são planejados, proje-
tados, financiados, desenvolvidos, governados e 
administrados. A Nova Agenda Urbana ajudará 
a erradicar a pobreza e a fome em todas as 
suas formas e dimensões, a reduzir desigual-
dades, a promover o crescimento econômico 
sustentado, inclusivo e sustentável, a alcançar 
a igualdade de gênero e o empoderamento de 
todas as mulheres e meninas para que a sua 
contribuição vital para o desenvolvimento sus-
tentável seja plenamente aproveitada, a melho-
rar a saúde e o bem-estar humanos, a promo-
ver a resiliência e a proteger o meio ambiente” 
(ONU-HABITAT, 2016, p. 3).

O planejamento urbano é o instrumento pelo 
qual grande parte da Nova Agenda Urbana 
pode e deverá ser implementada, de modo 
que apoie “a gestão e a utilização sustentáveis 
dos recursos naturais e do solo, compacidade 
e densidade adequadas, policentrismo e usos 
mistos, por meio de estratégias de ocupação 

6 Aprovada durante a 18a Conferência das Nações Unidas sobre Mudança Climática (COP18), realizada entre os dias 26 
de novembro e 7 de dezembro de 2012, na cidade de Doha, no Catar.
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de vazios urbanos ou de expansões urbanas 
planejadas, conforme o caso, para desen-
cadear economias de escala e de aglome-
ração, fortalecer o planejamento do sistema 
de abastecimento alimentar e aumentar a 
eficiência dos recursos, a resiliência urbana e 
a sustentabilidade ambiental” (ONU-HABITAT, 
2016, p.18). 

A NAU faz referências frequentes a diver-
sos acordos da ONU, incluindo a Declara-
ção do Rio sobre Meio Ambiente e Desen-
volvimento, aprovada em 1992, e a Agenda 
2030 para o Desenvolvimento Sustentável, 

além das Diretrizes Internacionais para Pla-
nejamento Urbano e Territorial7, o Marco de 
Sendai e o Acordo de Paris, todos de 2015. 
Ela se fundamenta também na Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, nos trata-
dos internacionais de direitos humanos, na 
Declaração do Milênio e nos resultados da 
Cúpula Mundial de 2005. Baseia-se, ainda, 
em instrumentos como a Declaração sobre 
o Direito ao Desenvolvimento, e tem clara 
intenção de ampliar a natureza do concei-
to de desenvolvimento urbano condizente 
com os pressupostos desses documentos 
corroborados. 

AGENDA 21, UM TRATADO DE COMPROMISSOS AMBIENTAIS

Criada como resultado da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o De-
senvolvimento (Cnumad), mais conhecida como Rio 92 ou Eco-92, a Agenda 21 é um trata-
do de compromissos ambientais. Foi elaborada para servir de instrumento de planejamento 
e execução de modelos de sociedades sustentáveis para contemplar a busca pela proteção 
ambiental e pela justiça social, sem detrimento da eficiência econômica, buscando assim um 
novo modelo de desenvolvimento econômico e social para o século XXI.

Todos os 179 países participantes da Eco-92 assinaram a Agenda 21. No Brasil, a partir do 
início da década passada, houve uma série de esforços da União e dos municípios a fim de 
incorporar as práticas nas políticas de governo e nos planos plurianuais. Entretanto, ainda há 
pouco avanço e muitos desafios para implementar os parâmetros do tratado na gestão públi-
ca brasileira (FONSECA, 2012; BRASIL/MMA, 2019).

7 Documento com orientações sobre o desenvolvimento de políticas adequadas e abrangentes que levem em considera-
ção os vínculos entre o planejamento urbano e territorial e áreas como o desenvolvimento socioeconômico sustentável, o 
meio ambiente e a governança.

ODS 11: OS ASSENTAMENTOS HUMANOS NA AGENDA 2030 

O Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 11 (ODS 11) propõe “tornar as cidades e os assen-
tamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis”. Para tal, a ONU propõe, em 
síntese, garantir até 2030 o acesso de todos à habitação segura e serviços básicos para a vida 
urbana, transporte público acessível, seguro, sustentável e a preço acessível para todos; reduzir 
o impacto ambiental das cidades; reduzir o número de mortes e de afetados por catástrofes na-
turais; proporcionar acesso universal a espaços públicos seguros, inclusivos, acessíveis e verdes; 
aumentar a urbanização inclusiva e sustentável, e a capacidade para o planejamento e a gestão 
participativa, integrada e sustentável. 

No Brasil, o III Relatório Luz da Sociedade Civil da Agenda 2030 de Desenvolvimento Sus-
tentável, elaborado pelo Grupo de Trabalho da Sociedade Civil para a Agenda 2030 (2019), 
aponta que as metas do ODS 11 estão longe de ser alcançadas. O estudo destaca, entre outros 
aspectos, que o saneamento básico não chega à maioria das cidades, a ponto de hoje ser con-
siderado impossível universalizar o acesso ao saneamento até 2030. As políticas nacionais de 
mobilidade urbana e desenvolvimento urbano integrado, já positivadas pela legislação brasileira, 
têm sido adiadas constantemente nos últimos anos. Também é apontada a dificuldade de ma-
nutenção do patrimônio cultural e da preservação ambiental, que sofre com desmatamentos na 
Floresta Amazônica e catástrofes como as de Brumadinho e Mariana. Portanto, será imprescin-
dível uma mudança de paradigma nas políticas públicas para o Brasil chegar às metas do ODS 
11, ainda que fora do prazo estabelecido pelas Nações Unidas (GTSCA2030, 2019).



GPS – Guia de Introdução ao Planejamento Urbano Integrado 43PCS – Programa Cidades Sustentáveis42

ACSELRAD, H. A Duração das Cidades: Sustentabilidade e Risco nas Políticas Urbanas. Rio de 
Janeiro: DP&A, 2001.
BALTRUSIS, N.; ANCONA, A. L. “Recuperação ambiental e saúde pública: Programa Guarapiran-
ga”. Saúde e Sociedade, v. 15, p. 9-21, 2006.
BARROS, A. M. F. B.; CARVALHO, C. S.; MONTANDON, D. T. “O Estatuto da Cidade comentado”. 
In: CARVALHO, C.S.; ROSSBACH, A. O Estatuto da Cidade Comentado. São Paulo: Ministério das 
Cidades – Aliança das Cidades, 2010, p. 91-120.
BEYOND 2015. “Timeline of the post-2015 process”. 2016. Disponível em: <https://www.unsd-
glearn.org/wp-content/uploads/2019/07/Course-syllabus_.pdf>
BONDUKI, N. G.;. KOURY, A. P. “Das reformas de base ao BNH: as propostas do Seminário de 
Habitação e Reforma Urbana”. Arquitextos no 120.02, ano 10, maio 2010. Disponível em <https://
www.vitruvius.com.br/revistas/read/arquitextos/10.120/3432>. Acesso em: 7 mai. 2020.
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília: Diário Oficial da União, 
5 out. 1988.
______. Lei Federal no 6.938, de 31 de agosto de 1981. Dispõe sobre a Política Nacional do 
Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências. 
Brasília: Diário Oficial da União, p. 16.509, 2 set. 1981.
______. Lei Federal no 7.804, de 18 de julho de 1989. Altera a Lei no 6.938, de 31 de agosto de 
1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formula-
ção e aplicação, a Lei no 7.735, de 22 de fevereiro de 1989, a Lei no 6.803, de 2 de julho de 1980, 
e dá outras providências. Brasília: Diário Oficial da União, p. 12.026, 20 jul. 1989.
______. Emenda Constitucional no 26, de 14 de fevereiro de 2000. Altera a redação do art. 6o 
da Constituição Federal. Brasília: Diário Oficial da União, p. 1, 15 fev. 2000.
______. Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001. Regulamenta os arts. 182 e 183 da 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS DO CAPÍTULO Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências. Bra-
sília: Diário Oficial da União, p. 1, 11 jul. 2001.
______. Decreto Federal no 4.297, de 10 de julho de 2002. Regulamenta o art. 9o, inciso II, da 
Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981, estabelecendo critérios para o Zoneamento Ecológico-
-Econômico do Brasil (ZEE), e dá outras providências. Brasília: Diário Oficial da União, p. 6, 11 jul. 
2002.
______. Lei Federal no 13.089, de 12 de janeiro de 2015. Institui o Estatuto da Metrópole, altera 
a Lei no 10.257, de 10 de julho de 2001, e dá outras providências. Brasília: Diário Oficial da União, 
p. 2, 12 jan. 2015.
______. Lei Federal no 13.683, de 19 de junho de 2018. Altera as Leis n o 13.089, de 12 de ja-
neiro de 2015 (Estatuto da Metrópole), e no 12.587, de 3 de janeiro de 2012, que institui as diretri-
zes da Política Nacional de Mobilidade Urbana. Brasília: Diário Oficial da União, p. 3, 20 jun. 2018.
______. MMA (MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE). “Agenda 21 Global”. 2019. Disponível em: 
<https://www.mma.gov.br/responsabilidade-socioambiental/agenda-21/agenda-21-global/>. 
Acesso em: 15 set. 2019.
CHOPRA, M.; MASON, E. “Millennium Development Goals: background”. Archives of Disease in 
Childhood, v. 100, no 1, S2-S4, 2015. Disponível em: <https://adc.bmj.com/content/100/Suppl_1/
S2>. Acesso em: 7 mai. 2020.
COONROD, J. “MDGs to SDGs: Top 10 Differences”. 2014. Disponível em: <https://advocacy. thp.
org/2014/08/08/mdgs-to-sdgs/>. Acesso em: 7 mai. 2020.
FONSECA, I. F. “Rio+20, Agenda 21 e pactos globais para a sustentabilidade: mais do mesmo?”. 
In: Desafios do Desenvolvimento, Curitiba, p. 59 - 59, 1 jun. 2012.
TORRES, H. G. População e meio ambiente urbano: breve discussão conceitual. Trabalho apresenta-
do ao XI Encontro Nacional de Estudos Populacionais da ABEP, 1998. Disponível em: <http://www.
abep.org.br/publicacoes/index.php/anais/article/view/903/868 >. Acesso em: 13 mai. 2020.
GTSCA2030 (GRUPO DE TRABALHO DA SOCIEDADE CIVIL PARA A AGENDA 2013). III 
Relatório Luz da Sociedade Civil da Agenda 2030 de Desenvolvimento Sustentável – Brasil. São 
Paulo: GTSCA2030, 2019.

https://www.unsdglearn.org/wp-content/uploads/2019/07/Course-syllabus_.pdf
https://www.unsdglearn.org/wp-content/uploads/2019/07/Course-syllabus_.pdf
https://www.vitruvius.com.br/revistas/read/arquitextos/10.120/3432
https://www.vitruvius.com.br/revistas/read/arquitextos/10.120/3432
https://www.mma.gov.br/responsabilidade-socioambiental/agenda-21/agenda-21-global/
https://adc.bmj.com/content/100/Suppl_1/S2
https://adc.bmj.com/content/100/Suppl_1/S2
https://advocacy.thp.org/2014/08/08/mdgs-to-sdgs/
https://advocacy.thp.org/2014/08/08/mdgs-to-sdgs/
http://www.abep.org.br/publicacoes/index.php/anais/article/view/903/868
http://www.abep.org.br/publicacoes/index.php/anais/article/view/903/868


GPS – Guia de Introdução ao Planejamento Urbano Integrado 45PCS – Programa Cidades Sustentáveis44

HARVEY, D. Espaços de Esperança. São Paulo: Loyola, 2004.
____. “O direito à cidade”. In: Lutas Sociais, São Paulo, n. 29, pp.73-89, 2012.
IAB-SP (INSTITUTO DE ARQUITETOS DO BRASIL  – DEPARTAMENTO DE SÃO PAULO). “5 
Anos do Plano Diretor da Cidade de São Paulo”. São Paulo: IAB-SP, 2019. Disponível em: <http://
www.iabsp.org.br/pde_5anos.pdf>. Acesso em: 6 set. 2019
LEFEBVRE, H. O Direito à Cidade. São Paulo: Centauro, 2001.
MARCUSE, P. “Spatial justice: derivative but causal of social injustice”. In: Justice Spatiale, n° 1, set. 
2009, p 1-6. Disponível em: <https://www.jssj.org/wp-content/uploads/2012/12/JSSJ1-4en2.
pdf>. Acesso em: 12 mai. 2020.
MARICATO, E. “Urbanismo na periferia do mundo globalizado: metrópoles brasileiras”. São Paulo 
em Perspectiva, v. 14, no 4, out./dez. 2000, p. 21-33. Disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.
php?script=sci_arttext&pid=S0102-88392000000400004&lng=en&nrm=iso>. Acesso em: 
12 mai. 2020.
______. “O estatuto da cidade periférica”. In: CARVALHO, C.S.; ROSSBACH, A. O Estatuto da 
Cidade Comentado. São Paulo: Ministério das Cidades – Aliança das Cidades, 2010. p. 5-22.
MARTINE, G, CAMARANO, A. A.; NEUPERT, R.; BELTRÃO, K. “A urbanização no Brasil: retrospec-
tiva, componentes e perspectiva”. In: Encontro Nacional de Estudos Populacionais, 6. Olinda, PE, 
out. 1988. Anais. São Paulo: ABEP, 1988. v. 2, p.16-65.
MARTINS,M.L.R. “Meio Ambiente Urbano – uma Construção Interdisciplinar. Anais do 20o Con-
gresso Brasileiro de Direito Ambiental do Instituto O Direito por um Planeta Verde, São Paulo: 
Fundação Mokiti Okada, 2015.
ONU (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS). Declaração do Milênio das Nações Unidas. Lis-
boa: UNIC, 2000.
______. Realizing the Future We Want for All. Nova York: ONU, 2012.
______. Transformando Nosso Mundo: a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável. 
Nova York: ONU, 2015.
SAULE JÚNIOR, N.; UZZO, K. “A Trajetória da Reforma Urbana no Brasil”. In: SUGRANYES, A.; 
MATHIVEL, C. Cidades para Todos: Propostas e Experiências pelo Direito À Cidade. 1. ed. Santia-
go: Chile – Habitat International Coalition, v. 1, 2010. p. 257-271.
SERRAN, J. R. O IAB e a Política Habitacional (1954-1975). São Paulo: Schema Ed., 1976.
SOARES, L. E. Meu Casaco de General. São Paulo: Companhia das Letras. 2000.

LEGISLAÇÃO NACIONAL SOBRE 
DESENVOLVIMENTO URBANO

A partir da promulgação da Constituição 
Federal de 1988, os municípios passaram a 
ter maior autonomia na gestão territorial e o 
planejamento urbano foi reconhecido como 
um direito coletivo. 

A legislação brasileira é referência mundial em 
planejamento urbano.

A Constituição Federal de 1988 instituiu um 
capítulo específico sobre a política urbana, 
estabelecendo que sua execução deve ser de 
responsabilidade do poder público municipal e 
o plano diretor o instrumento básico e obriga-
tório dessa política para cidades com mais de 
20 mil habitantes.

O Estatuto da Cidade, de 2001, trouxe novi-
dades para a política urbana, possibilitando a 

modernização da gestão municipal com ins-
trumentos inovadores que consolidam a função 
social da propriedade como princípio norteador 
e com a descentralização da gestão.

Para a elaboração do Plano Urbano Integrado 
(leia mais no capítulo Metodologia de elabo-
ração do Plano Urbano Integrado, na página 
54), são relevantes a leitura clara do território 
que possibilita agregar as agendas e o ato de 
combinar políticas setoriais e de desenvolvi-
mento local e econômico.

As normas federais servem para nortear as 
ações de planejamento urbano, ao passo que 
as leis municipais, que devem ser simplifica-
das, objetivas e de fácil compreensão, servem 
para selecionar instrumentos necessários para 
as políticas urbanas.

RESUMO DO CAPÍTULO
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A legislação atual sobre planejamento urbano 
e os principais marcos legais a respeito da 
questão urbana foram criados com base na 
Constituição Federal de 1988, que instituiu um 
capítulo específico sobre o tema (artigos 182 e 
183). A legislação estabeleceu que a execução 
da política urbana deve ser de responsabilida-
de do poder público municipal, com o objetivo 
de ordenar o pleno desenvolvimento das fun-
ções sociais da cidade e garantir o bem-estar 
de seus habitantes. O plano diretor é o instru-
mento básico dessa política e obrigatório para 
cidades com mais de 20 mil habitantes.

A Constituição buscou assegurar aos mu-
nicípios uma maior autonomia na gestão 
territorial, reconhecendo o direito coletivo ao 
planejamento urbano. Além da instituição do 
plano diretor, o capítulo trouxe importantes 
premissas que possibilitam ao poder público 
regular o uso da propriedade urbana caso ela 
não cumpra a sua função social, ou seja, não 
atenda às exigências fundamentais de orde-
nação da cidade expressas no plano diretor. 

Além disso, estabeleceu que proprietários de 
imóveis não edificados, subutilizados ou não 
utilizados promovam seu aproveitamento 
adequado, sob o risco de terem tais imóveis 
parcelados ou edificados compulsoriamente, 
tributados progressivamente no tempo e, final-
mente, desapropriados.

A regulamentação dos dispositivos consti-
tucionais relativos à política urbana foi feita 
13 anos depois de a Constituição entrar em 
vigor, por meio da promulgação do Estatuto 
da Cidade, que trouxe novidades e avanços 
importantes sobre a questão. Ele possibilitou a 
modernização da gestão municipal, ao pre-
ver diretrizes e instrumentos inovadores que 
consolidam a função social da propriedade 
como princípio norteador, e também a gestão 
participativa, que é a melhor forma de admi-
nistrar o território. A ideia principal é a descen-
tralização da gestão e a garantia de recursos 
e meios para sua viabilidade.

Na década seguinte, uma série de normas 

A CONSTITUIÇÃO FEDERAL: MAIS AUTONOMIA PARA OS MUNICÍPIOS federais foram sendo construídas coletiva-
mente e implementadas na agenda nacional, 
cuja ideia central era melhorar a gestão do 
território nas cidades. 

O desafio sempre foi o aprimoramento do 
planejamento e da gestão territorial, combinan-
do as previsões das normas federais com as 
normas locais nas questões mais adequadas e 
benéficas para o território, isto é, a melhoria da 
vida nas cidades, acesso à infraestrutura urba-
na, à água e ao saneamento básico, transporte 
e mobilidade, habitação, coleta e tratamento 
dos resíduos sólidos e meio ambiente equilibra-
do. Enfim, uma cidade boa para todos.

Apesar do amplo arcabouço legal, os desa-
fios associados ao planejamento urbano são 
diversos e seu enfrentamento deve ir além 
da legislação, considerando vários aspectos 
relacionados à gestão territorial.

Um diagnóstico preciso sobre o território é 
premissa fundamental que possibilita agregar 
as agendas e combinar políticas setoriais e 
de desenvolvimento local e econômico. Sendo 
assim, as normas federais aqui presentes 
servem para nortear as ações de planejamen-
to urbano, ao passo que as leis municipais a 
serem criadas devem ser simplificadas, obje-
tivas e de fácil compreensão, de modo que os 
planejadores possam valer-se de pragmatis-
mo e objetividade na seleção dos instrumen-
tos necessários para a política urbana.

As normas federais abaixo relacionadas ser-
vem para nortear o planejamento urbano:
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LEGISLAÇÃO BREVE DESCRIÇÃO FRAGMENTO

Constituição Fede-
ral de 1988

Cria a política de desenvolvimento urbano a 
ser executada pelo poder público municipal, 
com o objetivo de ordenar o pleno desen-
volvimento das funções sociais da cidade e 
garantir o bem-estar de seus habitantes.
Estabelece a obrigatoriedade do Plano 
Diretor para cidades com mais de 20 mil 
habitantes.

Art. 182, §§ 1o; 2o; 3o; e 
4o, incisos I, II e III;
Art. 183, §§ 1o; 2o; e 3o.

Lei Federal 
no 6.766/1979

Estabelece regras para o parcelamento do 
solo urbano, por meio de duas modalidades:
• �Loteamento (subdivisão de gleba em lotes 

destinados a edificação com abertura de 
novas vias de circulação e de logradouros 
públicos ou prolongamento, modificação e 
ampliação das vias existentes); e

• �Desmembramento (subdivisão de gleba 
em lotes destinados a edificação com 
aproveitamento do sistema viário existen-
te, desde que não implique a abertura de 
novas vias e logradouros públicos nem o 
prolongamento, modificação ou ampliação 
dos já existentes).

Art. 2o, § 4o;
Art. 3o;
Art. 4o, inciso I;
Art. 8o;
Art. 12, § 3o;
Art. 13, incisos I, II e III; 
parágrafo único;
Art. 15, parágrafo 
único.

Lei Federal        
no 6.938/1981

Dispõe sobre a Política Nacional do Meio 
Ambiente, sobre o Sistema Nacional de 
Meio Ambiente e cria o Conselho Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos 
de formulação e aplicação, e dá outras pro-
vidências.

Art. 2o, incisos I e V;
Art. 9o, incisos II, IV, VI 
e XIII.

Lei Federal 
no 9.985/2000

Regulamenta o capítulo sobre o Meio Am-
biente da Constituição Federal, instituindo o 
Sistema Nacional de Unidades de Conser-
vação da Natureza.

Art. 27, §§ 1o, 2o e 3o; 
Art. 28, parágrafo 
único.

LEGISLAÇÃO BREVE DESCRIÇÃO FRAGMENTO

Lei Federal        
no 10.257/2001  
(Estatuto da Cida-
de)

Regulamenta o capítulo sobre política ur-
bana da Constituição Federal e estabelece 
entre seus princípios básicos o planejamen-
to participativo e a função social da proprie-
dade.

Art. 2o, incisos II e IV; 
Art. 3o, inciso V;
Art. 4o, incisos I; II; III, 
alíneas a, b e c; e V, 
alíneas a e s;
Art. 5o, § 1o, inciso I;
Art. 25, §§ 1o e 2o;
Art. 26;
Art. 28, §§ 1o, 2oe §3o;
Art. 29;
Art. 30, incisos I, II e III;
Art. 31;
Art. 32;
Art. 35, incisos I, II e III; 
§§ 1o e 2o;
Art. 40;
Art. 41;
Art. 42;
Art. 43;
Art. 46, § 1o;
Art. 50.

Decreto Federal  
no 4.297/2002 

Regulamenta o art. 9o, inciso II, da Lei 
Federal no 6.938, de 31 de agosto de 1981, 
estabelecendo critérios para o Zoneamento 
Ecológico-Econômico do Brasil (ZEE), e dá 
outras providências.

Art. 2o;
Art. 3o;
Art. 6-A, incisos I, II, III 
e IV; §§ 1o, 2o e § 3o; 
Art. 13-A;
Art. 13-B;
Art. 14.

Lei Federal
no 11.124/2005

Dispõe sobre o Sistema Nacional de Ha-
bitação de Interesse Social (SNHIS), cria o 
Fundo Nacional de Habitação de Interesse 
Social (FNHIS) e institui o Conselho Gestor 
do FNHIS.

Art. 11, incisos de I a 
VII; § 2o.

Lei Federal       
no 11.445/2007

Estabelece diretrizes nacionais para o sa-
neamento básico.

Art. 17.

Lei Federal        
no 11.481/2007

Prevê medidas voltadas à regularização 
fundiária de interesse social em imóveis da 
União.

Art. 7o, § 2o.
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LEGISLAÇÃO BREVE DESCRIÇÃO FRAGMENTO

Lei Federal        
no 11.952/2009

Dispõe sobre a regularização fundiária das 
ocupações incidentes em terras situadas em 
áreas da União, no âmbito da Amazônia Legal.

Lei Federal        
no 12.305/2010

Institui a Política Nacional de Resíduos Só-
lidos.

Art. 18;
Art. 19

Lei Complementar  
no 140/2011

Institui as diretrizes da Política Nacional de 
Mobilidade Urbana.

Art. 8o, inciso III;
Art. 18, inciso I;
Art. 24, incisos de I a 
XI; e §§ 1o ao 5o.

Lei Federal        
n° 12.608/2012

Institui a Política Nacional de Proteção e 
Defesa Civil, dispõe sobre o Sistema Nacio-
nal de Proteção e Defesa Civil (Sinpdec) e o 
Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil 
(Conpdec) e autoriza a criação de sistema de 
informações e monitoramento de desastres.

Art. 23;
Art. 26;
Art. 27.

Lei Federal        
no 12.651/2012

Institui o Código Florestal e dispõe sobre a 
proteção da vegetação nativa. 

Art. 3o, inciso XX;
Art. 19.

Lei Federal        
no 13.089/2015

Dispõe sobre a regularização fundiária rural 
e urbana, sobre a liquidação de créditos con-
cedidos aos assentados da reforma agrária 
e sobre a regularização fundiária no âmbito 
da Amazônia Legal; institui mecanismos 
para aprimorar a eficiência dos procedimen-
tos de alienação de imóveis da União.

Art. 18, § 1o; 
Art. 93.

Lei Federal        
no 13.465/2017 

Dispõe sobre a regularização fundiária rural 
e urbana, sobre a liquidação de créditos con-
cedidos aos assentados da reforma agrária 
e sobre a regularização fundiária no âmbito 
da Amazônia Legal; institui mecanismos 
para aprimorar a eficiência dos procedimen-
tos de alienação de imóveis da União.

Art. 18, § 1o;
Art. 93.

Lei Federal        
no 13.683/2018

Altera o Estatuto da Metrópole e as diretrizes 
da Política Nacional de Mobilidade Urbana.

Decreto Federal  
no 9.810/2019

Institui a Política Nacional de Desenvolvi-
mento Regional

Art. 1o;
Art. 2o;
Art. 3o;
Art. 4o;
Art. 12.

Contudo, as leis municipais devem ser simpli-
ficadas, objetivas e de fácil compreensão. Os 
planejadores devem selecionar instrumentos 
que serão efetivamente utilizados no plane-
jamento urbano, bem como regulamentar de 
maneira clara as normas que possibilitarão o 
melhor planejamento da cidade.

Enquanto as leis municipais estão atrela-
das ao planejamento das cidades, incluin-
do particularidades da gestão do território 

específico, as leis federais servem para dar 
as balizas às leis locais.

Uma compilação dos artigos e incisos de 
cada uma das leis e decretos elencados aci-
ma encontra-se no Anexo deste guia. A legis-
lação aqui apresentada traz os decretos e leis 
aprovados até novembro de 2019. Ao pesqui-
sar o assunto, é importante sempre conferir se 
a lei ou decreto não sofreu nenhuma alteração 
ou se novos marcos legais foram aprovados.
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METODOLOGIA DE ELABORAÇÃO DO 
PLANO URBANO INTEGRADO

O Planejamento Urbano Integrado é con-
cebido como resultado da concertação das 
políticas de planejamento territorial existentes, 
tendo o Plano Diretor Municipal como seu 
principal instrumento, agregado aos planos 
setoriais e, quando for o caso, ao Plano Metro-
politano e demais leis incidentes.

A participação social é premissa do Planeja-
mento Urbano Integrado, deve ser entendida 
como um método contínuo de gestão pública 
e pressupõe processo de discussão e de pac-
tuação entre os diferentes atores que viven-
ciam a cidade e usufruem, de forma desigual, 
das estruturas e serviços por ela oferecidos.

A participação social é realizada por meio da 

concessão de leitura e interpretação das dife-
rentes visões sobre o território e seus problemas, 
bem como pelo engajamento de diferentes ha-
bitantes do município na elaboração de propos-
tas efetivas para o desenvolvimento urbano.

São princípios metodológicos do Plano Urbano 
Integrado: construção de processo participativo; 
implementação de mecanismos ágeis de co-
municação e difusão do conhecimento produzi-
do; leitura do território para a construção de um 
diagnóstico; avaliação estratégica; produção de 
um prognóstico; gestão integrada e multisseto-
rial; implementação de mecanismos de monito-
ramento; e gestão estratégica do plano.

Os temas básicos que devem estar presentes 

RESUMO DO CAPÍTULO

no Plano Urbano Integrado são: infraestrutura urbana; habitação e uso do solo; mobilidade e aces-
sibilidade; equipamentos sociais para todos; economia urbana; mudança climática e resiliência; e 
estrutura de serviços públicos municipais.

As etapas do Plano Urbano Integrado devem ser: preparação e levantamento de dados; diagnós-
tico; visão de futuro e cenários; construção de propostas e implementação; aprovação, monito-
ramento e avaliação; definição de diretrizes estratégicas; organização da gestão; e mobilização e 
engajamento dos atores.

Os Sistemas de Informação Geográfica (SIG) permitem a integração espaço-temporal dos dados 
municipais, sendo, portanto, uma das principais ferramentas para análise integrada do território.

PREMISSAS, O COMEÇO DE TUDO

Neste capítulo, são apresentadas as condi-
ções necessárias para a elaboração do Plano 
Urbano Integrado. O conteúdo aqui descrito 
poderá ser adaptado à realidade de cada 
município, sempre levando em consideração 
o exigido na legislação nos três níveis: federal, 
estadual e municipal. O processo de elabora-
ção do plano deve contar, sempre que possí-
vel, com o uso de novas tecnologias e técnicas 
de gestão compatíveis com os objetivos do 
planejamento integrado.

A construção da metodologia proposta está 
referenciada nas seguintes premissas:

• �Construção de um amplo processo partici-
pativo;

• �Implementação de mecanismos ágeis de 
comunicação e difusão do conhecimento 
produzido;

• �Leitura do território com vistas à construção 
de um diagnóstico;

• �Definição das diretrizes do plano com base 

numa avaliação estratégica (recursos e ca-
pacidades);

• �Produção de um prognóstico amparado nos 
princípios e diretrizes estabelecidos;

• �Gestão integrada e multissetorial; 
• �Implementação de mecanismos de monito-

ramento e gestão estratégica do plano.

A partir dessas considerações, compreen-
de-se o processo de planejamento urbano 
integrado como resultado da concertação das 
políticas de planejamento territorial existen-
tes, tendo o Plano Diretor Municipal como seu 
principal instrumento, agregado aos planos 
setoriais e, quando for o caso, ao Plano Me-
tropolitano e demais legislações diretamente 
incidentes que definam padrões de uso e 
ocupação do solo na área em análise.

A seguir, são apresentados o princípio meto-
dológico orientador, o conteúdo mínimo pro-
posto e as etapas para elaboração do Plano 
Urbano Integrado.
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Infraestrutura Urbana

A implantação de serviços públicos a 
partir da análise das relações que eles 
têm entre si qualifica o território. Exem-
plos: transportes, trabalho e renda, 
saneamento básico e gestão integrada 
de resíduos sólidos.

Habitação e Uso do Solo

Os instrumentos previstos no Estatuto 
da Cidade trazem ganhos para a 
gestão de funções essenciais nessas 
duas áreas. Permitem ainda ampliar a 
oferta de moradia, a melhoria da quali-
dade de vida e a redução da pobreza. 
Exemplos: Plano Local de Habitação de 
Interesse Social e Zoneamento Urbano.

Mobilidade e
Acessibilidade

Acesso à cidade como direito funda-
mental: o planejamento da mobilidade 
urbana e da acessibilidade local 
fortalece a democratização do território 
e abre espaço para oferecer moradia e 
equipamentos públicos próximos a 
locais de trabalho. Exemplo: Plano 
Municipal de Trânsito e Transporte.

Economia Urbana

A economia municipal vista em seu 
contexto regional é reconhecida por 
meio da análise de distribuição e orga-
nização das atividades econômicas 
locais frente às necessidades sociais e 
ambientais. Exemplos: Arranjo Produtivo 
Local e Aglomerados Urbanos.

Mudança Climática
e Resiliência

Planos de Resiliência Urbana ou Planos 
de Ação sobre as Mudanças Climáti-
cas, juntos com demais planos setoriais, 
servem de subsídio ao planejamento 
integrado ao orientar a adoção de 
medidas necessárias, como a miti-
gação de impactos e a capacitação de 
técnicos da prefeitura e da população.

A infraestrutura também pode dar 
suporte à elaboração de políticas locais. 
Ainda, pode ampliar a qualidade e a 
capacidade do atendimento em áreas 
como cultura, lazer e esportes. Exemplo: 
Centro de Referência da Assistência 
Psicológica e Social e centros culturais. 

Equipamentos Sociais
e Comunitários

Deve considerar a integração dos 
diversos planos municipais e a comple-
mentação das definições previstas nas 
legislações federal e estadual, quando 
necessário. Exemplo: estudos e ativi-
dades de apoio à elaboração dos 
planos municipais sob a visão do 
planejamento integrado.

Estrutura dos
Serviços Públicos

Integrar as diferentes áreas de atuação da gestão pública municipal, analisando as relações de 
interdependência entre elas, é fundamental para a elaboração de um Plano Urbano Integrado. 
Confira alguns setores essenciais nesse processo e os principais exemplos relacionados. 

A CIDADE EM PERSPECTIVA
integração na gestão pública municipal
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A participação social no processo de plane-
jamento é condição fundamental para o êxito 
do planejamento integrado. A construção e a 
consolidação de uma agenda para o desen-
volvimento urbano sustentável prescindem de 
um amplo processo de discussão e de pac-
tuação entre os diferentes atores que viven-
ciam o cotidiano da cidade e que usufruem, 
de forma bastante desigual, das estruturas e 
serviços por ela oferecidos, tendo, portanto, 
leituras e demandas distintas sobre o território.

As relações estabelecidas no território são 
marcadas por questões de natureza eco-
nômica e cultural. No Brasil, o cotidiano 
das cidades é marcado por um processo 
de desigualdade social, pelo machismo e 
pelo racismo, o que faz homens, mulheres e 
negros vivenciarem o cotidiano das cidades 
de forma desigual. Nos modelos tradicionais 
de planejamento, de debates e de busca de 
soluções, intensificam-se os processos de 

exclusão social e se precarizam as dinâmicas 
de ocupação do espaço.

Para além dos compromissos com os princí-
pios democráticos e com o atendimento aos 
princípios legais, os processos participativos 
conferem maior legitimidade ao planejamento 
territorial porque possibilitam uma leitura mais 
assertiva do território e promovem o engaja-
mento da sociedade com os compromissos e 
as estratégias adotadas.

Ao dar voz aos diferentes segmentos sociais, 
é possível identificar demandas específicas de 
acessibilidade e de equipamentos necessários 
e serviços públicos, considerando as peculiari-
dades de cada grupo, que dificilmente podem 
ser captadas apenas pelo viés técnico.

Para a implementação de um processo par-
ticipativo, é importante que a gestão pública 
se organize para ler e interpretar as diferentes 

PARTICIPAÇÃO SOCIAL

visões sobre o território e 
seus problemas, bem como 
para potencializar o compro-
metimento do município com 
a elaboração de propostas 
efetivas para o desenvolvi-
mento urbano. Isso não pode 
ser feito sem um processo 
de mobilização interna e de 
articulação dos diferentes 
setores e órgãos públicos.

A efetiva participação da po-
pulação deve ser construída 
com base na transparência e 

na capacitação da socieda-
de civil com conteúdos que 
qualifiquem a sua com-
preensão dos temas a serem 
debatidos, assegurando me-
lhor capacidade de formula-
ção. A experiência local nos 
conselhos representativos e 
a participação em audiências 
públicas e na construção de 
políticas setoriais também 
devem ser consideradas 
nesse processo.

É fundamental observar 

também que a participa-
ção social está prevista na 
legislação e cumpre deter-
minados ritos legais, cujas 
obrigações referendam o 
engajamento como uma 
das características do direito 
à cidade. No entanto, para 
além das obrigações legais, 
a participação social deve 
ser vista como inerente ao 
processo de planejamento, 
presente em todas as etapas 
e prevendo ações que deta-
lhadas ao longo deste guia.

Os temas relacionados à preservação am-
biental e à inclusão social deverão ser tratados 
de forma transversal, ou seja, a discussão e a 
proposição de soluções apontadas no Plano 
Urbano Integrado deverão responder às se-
guintes questões prioritariamente: 

a) �Esta proposta é adequada ambientalmente? 
b) Esta proposta promove inclusão social? 

A seguir, apresenta-se uma lista com temas 
básicos a serem abordados na elaboração de 
um Plano Urbano Integrado:

• �INFRAESTRUTURA URBANA. Otimização 
dos diversos modos de transporte público, 
soluções de saneamento, abastecimento 

de água, coleta de esgoto, comunicação, 
iluminação, manutenção de espaços públi-
cos, parques e áreas verdes, vias públicas, 
soluções para destinação de resíduos sóli-
dos e orgânicos, ou seja, toda a estrutura de 
serviços ou obras públicas que fazem parte 
de um ambiente urbano e que consolidam e 
qualificam o território. Nesse caso, deverão ser 
considerados, dentre outros que serão citados 
mais adiante, o Plano Municipal de Sanea-
mento Básico/Ambiental e o Plano Municipal 
de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, 
ambos previstos na legislação nacional; 

• �HABITAÇÃO E USO DO SOLO. Habitação é 
função estruturante do território e os instru-
mentos de uso e ocupação do solo presen-

CONTEÚDO BÁSICO DO PLANO

Foto: Fabio Arantes/ Secom/ PMSP
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tes no Estatuto da Cidade 
podem potencializar sua 
oferta e melhorar a quali-
dade de vida da população, 
produzindo efeitos diretos 
na redução da pobreza. O 
Estatuto da Cidade prevê 
diversos instrumentos con-
vergentes com os princí-
pios da justa distribuição 
da renda produzida pela 
valorização da terra urbana 
decorrente de parcelamento 
do solo e da garantia da 
socialização da proprie-
dade urbana. Não se pode 
esquecer que existe legis-
lação para a elaboração do 
Plano Local de Habitação 
de Interesse Social (PLHIS), 
fortemente conectado ao 
Plano Diretor por conta, 
especialmente, da defini-
ção de Zonas Especiais 
de Interesse Social (Zeis). 
Esta importante ferramenta, 

também prevista no Esta-
tuto da Cidade, estabelece 
a garantia de terra para a 
produção de habitação de 
interesse social ou para a 
regularização fundiária de 
assentamentos precários;

 
• �MOBILIDADE E  

ACESSIBILIDADE. A mobi-
lidade urbana, associada à 
oferta de habitação e servi-
ços, possibilita um planeja-
mento eficiente e democráti-
co do território. A articulação 
de áreas de habitação de alta 
densidade com transporte 
de qualidade e acessibili-
dade urbana – que acaba 
reduzindo as distâncias e o 
tempo para percorrê-las – 
resulta numa função circular 
que agrega novas formas de 
organizar o espaço urbano, 
com moradias próximas a 
locais de trabalho e oferta de 

serviços, equipamentos pú-
blicos e infraestrutura. Essa 
preocupação bastante atual 
no conceito de comodidade 
e compatibilidade de usos e 
ocupação do solo eleva os 
níveis de sustentabilidade 
no território, sendo com-
preendida como eficiente 
atividade de planejamento 
e monitoramento do uso do 
espaço urbano para que se 
atinja a resiliência em termos 
socioambientais. Assim 
como no caso da habitação, 
existe uma legislação sobre 
a elaboração do Plano Local 
de Mobilidade Urbana, que 
deverá ser incorporado e até 
mesmo revisto, especial-
mente no caso de definição 
de setores de adensamento 
ou novas áreas de ocupação 
urbana;

• �EQUIPAMENTOS SOCIAIS 

E COMUNITÁRIOS PARA 
TODOS. A socialização da 
oferta de serviços públicos, 
traduzida em equipamentos 
sociais e comunitários para 
a população, é determinan-
te para a estruturação das 
políticas de educação, saú-
de, cultura, esporte, lazer, 
assistência social, segu-
rança e meio ambiente, que 
também conferem mais 
qualidade ao território, pois 
dão suporte aos investi-
mentos públicos de atendi-
mento direto às demandas 
do cidadão. Observe-se 
ainda que, associando-se 
habitação, mobilidade, in-
fraestrutura e equipamentos 
sociais e comunitários com 
a articulação entre gestão 
e regulação urbana, mais 
a aplicação adequada de 
recursos públicos, chega-se 
mais próximo do formato 

de desenvolvimento urbano 
sustentável e integrado.

• �ECONOMIA URBANA. A 
análise do papel econômico 
do município na região em 
que está inserido e no ter-
ritório nacional, bem como 
de sua contribuição para a 
economia local e regional, é 
fundamental para a elabora-
ção de um plano de desen-
volvimento sustentável para 
o município. O desenvolvi-
mento econômico susten-
tável privilegia o social e o 
ambiental, cruzando essas 
duas variáveis com o as-
pecto econômico, que deve 
trazer em suas diretrizes a 
mitigação dos impactos e as 
contrapartidas adequadas à 
sustentação da matriz so-
cioambiental, além de estar 
condizente com os desafios 
atuais, conforme a realidade 

de cada município.
A economia urbana permite, 
por meio do uso de ferra-
mentas econômicas, analisar 
a distribuição e a organiza-
ção das atividades econô-
micas dentro do território, as 
relações que se estabelecem 
a partir dela e seu impacto 
no cotidiano da cidade, sen-
do um importante fator de 
indução de desenvolvimento 
econômico e sustentável.

• �MUDANÇA CLIMÁTICA E 
RESILIÊNCIA. São diver-
sas as ações no território 
que decorrem desses 
dois temas, os quais são 
fortemente interligados: a 
capacidade de se adaptar 
às variáveis climáticas e a 
resiliência dos ecossiste-
mas humanos aos desa-
fios da resposta negativa 
da natureza aos efeitos 
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inexoráveis da urbanização. Os efeitos das 
mudanças climáticas no território, espe-
cialmente nos municípios costeiros, indu-
zem os planejamentos de médio e de longo 
prazo a repensar o desenho da ocupação 
das cidades e a buscar ações de resiliên-
cia de curtíssimo prazo. Assim, é urgente 
trabalhar um desenho urbano adaptável 
a essas cidades que colabore para traçar 
um futuro sustentável para elas. São vários 
os municípios que hoje têm um Plano de 
Resiliência Urbana ou um Plano de Ação 
sobre as Mudanças Climáticas, ainda que 
não estejam previstos em lei. Havendo tais 
planos, eles deverão ser considerados na 
elaboração do Plano Urbano Integrado.

• �ESTRUTURA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 
MUNICIPAIS. Tendo em vista que legislará 
sobre assuntos de interesse local, o município 
deverá suplementar as legislações federal e 
estadual no que for de sua competência, insti-
tuindo e arrecadando os tributos de sua alçada, 
por exemplo. Cabe ao município criar, organi-
zar e suprimir distritos, observada a legislação 
estadual, organizando e prestando, diretamente 
ou sob regime de concessão ou permissão, os 
serviços públicos de interesse local, incluindo:

  – �Transporte coletivo, mobilidade e acessibi-
lidade;

  – �Saneamento básico: manejo de resíduos 
sólidos, drenagem, coleta e tratamento de 
esgoto;

  – �Gestão da saúde, conforme preconizado 
pelo Sistema Único de Saúde (SUS);

  – Educação infantil; e
  – Assistência social.
Ressalte-se que todos esses serviços têm 
planos próprios, que deverão estar articulados 
conforme sugerido na página 63

Recomenda-se que a gestão municipal 
cumpra as seguintes etapas metodológicas 

na elaboração do Plano Urbano Integrado, 
conforme o fluxograma a seguir.

ETAPAS PARA A ELABORAÇÃO DO PLANO URBANO INTEGRADO

INTEGRAÇÃO DAS POLÍTICAS

Paulo Pinto/FotosPublicas

Diagnóstico
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Definições Iniciais

Definições sobre a
Participação Cidadã

• Estatística, cartografia, legis-
lação, planos setoriais e proces-
so de planejamento existentes

• Metodologia
• Estratégias de mobilização

• Público interno e externo
Metodologia
• Divulgação do processo e das 
plataformas colaborativas

Consolidação do Processo

• Estabelecimento do Grupo de 
Acompanhamento
• Divulgação do processo e das 
plataformas colaborativas

Levantamento de Dados
e Informações

• Análise integrada dos dados 
tabulares e cartográficos
• Histórico do planejamento 
local
• Planos Setoriais vigentes
• Legislação incidente
• Organização final dos dados
• Complementações 
necessárias

Processamento e Análise de 
Dados e Informações

• Apresentação e debate públi-
cos
• Publicação em plataformas 
colaborativas
• Validação da proposta final
• Revisão sobre as colaborações 
coletadas
• Proposta final integrada

Consolidação da Proposta

• Projeto de Lei do plano (PL)
• Debate legislativo do PL
• Revisão do PL
• Versão final do PL
• Votação do PL: aprovação do 
Plano

Instituição do Plano

• Divulgação
• Implementação
• Monitoramento e Avaliação

Operacionalização do Plano

• Propostas alinhadas à Visão 
de Futuro e ao Cenário Ideal
• Escolha dos instrumentos 
urbanísticos
• Integração com os planos 
setoriais
• Integração com os instrumen-
tos urbanísticos
• Mapeamento das propostas
• Apresentação e debate interno
• Propostas internas
• Apresentação e debate públi-
cos
• Novas propostas: consoli-
dação e mapa final

• Estratégias de implementação
• Estratégias e Indicadores de 
Monitoramento e Avaliação
• Divulgação das propostas e 
sua implementação

Produção das Propostas

Construção da
Implementação

• Pontos e problemas centrais atendidos pelo plano
• Proposta inicial da Visão de Futuro
• Apresentação e debate interno
• Visão de Futuro interna
• Apresentação e debate públicos
• Visão de Futuro final: consolidação e divulgação

• Conjuntura econômica e institucional
• Limites e Potencialidades da visão elaborada

Produção da Visão de Futuro

• Cenários futuros
• Proposta e debate interno
• Apresentação e debate públicos
• Cenário ideal: consolidação e  divulgação

Elaboração do Cenário Ideal

Contexto e Parâmetros para 
Visão de Futuro

• Diagnóstico
• Apresentação Interna
• Adição de contribuições
• Apresentação ao Grupo de 
Acompanhamento
• Audiência Pública: diagnóstico
• Adição de novas contribuições
• Diagnóstico final

Elaboração do Diagnóstico

ETAPAS PARA A ELABORAÇÃO
DO PLANO URBANO INTEGRADO

Preparação
e Levantamento Diagnóstico Visão de Futuro

e Cenários
Propostas e
Implementação Aprovação e M&A

Integração, levantamento e análise dos dadosOrganização da gestão Diretizes estratégicas Organização da gestão para M&A

MOBILIZAÇÃO E ENGAJAMENTO DOS ATORES
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Para a elaboração de um Plano Urbano Inte-
grado são necessários alguns procedimentos 
internos, conforme listado abaixo. Faz-se 
necessário avaliar as formas de implantação 
do processo de elaboração e discussão do 
planejamento integrado, de modo a garantir:

 �Levantamento de dados, documentos, 
legislações, mapas, planos setoriais vigen-
tes e processos de planejamento anteriores, 
com classificação dos documentos, cadas-
tramento e fichamento do conjunto de leis, 
de forma a fazer a compatibilização dos 
seus objetivos e diretrizes com o processo do 
planejamento;

 ��Definição do público-alvo (interno e exter-
no), com especial caracterização do público 
interno em razão da estrutura do serviço 
público e da articulação com as atribuições 
de cada órgão e sua competência técni-
ca, visando a obtenção de toda informação 
atualizada existente;

 �Identificação dos atores sociais, consideran-
do sua área de atuação (temática ou regio-
nal), capacidade de mobilização e envolvi-
mento com os temas em discussão, com 
mapeamento das lideranças, formadores de 
opinião, organizações sociais e entidades ci-
vis. Procurar as secretarias de governo, ação 
social, habitação, das cidades e os conse-
lhos municipais existentes, tais como saúde, 
educação, cultura e cidades, entre outros, 
para ter acesso à listagem com os nomes de 
cidadãos que exercem função de relevância 
perante o município e são identificados como 
formadores de opinião e lideranças. No caso 
de associações de moradores e de entida-
des sem fins lucrativos, sugere-se realizar o 
mesmo procedimento, facilitando o processo 
e enriquecendo o mapeamento;

 �Definição da estratégia de mobilização. É 
importante definir o tipo de abordagem para 
a construção da participação popular, apon-
tada pelo mapeamento do perfil de atores 
sociais e lideranças locadas no município, 

PREPARAÇÃO E ORGANIZAÇÃO INTERNA

além de adotar ações de mobilização em 
todo o território, garantindo acesso de toda a 
população ao processo participativo. 

 �Definição da construção do processo partici-
pativo. Por meio da observação do perfil social 
e da seleção de uma estratégia de partici-
pação popular, é importante definir o tipo de 
metodologia que possa melhor se adequar ao 
processo de discussão participativa no muni-
cípio. Nesta etapa, serão realizados todos os 
esforços de preparação da gestão municipal 
para a condução do processo de forma clara 
e transparente. Para isso, sugere-se a forma-
ção de um Grupo Gestor do Plano Urbano 
Integrado, responsável por todas as etapas 
do processo, incluindo a mobilização inter-
na. Esse grupo deverá ser representado por 
membros dos diferentes setores da prefeitura 
que se relacionam com o plano.

 �Formação do Grupo Gestor do Plano Ur-
bano Integrado, que, na etapa preparatória 
de construção do processo participativo, tem 

como função executar as seguintes ações:
   �Definição da metodologia e da agenda do 

processo, incluindo as regras para tomada 
de decisão. Recomenda-se seguir as regras 
dos canais institucionais de participação já 
existentes (fóruns, conselhos etc.), resguar-
dando as atribuições de cada um deles;

   �Preparação da logística necessária para 
a realização das atividades participativas: 
agendamento de espaços físicos, organiza-
ção de equipamentos e materiais necessá-
rios e produção de materiais didáticos;

   �Elaboração de um plano de comunicação 
que envolva a mobilização e divulgação dos 
resultados (detalhado na página 69);

   �Integração e análise prévia de mapeamen-
tos, dados e informações disponíveis sobre 
o território, bem como planos diretores e 
setoriais anteriormente elaborados;

   �Produção de base e de gerenciamento de 
dados espaciais compilados e processados, 
com análises estatísticas e produtos tabula-
res, gráficos e cartográficos.

   �Mobilizar uma equipe técnica própria ou 
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especialmente contratada para a formação 
do grupo gestor, composta por, no mínimo, 
os seguintes profissionais:

      • �Arquiteto urbanista, especializado em 
urbanismo, com experiência em elabo-
ração de plano diretor municipal, planos 
setoriais e leis complementares;

      • �Engenheiro civil com experiência em 
análise urbana ou elaboração de plano 
diretor municipal, com especialização em 
planos setoriais, sobretudo de meio am-
biente, infraestrutura urbana, saneamento 
e resíduos sólidos;

      • �Engenheiro ambiental ou biólogo com 
participação comprovada em equipe téc-
nica para elaboração ou revisão de plano 
diretor municipal e planos setoriais, em 
especial de meio ambiente;

      • �Geólogo com experiência em análise 
geológica de área urbana, em especial 
com experiência em elaboração de plano 
municipal de redução de riscos;

      • �Geógrafo para realizar estudos e diag-
nósticos para a gestão e ordenamento 
territorial local e regional;

      • �Profissional da área de cartografia e geo-
processamento para gestão territorial;

      • �Advogado com experiência em direito 
urbanístico, direito administrativo e técni-
ca legislativa de redação de plano diretor 

municipal e leis complementares;
      • �Especialista em comunicação e mobili-

zação social;
      • �Especialista em coleta e análise de da-

dos socioeconômicos;
      • �Especialista na área tributária para aná-

lise e composição de matriz multissetorial 
e análise multicritérios de investimentos.

  – �Realizar atividades de capacitação para 
técnicos, lideranças e comunidade, a fim 
de aprimorar a capacidade de intervenção 
dos diferentes atores, garantindo a qua-
lidade do plano a ser elaborado, com os 
seguintes temas:

      • �Agenda 21, Objetivos de Desenvolvimen-
to do Milênio (ODM) e os avanços obtidos 
no monitoramento desses indicadores, 
a implantação dos Objetivos de Desen-
volvimento Sustentável (ODS) e a Nova 
Agenda Urbana (NAU). Sabe-se que os 
ODM foram finalizados em 2015, mas 
é importante medir sua repercussão no 
município;

      • �Temas relativos ao planejamento urbano, 
sua legislação, seus instrumentos e a aná-
lise da sua adequação aos marcos locais;

      • �Metodologias de diagnóstico e planeja-
mento participativo;

      • �Outras demandas que surgirem durante 
a fase de preparação.

O engajamento da sociedade no plano está 
sujeito aos processos de mobilização, cuja 
eficácia depende do conhecimento e do 
reconhecimento da diversidade sociocultural 
presente nos territórios. Dessa forma, é ne-
cessário elaborar e implementar um plano de 
comunicação que se inicia com a execução de 
tarefas tais como:

– �identificação e mapeamento das organiza-
ções sociais existentes no município;

– �identificação dos canais de participação 
social (conselhos, fóruns) já existentes; 

– �identificação dos meios e canais de comu-
nicação existentes no território;

– �identificação de lideranças e agentes comu-
nitários reconhecidos pela comunidade com 
capacidade de mobilizar outros atores.

Com base nessas informações, deverá ser 
implantado um Plano de Comunicação e Mo-
bilização adequado, contendo no mínimo os 
seguintes itens:

a) �Materiais de divulgação. Materiais impres-
sos e/ou digitais com informações básicas 
sobre o processo, cronograma e agenda de 
atividades. Além de materiais gerais, cada 
atividade deverá ser amplamente divulgada 
com no mínimo dez dias de antecedência;

b) �Canais de difusão de informações. Utiliza-

ção de canais conectados com a realidade 
local e segmentados por públicos determi-
nados, com o objetivo de divulgar dados e 
informações que qualifiquem o processo de 
participação da comunidade. As mesmas 
informações deverão ser disponibilizadas 
ao público para seu compartilhamento, 
com abordagem e linguagem adequadas, 
assegurando o comprometimento dos dife-
rentes grupos de interesse. Como exemplo, 
é possível citar dados e mapas disponíveis 
em sites com possibilidade de atualizações 
colaborativas, além de cartilhas impressas 
distribuídas por formadores de opinião em 
contextos de aprendizagem e formação;

Recomenda-se a formação de um grupo de 
acompanhamento da elaboração do Plano de 
Comunicação e Mobilização, com represen-
tantes do poder público e da sociedade civil, 
de caráter consultivo, que apoie o processo de 
mobilização e faça a mediação de eventuais 
conflitos que venham a surgir. Nesse processo, 
é importante garantir que os diferentes gru-
pos sociais organizados em torno dos temas 
centrais ao desenvolvimento urbano possam 
expressar sua percepção sobre o território e 
as estratégias de enfrentamento dos desafios 
colocados, bem como garantir espaços de es-
cuta do corpo técnico das diferentes institui-
ções envolvidas, e não apenas a comunidade.

MOBILIZAÇÃO E COMUNICAÇÃO

Foto: Arison Jardim/SecomAcre
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A leitura do território consiste no conteúdo 
a ser produzido na etapa de elaboração do 
diagnóstico do território. Trata-se de uma 
compatibilização de diferentes formas de in-
terpretação das dinâmicas e das relações que 
se estabelecem entre os diversos sujeitos que 

ali habitam, trabalham e se relacionam. Essas 
dinâmicas se conectam em espaços concre-
tos e são percebidas de formas distintas, de 
acordo com o lugar que o sujeito ocupa no 
território, seus interesses, acesso aos serviços 
e infraestrutura disponíveis e relações sociais.

LEITURA DO TERRITÓRIO: DIAGNÓSTICO

A produção e a disseminação de informações e 
de dados coletados a partir de critérios técnicos 
possibilitam interpretações mais precisas da 
realidade, reveladas durante a escuta participa-
tiva, que ocorre a partir da leitura comunitária. 
É necessário dizer que não se trata de valorizar 
um saber em detrimento de outro. Quanto maior 
a capacidade de sistematização e análise dos 
dados, mais preciso será o diagnóstico.

O diagnóstico técnico será referendado pelo 

levantamento de dados secundários sobre o 
perfil socioeconômico da população e pela 
atualização das informações referentes à con-
figuração urbana do município – consideran-
do-se suas características geomorfológicas e 
a configuração de uso e ocupação do territó-
rio, bem como as infraestruturas existentes: a 
urbana (infraestruturas viárias, de transpor-
te, de saneamento, equipamentos públicos, 
tipologias construtivas, situação fundiária) e 
a socioeconômica (distribuição espacial da 

DIAGRAMA DO DIAGNÓSTICO PARTICIPATIVO

população, da densidade, das atividades pro-
dutivas e do emprego).

O processo de coleta de dados se fará a partir 
da organização dos dados produzidos, obede-
cendo as seguintes etapas: 

a) Organização da base de dados

     – �Organização dos dados e estudos já 
realizados;

     – �Levantamento de Plano Diretor Municipal 
anterior e dos planos setoriais vigentes;

     – Levantamentos e pesquisas de campo;
     – Atualização dos mapas existentes;
     – �Elaboração de um diagnóstico territorial 

preliminar;
     – �Organização das planilhas e do banco de 

dados;
     – �Indicação e organização de novas in-

formações a serem coletadas, incluindo 
registros de dados em que figurem os 
aspectos centrais para o planejamento 
urbano;

     – �Levantamento dos marcos regulatórios 
pertinentes ao Plano Urbano Integrado e 
das políticas públicas derivadas, espe-
cialmente:

         • Lei orgânica municipal;
         • Código de obras;
         • Códigos de posturas;
         • �Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação 

do Solo;
         • Leis que aprovam conselhos;
         • �Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), 

Plano Plurianual (PPA) para definição de 
prioridade na aplicação dos recursos;

         • Códigos ambientais.

Recomenda-se também atenção às legisla-

ções estaduais vigentes e às leis complemen-
tares dos planos setoriais, quando houver.

b) Organização do material cartográfico

     – �Coleta dos mapas temáticos e históricos 
produzidos ao longo do tempo que deem 
condições para a construção da análi-
se do histórico da evolução urbana do 
município; 

     – �Escolha de base adequada para a apli-
cação dos dados coletados;

     – �Organização do material coletado com a 
apresentação espacial dos dados;

     – �Definição de mapas temáticos com inter-
pretação dos cruzamentos dos dados 
coletados;

     – �Elaboração de material gráfico para ser 
apresentado e compartilhado com a 
população.

c) Complementação dos materiais levantados

Após uma primeira leitura dos dados já 
coletados, deverá ser realizada a atualização 
dos materiais existentes, quando necessário, 
considerando o surgimento de novas informa-
ções ou implementação de novas tecnologias 
de análise de dados. 

d) Elaboração de diagnóstico preliminar

Como resultado das primeiras sistematiza-
ções e análises dos dados coletados, será 
elaborado um diagnóstico preliminar do 
município, o qual permitirá uma aproximação 
da realidade e da identificação dos desafios a 
serem enfrentados.

Tendo a integração das diferentes áreas como 

Diagnóstico 
tecnico

Leitura  
comunitátia

Leitura  
do territorio
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premissa básica do processo, recomenda-se 
que sejam feitas atividades de apresentação 
e discussão dos resultados envolvendo os 
diferentes setores da administração pública, 
a fim de buscar uma leitura mais precisa da 
realidade local. Essa medida também pode 
contribuir de forma significativa para a adesão 
e o engajamento desses setores no processo 
como um todo.

Esse procedimento resultará num relatório pre-
liminar cujas principais conclusões deverão ser 
aferidas durante as atividades para a elabora-
ção do diagnóstico participativo, feito com base 
na leitura comunitária, no arcabouço legal e na 
sistematização dos dados já elaborados.

e) �Divulgação dos conteúdos sistematizados 
pelo diagnóstico técnico

     – �Organização do conteúdo do material a 
ser apresentado para os diferentes públi-
cos, com recortes territoriais e temáticos 
adequados a cada um deles;

     – �Publicação dos resultados de dados 
e informações relevantes em diferen-

tes mídias, incluindo o site institucional 
da prefeitura, páginas dos conselhos e 
boletins informativos de caráter comuni-
tário, reforçando a veiculação de todas as 
iniciativas;

     – �Construção de plataformas digitais cola-
borativas;

     – �Produção de encartes técnicos e material 
impresso sobre os conteúdos relaciona-
dos, a serem distribuídos nos conselhos, 
nas associações e nas repartições públi-
cas, que expressem, de forma clara e sin-
tética, a coletânea de material produzido.

f) �Preparação da execução do diagnóstico 
participativo

     – �Definição da agenda com escolha de 
datas e horários adequados à ampla 
participação social e das metodologias 
a serem adotadas durante a consulta 
pública sobre o diagnóstico;

     – �Elaboração de instrumentais de coleta e 
registro de informações;

     – �Realização de oficinas para a elaboração 
de diagnósticos participativos, utilizando 

as diversas metodologias adequadas 
aos objetivos e ao perfil dos participan-
tes, cuja contribuição seja produto dessa 
discussão.

Esse processo, conforme já apontado, deverá 
prever a mobilização do corpo técnico das 
diversas áreas da prefeitura e ações de capa-
citação dos agentes públicos e da sociedade 
civil. 

g) �Sistematização e análise dos dados cole-
tados

     – �Organização e sistematização dos dados 
levantados;

     – �Análise e compatibilização dos dados 
coletados pelos técnicos no processo 
participativo;

     – �Elaboração do diagnóstico participativo.

h) �Leitura comunitária

O primeiro passo para a leitura comunitária é 
a apresentação dos resultados do diagnóstico 
técnico em oficinas organizadas para esta 
finalidade, utilizando ferramentas metodológi-
cas que permitam a compreensão dos dados 
que estão sendo apresentados e possibilitem 
a sua complementação por parte da comuni-
dade local.  

As oficinas poderão ocorrer a partir de recor-
tes setoriais ou temáticos, definidos após a 
análise do perfil do município e das organi-
zações sociais existentes, permitindo assim 
a sistematização dos dados coletados e a 
elaboração do diagnóstico participativo.
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Ainda durante a fase de produção interna 
do diagnóstico participativo, é fundamental 
considerar os planos setoriais ou, caso eles 
ainda não tenham sido elaborados, apontar 
para a necessária inter-relação e integração 
de esforços e estratégias.

Os planos setoriais contribuem para a cons-
trução de um diagnóstico de planejamento 
abrangente, pois detalham melhor o objeto da 
análise de sua execução. Desde a fase inicial, 
é importante compreender em cada um des-
ses planos os seguintes aspectos: 

– �Sua metodologia, ajustando as premissas 
da pesquisa e coleta de dados aos objeti-
vos do Plano Urbano Integrado. Caso haja 
discrepâncias na metodologia adotada, é 
necessário ajustá-la e buscar complemen-
tar a coleta;

– �O diagnóstico já realizado pode contribuir 
com o trabalho em andamento, atentando 
para eventual necessidade de complemen-
tação ou correções;

– �Estratégias de implementação fornecem di-
cas de soluções já apontadas e que podem 
ser redimensionadas, complementadas e 
aprimoradas num esforço conjunto.

Dentre os planos setoriais a serem considera-
dos, destacamos:

• �Plano Local de Habitação de Interesse So-
cial (PLHIS). É obrigatório para a adesão dos 
municípios ao Sistema Nacional de Habita-
ção de Interesse Social (SNHIS). Instituído 
pela Lei Federal no 11.124/2005, esse plano 

INTEGRAÇÃO COM OS PLANOS SETORIAIS

pode ser considerado um dos mais impor-
tantes a serem realizados no município, 
uma vez que a habitação é um componente 
estruturante do território. 
 
Para sua elaboração, é necessário o levan-
tamento de dados sobre as tipologias habi-
tacionais, o universo de domicílios, as ca-
racterísticas da amostra e sua inadequação 
à situação habitacional local, aferindo-se o 
deficit habitacional.  
 
Nas estratégias de ação, deverão estar elen-
cados os programas exigidos para a exe-
cução da política habitacional e os recursos 
orçamentários necessários aos investimen-
tos para contenção do deficit e ampliação 
da oferta, incluindo-se o atendimento da 
demanda futura. A ênfase de sua análise 
deverá priorizar a população mais vulnerável, 
favorecendo a redução das desigualdades 
presentes no município.

• �Plano Municipal de Redução de Risco 
(PMRR). Mapeia as diferentes áreas de 
risco no município, com a ajuda de técnicos 
especializados em arquitetura e urbanismo, 
geotécnica e geologia, serviço social, en-
genharia e meio ambiente. O mapeamento 
do território é feito à luz da identificação da 
relação direta entre a ocupação urbana e as 
características naturais do solo, bem como 
da orografia, tendo em vista identificar áreas 
de risco de enchentes (no caso de fundos de 
vale) e deslizamentos (no caso de encostas). 
Também deve ser feito um mapeamento 
que identifique setores de risco, classificados 

Foto: Fernando Frazão/ Agência Brasil
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como baixo, médio ou alto. A estratégia de 
ação deve contemplar as obras e os recursos 
necessários à sua execução e apontar para 
parcerias entre o município e os governos 
nacional e estadual. 
 
Este plano tem grande interface com o 
PLHIS, contribuindo para a definição das 
ações estratégicas a serem implementadas 
na execução da política habitacional, assim 
como na política ambiental e no trabalho 
preventivo da Defesa Civil. O artigo 2o, item 
XVII, do Estatuto da Cidade, incluído pela 
Lei Federal no 12.836/2013, dá “estímulo à 
utilização, nos parcelamentos do solo e nas 
edificações urbanas, de sistemas operacio-
nais, padrões construtivos e aportes tecno-
lógicos que objetivem a redução de impac-
tos ambientais e a economia de recursos 
naturais” e, com isso, regulamenta a política 
de Defesa Civil. 

• �Plano Municipal de Saneamento Ambien-
tal (PMSA). Por saneamento, entendem-se 
as ações voltadas para drenagem, coleta e 
destinação de resíduos, captação e abas-
tecimento de água e coleta e tratamento 
de esgotos sanitários. O PMSA se divide 
metodologicamente em três partes: identi-
fica e mapeia os problemas existentes em 
sua base territorial; elabora cenários, con-
siderando a tendência de crescimento do 
município; e define diretrizes estratégicas de 
atuação, incluindo os recursos necessários 

e as possíveis fontes de financiamento e 
captação de recursos. 
 
Este plano apresenta importante diagnós-
tico e mapeamento para apoiar a defini-
ção de futuras áreas de expansão urbana 
do município, baseando-se na disponibi-
lidade e na capacidade de ampliação do 
sistema de saneamento existente e pro-
jetado. Deve ter amparo na Lei Federal no 
11.445/2007.

• �Plano Municipal de Resíduos Sólidos 
(PMRS). A Lei Federal no 12.305/2010, que 
institui a Política Nacional de Resíduos Sóli-
dos (PNRS), reforça o papel dos municípios 
no enfrentamento dos problemas ambientais 
e sociais decorrentes do manejo inadequado 
dos resíduos sólidos e torna obrigatória a 
elaboração do PMRS – que deverá contem-
plar um diagnóstico da situação atual do 
município, embasado nas suas tendências 
de crescimento e acompanhado de uma 
avaliação de cenários – e a elaboração de 
estratégias de solução para a coleta e desti-
nação final dos resíduos.  
 
A estratégia prevista poderá contemplar 
modelos de gestão compartilhada (consór-
cios), como vem ocorrendo em várias regiões 
brasileiras. Assim como o plano de sanea-
mento, o PMRS é uma importante ferramenta 
para apoiar a definição de futuras áreas de 
expansão urbana no município.

Os planos setoriais contribuem para a construção de um planejamento abrangente, 
pois detalham o objeto em análise. Por isso é importante compreender suas 
metodologias, os diagnósticos realizados e as estratégias de implementação 

• �Plano Municipal de Áreas Verdes (PMAV). 
Afinado com as diretrizes do Ministério do 
Meio Ambiente e do Conama (Conselho 
Nacional do Meio Ambiente), este plano deve 
contemplar um diagnóstico das áreas verdes 
do município e seus respectivos biomas, bem 
como indicar ações estratégias para con-
servação, preservação e ampliação dessas 
áreas. Sua articulação com os demais planos 
é essencial, pois ele é uma ferramenta fun-
damental para a definição de áreas de pre-
servação ambiental ou de baixa densidade 
urbana, por fatores ambientais – uma atri-
buição da Lei de Uso e Ocupação do Solo do 
município em nível de macrozoneamento. O 
PMAV atende inclusive ao Sistema Nacional 
de Unidades de Conservação (SNUC – Lei no 
9.985/2000), regulamentado pelos decretos 
federais no 4.340/2002 e no 5.746/2006.

• �Plano Municipal de Mobilidade Urbana 
(PMMU). Atende a um dos principais desafios 
urbanos: equacionar modos de transporte, 
mobilidade urbana e acessibilidade da po-
pulação. Assim como os demais planos, o 

PMMU deve prever (com base em diagnósti-
cos e prognósticos) os investimentos públicos 
necessários para a manutenção, adequação e 
produção da infraestrutura pública de circu-
lação, assegurando a articulação dos meios 
de transporte em suas mais variadas moda-
lidades e a qualidade ambiental do município, 
conforme a Lei Federal no 12.587/2012. 

  – �O plano de mobilidade pode ser uma 
ferramenta estratégica para diagnosticar 
a qualidade do sistema, a infraestrutura 
que atende a população e os investimentos 
públicos necessários para a implantação de 
uma política social e ambientalmente ade-
quada, sobretudo no que se refere à contri-
buição local para a contenção das emissões 
de gás carbônico. A ênfase dos atuais 
planos de mobilidade leva em consideração 
os modos não motorizados de transporte. 
 
Durante a elaboração do Plano Urbano In-
tegrado, o PMMU pode ser um instrumento 
para identificação das características do 
sistema viário e dos passeios, sobretudo 
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para o atendimento de bairros periféricos.
Pode também exercer articulação com os 
municípios vizinhos e a área metropoli-
tana, quando houver, sendo recomendá-
vel, nesses casos, considerações sobre 
o Estatuto da Metrópole (Lei Federal no 
13.089/2015, modificada pela Lei Federal 
no 13.683/2018).

Caso o município esteja inserido numa 
região metropolitana, recomenda-se o 
cruzamento com as estratégias do Pla-
no de Desenvolvimento Urbano Integrado 
(PDUI), articuladas com as diretrizes do 
Estatuto da Metrópole e do Zoneamento 
Ecológico-Econômico (ZEE) de sua região, 
regulamentado pelo Decreto Federal no 
4.297/2002.

O PDUI foi intuído a partir da promulgação do 
Estatuto da Metrópole e sua elaboração deve 
orientar o desenvolvimento urbano e regional, 
estabelecendo as bases para uma atuação 

conjunta entre Estados e municípios.
Nesse sentido, o macrozoneamento, estabele-
cido nesse plano, deverá orientar a organização 
das áreas de interesse comum e estabelecer as 
diretrizes estratégicas para o desenvolvimento 
delas, bem como as regulamentações neces-
sárias para a sua implementação.

O ZEE, por sua vez, é um dos instrumen-
tos da Política Nacional do Meio Ambiente 
e tem como objetivo principal implementar 
ações de planejamento ambiental territorial, 
viabilizando o desenvolvimento socioeconô-
mico e garantindo a proteção e conservação 
ambiental, conforme as características de 
cada território. As ações estratégicas esta-
belecidas nesse zoneamento devem servir 
de base para a elaboração de ações de mi-
tigação ou correção de impactos ambientais 
para os diferentes territórios.

Além dos já citados, há outros planos relacio-
nados às políticas sociais que devem ser ar-

ticulados: os planos municipais de Educação, 
de Saúde, de Assistência Social, de Cultura, 
de Segurança Pública e de Desenvolvimento 
Econômico. Tais planos dão para as equipes 
responsáveis pela política urbana a com-
preensão dos desafios e estratégias dessas 
áreas e seu vínculo com as relações que se 
estabelecem no território. 

Os instrumentos utilizados na coleta e 
análise de dados primários, como o Cadas-
tro Único (CadÚnico) e o Departamento de 
Informática do Sistema Único de Saúde (Da-
taSUS), têm fornecido um precioso material 
de análise multissetorial. Para a definição 
das diretrizes da política urbana, é impor-
tante que a equipe do Plano Urbano Integra-
do conheça os planos setoriais. A política de 
habitação, por exemplo, pode ancorar sua 
estrutura e seu atendimento nas premissas 
elencadas pelo Plano Municipal de Assistên-
cia Social e ter como base de monitoramen-
to o CadÚnico.

Tal ação racionaliza a implantação das políticas 
e aperfeiçoa o uso dos recursos municipais, 
contribuindo para o ajuste orçamentário e am-
pliando as possibilidades de investimentos mu-
nicipais diretos em determinada política setorial. 
Debater as políticas de desenvolvimento urbano 
com profissionais de diversas áreas (saúde, 
educação, assistência social etc.) auxilia, cada 
qual a seu jeito, na produção de informações, na 
mobilização da comunidade e na busca pelas 
melhores soluções e prevenção dos problemas 
relacionados às questões urbanas. 

Várias dessas questões produzem passivos 
que têm uma relação direta na saúde e na 
educação, podendo gerar investimentos cru-
zados na política pública bastante eficientes 
dentro da perspectiva multissetorial. Exem-
plo claro disso são as doenças ocupacionais 
geradas pela má qualidade do ambiente 
construído. A articulação de conhecimentos 
técnicos e recursos permite a implementação 
de ações mais efetivas.



GPS – Guia de Introdução ao Planejamento Urbano Integrado 81PCS – Programa Cidades Sustentáveis80

Os insumos coletados durante a constru-
ção do diagnóstico participativo permitem 
a elaboração de uma análise estratégica 
da realidade municipal, e as bases para a 
definição dos desafios e metas a serem 
estabelecidos no Plano Urbano Integrado e 
na sua concepção incluem: (i) as questões 

apontadas no diagnóstico participativo; (ii) 
as pressões de crescimento do município 
(populacional e econômico); (iii) as voca-
ções econômicas; (iv) as demandas de 
proteção ambiental e inclusão social; e (v) a 
capacidade de arrecadação e execução do 
próprio município.

ANÁLISE ESTRATÉGICA: ELABORAÇÃO DO PLANO

PLANEJAMENTO URBANO E EMPODERAMENTO FEMININO

A palavra “empoderamento” tem sido utilizada de forma bastante abrangente para deter-
minar uma série de práticas e reflexões sociais que buscam a redução das desigualdades 
sociais. O termo, porém, tem sido objeto de uma extensa discussão sobre o que se entende 
por “dar poder” e como isso pode, de fato, significar a emancipação feminina.

Segundo Joice Berth (2019), os processos de empoderamento envolvem diferentes di-
mensões que passam por aspectos individuais de autorreconhecimento e aceitação e pela 
conquista de direitos coletivos. Ainda, segundo a autora, “empoderar” significa construir 
“caminhos” que possam romper com os mecanismos históricos de opressão às mulheres, 
construindo novas bases sociopolíticas.

Para além das práticas paternalistas, o planejamento e a implementação de políticas públi-
cas devem dar condições para as mulheres acessarem serviços e equipamentos públicos 
que atendam às suas reais necessidades e, sobretudo, apoiem o seu processo de emanci-
pação social e econômica. Isso demanda um conjunto de ações do poder público direcio-
nado a alterar os mecanismos que reforçam as desigualdades sociais e os mecanismos de 
opressão e de violência contra a mulher.

No âmbito do planejamento urbano, cabe perguntar: a cidade que está sendo planejada 
(construída) reproduz os mecanismos de opressão e de violência contra a mulher? Ou, no 
sentido oposto, quais são os meios para assegurar a sua emancipação e a igualdade de 
gênero? No processo de planejamento urbano integrado é preciso, portanto, garantir o pro-
cesso de escuta e participação das mulheres, o que, em termos práticos, significa:

- �assegurar mecanismos de participação e de escuta das mulheres e, portanto, levar em 
consideração a dupla (ou tripla) jornada de trabalho feminino, garantindo, por exemplo, 
“cuidadores de crianças” nas reuniões e oficinas de diagnóstico e de planejamento partici-
pativo. Do mesmo modo, deve-se garantir assento das mulheres nos canais institucionais 
de participação (conselhos, fóruns etc.);

- �elaborar um diagnóstico que permita territorializar as demandas e as vulnerabilidades 
específicas das mulheres;

- �assegurar no planejamento, equipamentos e serviços que facilitem o cotidiano das mulhe-
res (creches, delegacias da mulher, iluminação pública, etc.).

No Brasil existem experiências de elaboração de planos diretores com recorte de gênero an-
teriores ao Estatuto da Cidade (2001): em Santo André (SP) e em São Paulo (SP), no final dos 
anos 1980; e, mais recentemente, na cidade do Recife (PE), que vem elaborando seu plano 
diretor a partir de cinco estratégias territoriais, sendo uma delas o Recife Cidade Mulher8. 

Destacamos também a recente campanha desenvolvida pelo Instituto Pólis para as come-
morações do 8 de Março (Dia Internacional da Mulher), que provocava reflexões sobre as 
questões de gênero com frases divulgadas em mídias sociais e cartazes espalhados pela 
cidade: “Você já refletiu sobre como seriam as cidades com políticas públicas desenhadas 
considerando a dupla ou tripla jornada das mulheres?”.

8 A elaboração do Plano Diretor do Recife teve início em 2019 e, até o momento do fechamento deste guia, estava 
em discussão.

Nesta fase poderão ser identificados cená-
rios para o futuro do município, consideran-
do as tendências atuais e as metas (visão 
de futuro) a serem propostas no plano. Para 
esta etapa, recomendam-se os seguintes 
passos metodológicos, ressaltando que a 

sequência pode se dar de maneiras distin-
tas, conforme as características e capa-
cidades do município, desde que assegu-
rados os produtos elencados na figura na 
próxima página.
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ANÁLISE ESTRATÉGICA

a) Análise técnica
Após a realização do diagnóstico participa-
tivo, os técnicos da administração local terão 
insumos para identificar os principais pontos 
a serem equacionados no âmbito do Plano 
Integrado. 

Nesta fase, recomendam-se as seguintes 
ações:

– �Realização de oficinas internas com equipe 
técnica para análise integrada dos resulta-
dos da etapa anterior (diagnóstico partici-
pativo);

– �Construção de cenários destinados à finali-
zação da compilação das propostas. Tudo o 
que foi discutido será analisado com o objeti-
vo de construir simulações dos processos de 
uso e ocupação do solo, pensando a articu-

lação e uma perspectiva de visão de futuro (o 
que se quer ser, aonde se quer chegar). 
 
Essa construção leva em conta as diferentes 
informações do presente – conjuntura políti-
ca e econômica, capacidade de investimento 
e de financiamento, capacidade administra-
tiva e de gestão, entre outras. Aqui também 
precisam ser consideradas as tendências de 
comportamento que impactam a projeção 
futura (o horizonte temporal desejado). 
 
Se os cenários são construídos atentando-se 
para múltiplos futuros possíveis, que podem 
ser diferentes dependendo dos interesses 
propostos, eles escapam de acontecimentos 
inesperados, difíceis de ser antecipados ou 
entendidos, os quais, mesmo tendo baixa 
probabilidade de ocorrência, são passíveis 

DESENVOLVIMENTO ORIENTADO AO TRANSPORTE (DOT)

O Desenvolvimento Orientado ao Transporte (DOT) é um conceito de planejamento voltado para 
tornar o espaço urbano e a locomoção mais eficientes. A proposta visa aproximar das moradias 
os grandes modais de transporte e importantes atividades comerciais e econômicas, além de 
otimizar o uso do solo por meio de ocupações mais densas e diversificadas, de modo a permitir 
o livre trânsito de pedestres e ciclistas em vias paralelas ou mesmo nas principais.
Tal estratégia permite a elevação do número de passageiros no transporte público, o incremento 
do valor do solo, devido à diversificação de usos, a criação de oportunidades de desenvolvi-
mento de parcerias público-privadas (PPPs), a revitalização de centros urbanos e o aumento da 
oferta de moradia, dentre outros ganhos para os setores público e privado. No entanto, ainda há 
pouca aplicação ou estudos consistentes para a implementação de DOT no Brasil, mesmo que 
ele venha sendo altamente divulgado e possa servir como importante ferramenta na elaboração 
tanto do PMMU como do próprio Plano Diretor Municipal.

de ser previamente identificados (queda de 
arrecadação, desastres naturais etc.)

– �Definição de metas e estratégias para o 
alcance da visão de futuro;

– Elaboração de propostas. 
 
b) Análise participativa
A visão de futuro, assim como as propostas, 
deverão ser aprimoradas e validadas pela so-
ciedade. Nesta fase de discussão participativa, 
recomenda-se:

– �Publicação das propostas nas diferentes 
mídias sociais, incluindo o site da prefeitura;

– �Preparação de materiais explicativos da 
visão de futuro e das propostas;

– �Preparação de oficinas, garantindo espaços 
de apresentação e escuta de propostas;

– �Validação das diretrizes para o Plano Urba-
no Integrado;

– �Levantamento de sugestões e expectativas.

Análise 
Técnica

Análise  
Participativa

Elaboração de 
Propostas
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A etapa final de elaboração do plano deve con-
siderar uma análise detalhada de tudo o que foi 
discutido, utilizando as tecnologias disponíveis 
para encontrar as melhores alternativas de so-
lução diante dos desafios a serem enfrentados. 
Para facilitar a organização das ações, poderão 
ser criados grupos de trabalho responsáveis 
pela consolidação de propostas, desde que 
assegurada a integração das discussões.

As principais ações previstas nesta etapa são:

– �Sistematização e análise da viabilidade das 
propostas elaboradas durante o processo 
participativo. Para isso, poderão ser realiza-
dos exercícios de simulação e comparação 
das diferentes propostas, considerando o 
seu impacto no território;

– �Definição dos instrumentos urbanísticos e 
tributários a serem utilizados (ver boxe na 
pág. 87);

– �Espacialização das propostas de zonea-

mento urbano, factível no tempo e no espa-
ço, com definição de uma estrutura urbana 
baseada no desenho urbano e na produção 
de um espaço de atendimento às potenciais 
demandas dos moradores; 

– �Compatibilização das propostas com o 
marco regulatório;

– �Acompanhamento e monitoramento dos 
trâmites para aprovação do projeto de lei;

– �Definição da estratégia de implementação 
do plano, com prazos e mensuração da 
eficácia no curto, no médio e no longo prazo. 
A produção da análise dos cenários pode 
valer-se dos indicadores dos ODS, estando 
pactuada com as propostas efetuadas pela 
sociedade organizada;

– �Definição de indicadores;
– �Divulgação do plano por meio da compila-

ção dos dados, das propostas, da estratégia 
de implantação, da gestão e do monitora-
mento, até a sua revisão, incluindo a data 
prevista.

CONSOLIDAÇÃO DO PLANO

ZONEAMENTO

A espacialização das propostas por meio do zoneamento determina no território a insta-
lação de usos e formas de ocupação, tal como a proporção em termos de densidade ou a 
relação direta e proporcional entre a superfície do terreno e o espaço edificado. Pesam na 
tomada de decisão do planejador dados sobre a capacidade de suporte do território urbano, 
e essa condicionante determina uma maior ou menor densidade, bem como os tipos de 
ocupação possíveis e, eventualmente, a combinação com investimentos em infraestrutura 
ou outras ações de prevenção e redução de impacto.

Num passado recente dos planos diretores, o zoneamento monofuncional foi uma 
tendência que estabelecia a opção por localizações bem determinadas, separadas ou 
monofuncionais, isto é, cujo uso era único e com a necessidade de se articularem pelos 
modais de mobilidade (ferroviário, rodoviário etc.). Na atualidade, a mistura de usos, 
articulada com o aumento das densidades, define novas formas de ocupar o território 
urbano e modifica a ideia de um lugar para cada atividade (habitação, comércio, indús-
tria etc.). Prevalece então o conceito de convivência e da comodidade de um uso espe-
cífico com os demais, os quais complementam as funções urbanas do território, onde a 
condicionante ambiental de uma atividade em relação a outra estabelece a tolerância 
aos impactos gerados pela coexistência. 

Essa abordagem, que é multicritérios por excelência, tem produzido análises de incômo-
dos ou apontado complementos necessários às diversas atividades urbanas, não coibindo 
a diversidade de usos no jeito de projetar cidades. Morar, recrear-se, trabalhar e exercer o 
direito ao lazer, mesmo que articulados pelos vetores de mobilidade, não podem ser tra-
tados de forma estanque, como queriam as planificações modernas. Prevalece mais a 
heterogeneidade do conceito de zoneamento e menos a noção de definição unidirecional 
de determinada vocação urbana. Claro que, nessa tendência, isolam-se atividades causa-
doras de impacto e, por si sós, nocivas à mistura. Surgem combinações construídas sob a 
estruturação de uma matriz elaborada por meio das múltiplas possibilidades abertas pela 
mudança do paradigma unifuncional e incorporadas ao conceito de mistura. Associados a 
isso, e fortemente ancorados na análise ambiental, os macrozoneamentos ganham força, 
ampliando a integração do plano diretor com os planos setoriais ou específicos.
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O Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado da Região Metropolitana de Belo Horizonte 
(PDDI-RMBH) foi instituído em 2017 com o objetivo de construir um processo de planeja-
mento integrado envolvendo os 34 municípios da região metropolitana, o Estado de Minas 
Gerais e a articulação desses atores com os órgãos públicos e privados atuantes no terri-
tório, a fim de tornar a gestão metropolitana mais dinâmica, igualitária e sustentável. Com 
efeito, o PDDI-RMBH é parte integrante da implementação do Sistema de Gestão Metropo-
litana no Estado de Minas Gerais, iniciado em 2004.

A proposta de reestruturação territorial da RMBH tem o intuito de criar condições para a 
descentralização e reorganização da região. Assim, busca evitar a acentuação do cresci-
mento insustentável e do adensamento da mancha urbana para além dos limites já alcan-
çados atualmente, criando novos polos metropolitanos para tornar a região menos desi-
gual na questão socioespacial. O PDDI-RMBH apresenta quatro eixos temáticos, os quais 
definem as áreas prioritárias de atividades de curto, médio e longo prazos. Os eixos são: 
acessibilidade; seguridade; urbanidade; e sustentabilidade.

O macrozoneamento metropolitano da RMBH é parte da dimensão estruturante de terri-
torialidade do PDDI e um dos cernes do plano. Sua finalidade é definir territórios prioritários 
de investimentos e otimização da ocupação, uso e parcelamento do solo, observando os 
interesses dos diferentes atores públicos e privados nele inseridos. Assim, o PDDI define: 
macrozonas de preservação ambiental, com áreas de ocupação restrita e/ou condicionada 
ao cumprimento de parâmetros de conservação do ecossistema; macrozonas de atividades 
complementares, nas quais se observam as diferentes necessidades de uso do espaço ur-
bano, buscando amenizar o adensamento dessas regiões; e macrozonas de diversificação, 
em que se busca a ocupação mais adensada e prioritária nas atividades urbanas.

PLANO DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO DA REGIÃO 
METROPOLITANA DE BELO HORIZONTE

INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA 

Os instrumentos urbanísticos e tributários existentes no Estatuto da Cidade – também conhe-
cidos como instrumentos da política urbana –, aplicáveis ao Plano Diretor Municipal, podem 
produzir uma alteração do cenário orçamentário do município, pois oferecem ao gestor a pos-
sibilidade de levantar as demandas e a capacidade de investimentos, dentre outros benefícios. 
Com a instituição de instrumentos onerosos de uso e ocupação do solo, há boas possibilidades 
de se aumentar o quadro de oferta de recursos para financiamento das cidades ou, até mesmo, 
a oferta de terras para fins de uso habitacional social ou instalação de equipamentos públicos.

Um importante princípio do Estatuto da Cidade que deve ser considerado na utilização dos 
instrumentos da política urbana é a justa distribuição dos benefícios e dos ônus decorrentes 
do processo de urbanização, pois estabelece que o poder público deve agir em prol do inte-
resse coletivo. Esse princípio visa garantir a universalização dos serviços e melhorias realiza-
dos pelo poder público, possibilitando a desconcentração de investimentos em algumas áreas 
da cidade já dotadas de infraestrutura e serviços em prol de áreas ocupadas pela população 
mais pobre, que normalmente carecem de investimentos mais robustos do poder público.

Esse princípio se coaduna também com a justa distribuição dos impostos e taxas arrecadados, 
pois possibilita a recuperação de parte da valorização imobiliária gerada pelos investimentos 
públicos em infraestrutura, com cobrança justa e equilibrada de outorgas e taxas de melhoria, 
distribuindo os investimentos públicos em áreas menos favorecidas e carentes do território.

Para corroborar a ideia central aqui tratada, o poder público deve fazer uso dos instrumen-
tos urbanísticos combinados com instrumentos tributários e administrativos, para que os 
gastos públicos sirvam ao desenvolvimento da cidade, de modo a privilegiar as áreas geral-
mente desconsideradas no processo de urbanização e ocupação do território, e distribuir de 
maneira mais isonômica os investimentos públicos em prol do bem comum.

Destacamos os principais e mais utilizados instrumentos da política urbana:

Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios (PEUC). Objetiva combater a aglo-
meração de terrenos ociosos ou subutilizados no espaço urbano, que dessa maneira per-
manecem corroborando a especulação imobiliária. O Estatuto da Cidade determina a cria-
ção de lei municipal específica para estipular o parcelamento, a edificação ou a utilização 
compulsórios do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado nas áreas definidas 
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INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA (continuação da página 87)

pelo Plano Diretor Municipal. Dessa maneira, ele estabelece os critérios para classificar um 
imóvel subutilizado para, a partir disso, implementar os instrumentos.

Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) progressivo no tempo. Surge com a finalidade de pu-
nir imóveis ou terrenos que não estejam cumprindo sua função social com o aumento gradual do 
tributo pelo descumprimento das notificações para parcelamento, edificação ou utilização com-
pulsórios. De acordo com o Estatuto da Cidade, o tributo incide mediante elevação da alíquota 
pelo prazo de cinco anos consecutivos, tendo como limite máximo 15% do valor venal do imóvel.

Desapropriação com pagamento em títulos da dívida pública. Aplica-se quando não há 
efetividade na cobrança do IPTU progressivo após o prazo de cinco anos. A desapropriação 
é feita com o pagamento aos proprietários por meio de títulos da dívida pública, com prazo 
de resgate de até dez anos, em parcelas corrigidas e acrescidas de juros proporcionais ao 
período. Os imóveis ou terrenos deverão ser destinados a cumprir a sua função social e os 
objetivos determinados pelo Plano Diretor.

Usucapião especial de imóvel urbano. Define a transferência de posse para aquele que, 
não possuindo imóvel, comprovar o uso para moradia de área ou edificação urbana por 
cinco anos ininterruptos e sem oposição. Quando não for possível identificar os terrenos 
ocupados pelo possuidor, aplica-se o usucapião coletivo. Esse novo instrumento possibilita 
a regularização fundiária de favelas, loteamentos e outras ocupações.

Direito de superfície. Permite que um proprietário de terreno urbano conceda a outro 
particular o direito de utilizar o solo, o subsolo ou o espaço aéreo de seu terreno, por tempo 
determinado ou indeterminado, para que esse outro particular cumpra os critérios de utiliza-
ção ou edificação definidos pelo Plano Diretor. O instrumento é regido por contrato próprio 
firmado entre as partes e tem por objetivo estimular a utilização de áreas subutilizadas, 
oferecendo mais uma possibilidade vantajosa aos proprietários.

Direito de preempção. Garante ao Executivo municipal a preferência de compra de imóvel ur-
bano em região definida como prioritária em lei municipal decorrente do Plano Diretor. O valor de 
mercado do imóvel deve ser respeitado e o direito de preempção só pode ser exercido antes de o 
imóvel ser comercializado entre particulares. O instrumento permite ao município a aquisição de 
terrenos para políticas de moradia, preservação ambiental ou proteção de áreas de interesse his-

tórico, cultural ou paisagístico, sem a necessidade de medidas drásticas, como a desapropriação.

Outorga Onerosa do Direito de Construir (OODC). Possibilita ao município estabelecer no 
Plano Diretor uma relação entre a área do terreno e a área edificável, instituindo uma área-limite 
de edificação. Após esse limite, só é permitida a edificação sob contrapartida financeira com 
valor proporcional ao custo do terreno. Os critérios para a outorga onerosa devem ser definidos 
por lei municipal específica, a qual deve estabelecer a fórmula de cálculo para a cobrança, os 
casos passíveis de isenção do pagamento da outorga e a contrapartida do município. Portanto, 
o instrumento permite o controle das densidades urbanas nas diferentes regiões do município.

Transferência do Direito de Construir (TDC). Permite ao município autorizar o proprietário 
de um imóvel ou lote a alienar ou exercer em outro local o direito de construir previsto nas 
normas urbanísticas e ainda não utilizado em seu terreno. Nos termos do Estatuto da Cida-
de, o TDC aplica-se nos casos de: implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 
preservação, quando o imóvel for considerado de interesse histórico, ambiental, paisagísti-
co, social ou cultural; e para servir a programas de regularização fundiária, urbanização de 
áreas ocupadas por população de baixa renda e habitação de interesse social.

Operações urbanas consorciadas. Consistem numa série de intervenções e medidas coorde-
nadas pelo município, que outorga o direito de uso de uma área a um particular ou a um grupo 
para preservar, recuperar ou transformar áreas urbanas com o objetivo de melhorar a estrutura 
do local e executar melhorias sociais ou preservação ambiental. O instrumento se aplica me-
diante o interesse dos atores privados e o real interesse público nos resultados das operações.

Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV). Instrumento obrigatório para conceder licenças ou au-
torizações de construção ou de funcionamento de estabelecimentos para empreendimentos ou 
atividades definidos pelo Plano Diretor ou por lei municipal dele decorrente. Assim, fica neces-
sário, nesses casos, avaliar impactos como a mudança do tráfego e da população do entorno, 
a existência de equipamentos públicos, os impactos sobre a paisagem ou sobre o patrimônio 
histórico, ventilação e iluminação, bem como outros critérios definidos pelo município.

Todos esses instrumentos deverão ser analisados e ponderados diante do produto resultante 
do diagnóstico técnico e da leitura participativa. Na etapa de diagnóstico, caso tais instru-
mentos sejam usados pelo município, deverá ser apresentado um balanço de sua utilização.
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A construção do projeto de lei para a im-
plantação do Plano Urbano Integrado não 
se dará quando se esgotarem os prazos de 
contribuição ao processo de produção das 
propostas, mas quando já houver a revisão 
das propostas apresentadas nas sugestões 
internas. 

A formulação desse projeto de lei traz em seu 
bojo princípios, diretrizes e sanções. Visa à 
produção de informações pautadas no esta-
belecimento de indicadores de monitoramento 
e processos de gestão, na transparência dos 
processos e na divulgação de dados abertos e 
confiáveis, com ampla base de leitura - orga-
nizados a partir da construção da discussão 
intersetorial como pilar do desenvolvimento 
urbano e em consonância com a ética e os 
princípios democráticos. 

A elaboração do projeto de lei deve ainda 
assegurar a articulação com as legislações 

municipais e se pautar pelo entendimento 
dos papéis de cada um.

Ao enviar o projeto de lei ao Legislativo, o 
Executivo exerce pouco domínio sobre o texto a 
ser avaliado. Entretanto, ao entregar a discus-
são do Plano Urbano Integrado para a adesão 
atemporal da sociedade civil, a tendência é 
que o processo de participação assegure maior 
interlocução com o Legislativo. O controle 
social se exerce sobre a produção de emendas 
estranhas ao processo de construção do plano. 
Cabe às vereadoras e vereadores, portanto, 
articular novos debates nas comissões inter-
nas que podem ser propostos e aprofundados. 
Tais debates também promovem um período 
de escuta, que pode trazer à tona conflitos em 
torno das propostas apresentadas. Respeitan-
do-se a autonomia do Legislativo, é importante 
que o governo se prepare para apresentar, da 
melhor forma possível, as diretrizes estabeleci-
das e a proposta elaborada.

ELABORAÇÃO DO PROJETO DE LEI

Tradicionalmente, a administração municipal 
não possui as ferramentas e as metodolo-
gias necessárias para a integração dos pla-
nos e execução das ações. No entanto, esses 
processos de integração são fundamentais 
para assegurar uma maior eficácia na im-
plementação e monitoramento das estraté-

gias definidas nos diversos planos setoriais. 
Neste tópico, serão apresentados os instru-
mentos e mecanismos de gestão necessá-
rios para o bom desenvolvimento do Plano 
Urbano Integrado – muitos deles de caráter 
multissetorial –, cabendo as adaptações ne-
cessárias à realidade de cada município.

GESTÃO ESTRATÉGICA

A tarefa de gerenciar o conteúdo do Plano Ur-
bano Integrado não deve ser exclusiva do setor 
responsável pela sua elaboração. Conforme já 
exposto, a abordagem das questões urbanas 
envolve diversos agentes e setores públicos, 
pois o desenvolvimento urbano tem materiali-
dade que se expressa na aplicação de recur-
sos para a provisão de infraestrutura e ações 
concretas que promovam o direito à cidade. 
Como exemplo, faz-se necessário pensar que 

o Plano Diretor Municipal pode ser o instru-
mento promotor de igualdade socioterritorial 
quando determina uma soma maior de inves-
timentos em planos, programas e projetos de 
regularização fundiária do solo e na produção 
habitacional, acompanhada de uma rede de 
atendimento das demais políticas públicas. 
Articuladas, elas dão melhor qualidade de vida 
para o cidadão: saúde, educação, assistência 
social, preservação do meio ambiente e segu-

PROCESSOS DE GESTÃO E MONITORAMENTO INTEGRADOS

Fernando Frazão /Agencia Brasil

Foto: Cesar Ogata/ Secom (08/07/2015)
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rança, por exemplo. Os princípios da gestão 
democrática e participativa redistribuem os 
bônus do processo de participação para toda 
a cidade, priorizando um maior investimento 
na redução das desigualdades.

A gestão integrada multissetorial colabora 
para o fortalecimento da produção de com-
plementos entre as políticas públicas de uma 
agenda de governo e deve ser encarada como 
positiva para complementação dos esforços 
para a produção, implantação e gestão do 
Plano Urbano Integrado.

Esse processo reconhece o papel dos órgãos 
de assessoria e dos mecanismos de partici-
pação popular (conselhos e fóruns) na defi-
nição de prioridades e na promoção de uma 
atuação conjunta entre o governo e a socieda-
de no enfrentamento dos desafios.

Para a articulação interna da estrutura 
municipal, é preciso criar espaços de deba-
te e tomadas de decisões intersecretariais 
ligados ao Gabinete do Prefeito, buscando 
um equilíbrio entre os recursos financeiros, 
a capacidade de execução e as ações de-
finidas no plano. O modelo de articulação 
proposto substitui a competição por recursos, 
pela otimização do seu uso e pela busca de 

ações compartilhadas visando ao alcance de 
objetivos comuns.

O caráter transformador de processos de gestão 
integrada sustenta-se na precisão dos diag-
nósticos (diferentes enfoques sobre o mesmo 
problema) e nos esforços conjuntos na busca de 
soluções, respeitando os limites de atuação de 
cada setor, mas valendo-se das sinergias cria-
das. Dessa forma, a gestão integrada permite 
gastar e gerenciar melhor os recursos.

A elaboração do orçamento municipal deve 
sempre estar acompanhada das metas estra-
tégicas dos planos setoriais, as quais podem 
ser cruzadas com o auxílio de tecnologias que 
as transformem numa matriz de planejamento. 

O gerenciamento integrado do plano deve tra-
duzir-se em estruturas de suporte que possi-
bilitem a gestão de informações, assegurando 
avaliações que permitam a atualização das 
estratégias em curso e respostas ágeis para 
situações de crise.

A gestão do plano deverá prever a implemen-
tação de mecanismos de monitoramento, 
avaliação e revisão das estratégias de forma 
integrada e contínua, garantindo ao plano 
maior efetividade e eficácia.

CICLO DO PLANEJAMENTO

Os possíveis mecanismos a serem implanta-
dos no processo de gestão do plano são:

• �Sala do plano. Responsável pelos mecanis-
mos de integração, monitoramento e ava-
liação das ações e execução orçamentária, 
incluindo a definição de diretrizes de prioriza-
ção e contingenciamento financeiro, quando 
necessário; 

• �Observatórios municipais. Responsáveis 
pela elaboração de indicadores, coleta e 
análise de dados; 

• �Setor de captação de recursos. Responsável 
pela indicação de fontes financiadoras, apoio 
na elaboração de projetos e prestação de 
contas.

O Programa Cidades Sustentáveis desenvol-
veu uma plataforma (www.cidadessutenta-
veis.org.br) com o objetivo de apoiar os muni-
cípios no processo de elaboração de sistemas 
de monitoramento de indicadores (leia mais 
na página 98).

Planejamento

Atualização da 
Base de Dados 

Construção  
de Indicadores

Revisão 
das Estratégias

Avaliação 
e Monitoramento

http://www.cidadessutentaveis.org.br
http://www.cidadessutentaveis.org.br
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Atualmente, uma das so-
luções utilizadas nas smart 
cities9 para agilizar as 
análises e as tomadas de 
decisão são os Sistemas de 
Informação Geográfica (SIG). 
O uso dessa ferramenta de 
análise espacial de dados 
permite tanto uma visão ge-
ral da cidade, ao representar 
conjuntamente seus diversos 
elementos territoriais, como 
também um aprofundamen-
to e detalhamento espacial 
dos temas tratados. Desse 
modo, a aplicação dos SIG 
torna mais acessível o pro-
cesso de análise integrada 
para a gestão e planejamen-
to territorial.

A tecnologia SIG constitui-se 
no desenvolvimento compu-
tadorizado de coleta, trata-
mento, armazenamento e 
recuperação de informações 
de natureza físico-territorial, 
ambiental e estratégica, uti-
lizando bases cartográficas 
que podem ser produzidas 
pelos órgãos competentes 
ou adquiridas pelo próprio 
município. Seu uso atende 
às demandas das diferentes 

áreas, assegurando maior 
segurança e agilidade no 
monitoramento e planeja-
mento municipal.

O uso de tecnologias traz 
melhoria e eficiência à admi-
nistração pública, podendo 
aumentar a arrecadação, 
racionalizar gastos e gerir 
com inteligência. Os SIG 
destacam-se como auxilia-
res por conta da sua ampli-
tude de atuação, alcançando, 
de forma integrada, os mais 
diversos setores da atividade 
pública municipal. A apli-
cação dos SIG na adminis-
tração pública municipal é 
muito ampla, mas podemos 
relacionar alguns exemplos 
que evidenciam sua im-
portância como ferramenta 
auxiliar à gestão pública:

• �Gerenciamento de espaço 
físico-territorial (planeja-
mento urbano)

   – �Criação e manipulação 
da base cartográfica 
digital da área urbana;

   – �Planejamento do uso e 
ocupação do solo;

   – �Manutenção dos cadas-

tros imobiliários para 
fins de regularização e 
tributação;

   – �Definição de áreas para 
instalação de equipa-
mentos públicos – esco-
las, hospitais, rodoviárias, 
mercados, moradias etc.;

   – �Monitoramento de novas 
ocupações no território;

   – �Análise e estudo sobre a 
densidade populacional, 
aspectos socioeconômi-
cos e outros;

   – �Suporte à elaboração de 
planos setoriais;

   – �Análise e planejamento 
da utilização de recursos 
hídricos, naturais, etc.

• �Sistema tributário
   – �Unificação e georreferen-

ciamento do cadastro de 
contribuintes;

   – �Efetivo controle da arre-
cadação de taxas (IPTU, 
ISS etc.);

   – �Estabelecimento e 
controle de roteiros para 
fiscalização otimizados. 

• Defesa civil
   – �Cadastramento e ma-

peamento das áreas su-

USO DE TECNOLOGIAS EM PLANEJAMENTO INTEGRADO: 
MAPEAMENTO E GESTÃO DA INFORMAÇÃO

jeitas a inundação e a riscos geotécnicos;
   – �Cadastramento e mapeamento das 

indústrias de material químico (explosivo, 
radioativo etc.);

   – �Cadastramento e mapeamento das in-
dústrias para controle de poluentes;

   – �Cadastramento e mapeamento de postos 
de bombeiros, quartéis de polícia militar, 
delegacias, hospitais, escolas etc.

• �Projetos e obras
   – �Cadastramento e mapeamento das obras 

e projetos;
   – �Acompanhamento dos serviços por tipo 

de obra (emergência, ampliação, manu-
tenção etc.);

   – �Análise e estudo da viabilidade de projetos. 

• �Recursos naturais/meio ambiente
   – �Análise de impacto ambiental;
   – �Elaboração de zoneamentos ambientais;
   – Monitoração de poluição ambiental;
   – Preservação de parques, florestas etc.

• Segurança pública
   – �Criação e otimização de rotas de viaturas 

policiais;
   – �Mapeamento das áreas de risco (comer-

ciais, financeiras, favelas);
   – �Monitoramento das viaturas, identificando 

onde se encontram e quais os policiais em 
serviço.

• Saneamento
   – �Criação e manipulação das redes de adu-

ção e distribuição de água;
   – �Criação e manipulação das redes de cole-

ta de esgoto;
   – �Monitoramento e cadastramento de ligações 

domiciliares para medição de consumo;
9 A expressão smart cities (“cidades inteligentes”, em inglês) refere-se ao uso de inovações tecnológicas na gestão urbana 
e/ou ações sociais.
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   – �Planejamento e projeto de novas redes;
   – �Análise e simulação de vazamento nas 

redes.

• Redes rodoviária e ferroviária
   – �Planejamento da manutenção e do moni-

toramento da infraestrutura e da pavimen-
tação;

   – Monitoramento do tráfego;
   – Monitoramento das sinalizações;
   – Planejamento de operações;
   – �Planejamento de rotas de transporte oti-

mizadas;
   – �Análise, simulação, planejamento e projeto 

de novas vias;
   – �Planejamento de interligação dos meios de 

transporte de diferentes naturezas como 
viário, ferroviário e metroviário. 

Portanto, em razão de sua grande abran-
gência e eficiência, os SIG são uma impor-
tante ferramenta gerencial e estratégica para 
otimizar a administração pública municipal. A 

implementação desses sistemas resulta em 
diversos ganhos tanto na gestão orçamentá-
ria quanto na gestão territorial, entre outras, 
imediatamente após o início de sua operação. 
Sua implantação pode se dar de diversas 
formas, atendendo desde contextos mais sim-
ples, com poucos dados, poucos usuários e 
análises simplificadas, até aqueles mais com-
plexos e sofisticados, com diversos usuários e 
dados e análises mais aprofundadas.

As informações precisam vir de dados 
primários do município e de fontes oficiais 
de qualidade, no caso de dados secun-
dários. Para o sucesso na implementação 
de um SIG, é necessário um planejamento 
eficiente. Uma modelagem de dados bem 
executada atende às necessidades do 
município e garante que os dados sejam 
facilmente compatibilizados de um sis-
tema para outro, enquanto a atualização 
sistemática dos dados assegura a confia-
bilidade das informações.
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As principais etapas para a implementação de 
um SIG são:

– �Diagnósticos/levantamento de necessida-
des;

– �Avaliação dos dados espaciais e dos recur-
sos orçamentários disponíveis;

– �Caracterização dos produtos a gerar;
– �Modelagem de dados;
– �Definição de hardware e software;
– �Desenvolvimento de aplicações do SIG;
– �Montagem de cenários de implementação; 
– �Adoção do cenário básico, programação e 

orçamentos;

– �Modelo de gestão da base de dados;
– �Montagem da base cartográfica;
– �Estruturação da informação espacial para o 

software do SIG adotado;
– �Levantamentos cadastrais urbanos (de 

logradouros e imobiliários);
– �Georreferenciamento e estruturação de da-

dos cadastrais urbanos;
– �Cadastros geoambientais e infraestruturais;
– �Montagem de banco de dados e georrefe-

renciamento/estruturação;
– �Montagem física do sistema;
– �Carregamento do sistema;
– �Capacitação e operação.
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O Programa Cidades Sustentáveis (PCS) atua 
na sensibilização, mobilização e capacitação 
de governos locais para a implementação de 
políticas públicas estruturantes, que contri-
buam para o enfrentamento da desigualdade 
social e para a construção de cidades mais 
justas e sustentáveis. Trata-se de uma agen-
da de sustentabilidade urbana que incorpora 
as dimensões social, ambiental, econômica, 
política e cultural no planejamento municipal. 

O PCS foi lançado em 2012 para auxiliar a 
gestão pública e o planejamento das ci-

dades brasileiras por meio de um conjunto 
de metodologias, ferramentas e conteúdos 
associados às atividades típicas da admi-
nistração municipal. 

Esse trabalho se apoia em metodologias para 
estimular o planejamento urbano integrado e 
a participação social na gestão pública local, 
no uso de indicadores para a realização de 
diagnósticos, no monitoramento das ações do 
governo e no incentivo ao estabelecimento de 
metas para a gestão, principalmente por meio 
da construção do Plano de Metas. 

PROGRAMA CIDADES SUSTENTÁVEIS
ALINHAMENTO AOS ODS

Em 2015, com o lançamento da Agenda 2030 pela Organização das Nações Unidas (ONU), o 
Programa Cidades Sustentáveis iniciou um trabalho de análise de todos os Objetivos de De-
senvolvimento Sustentável (ODS), a fim de estabelecer a correspondência dos 17 ODS e suas 
169 metas com os 12 eixos temáticos e 260 indicadores do programa. Assim, o PCS assumiu 
um papel importante na implementação e municipalização dos ODS no Brasil, reafirmando-se 
como uma ferramenta para ação dos gestores públicos no cumprimento da Agenda 2030. 

Assim como os eixos e indicadores, as boas práticas publicadas pelo programa também foram 
classificadas e relacionadas aos ODS, de acordo com o tema que abordam. Desse modo, os 
gestores públicos têm à disposição um conjunto de conteúdos organizados de tal forma que 
possam identificar as ações e políticas de acordo com suas necessidades e prioridades, além 
de observar aquelas que estão alinhadas aos compromissos e metas da Agenda 2030.

O CICLO DO PCSNovo
Ciclo de Ação
PCS - Programa Cidades Sustentáveis

Produção e Difusão
de Conhecimento

Estímulo a uma Gestão Pública
por Metas e Participativa

Estímulo à Participação
da Sociedade

Incentivo à Construção
de Políticas Públicas

Avaliação e Reconhecimento
do Progresso das Cidades

01

02

03

04

05
• Indicadores
• Conteúdos
• Metodologias
• Ferramentas
• Boas práticas
• Guias, mapas, pesquisa

• Adesão ao PCS
• Diagnósticos locais
• Plano de Metas

• Moblização da Soc. Civil local:
  propostas e monitoramento
• Coalizões
• Criação de espaços
  institucionais de participação

• Lei de Metas
• PEC das Metas
• Advocacy

• Índice de Desenvolvimento
  Sustentável das Cidades
• Relatório Local Voluntário - RLV
• Indcadores de Referência Temáticos
• Prêmio Cidades Sustentáveis
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CAPACITAÇÃO DE GESTORES MUNICIPAIS

O PCS oferece ainda um programa de for-
mação e capacitação para gestores públicos 
municipais, documentos de orientação técni-
ca, guias, manuais e conteúdos informativos 
para o público geral. 

Nos últimos anos, esse conjunto de conteúdos 
e ferramentas foi aprimorado com o apoio do 
Projeto CITinova, uma iniciativa multilateral 
realizada pelo Ministério da Ciência, Tecnolo-

gia e Inovações (MCTI), com apoio do Fundo 
Global para o Meio Ambiente (GEF, na sigla 
em inglês), implementação do Programa das 
Nações Unidas para o Meio Ambiente (Pnu-
ma) e executada em parceria com a Agência 
Recife para Inovação e Estratégia (Aries)/Porto 
Digital, o Centro de Gestão e Estudos Estraté-
gicos (CGEE), o Programa Cidades Sustentá-
veis (PCS) e a Secretaria do Meio Ambiente do 
Distrito Federal (Sema-GDF).

Os 12 eixos do PCS

Governança Bens naturais
comuns

Equidade, justiça social
e cultura de paz Gestão local para a 

sustentabilidade

Planejamento
e desenho urbano

Cultura para
a sustentabilidade

Educação para
a sustentabilidade
e qualidade de vida

Economia local dinâmica, 
criativa e sustentável

Consumo responsável
e opções de estilo de vida

Melhor mobilidade,
menos tráfego

Ação local para
a saúde

Do local para
o globalOs 12 eixos do PCS
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PLATAFORMA CIDADES SUSTENTÁVEIS

Os conteúdos e ferramentas do PCS são dis-
ponibilizados na Plataforma Cidades Susten-
táveis (www.cidadessustentaveis.org.br), um 
ambiente aberto e de acesso livre, no qual os 
gestores públicos encontram ferramentas e 
conteúdos para o exercício de suas atividades.

Constituída por módulos temáticos, a plata-
forma disponibiliza recursos e funcionalidades 
específicos, articulados em um ambiente de 
capacitação, estímulo, mobilização, informa-
ção e organização de atividades envolvendo 
a sociedade civil, o poder público, instituições 
técnico-científicas e a iniciativa privada. 

Essa abordagem reúne diversos meios 

de monitoramento das características 
territoriais, sociais, ambientais, culturais, 
econômicas e institucionais. Além dos re-
cursos para gestores públicos municipais, 
a plataforma também funciona como um 
observatório cidadão, pelo qual qualquer 
usuário pode acompanhar os dados e in-
dicadores das cidades signatárias do PCS, 
bem como monitorar a evolução da gestão 
ao longo do tempo. 

Desse modo, a plataforma se constitui como 
uma importante ferramenta de controle social 
e de prestação de contas, uma vez que os 
dados disponibilizados pelas prefeituras são 
abertos a qualquer cidadão.

PLANEJAMENTO INTEGRADO NA PLATAFORMA DO PCS

O módulo de planejamento integrado da Plataforma Cidades Sustentáveis disponibiliza infor-
mações e ferramentas para o entendimento e a implantação de um sistema de planejamento 
integrado em nível municipal. Além de metodologia e conteúdos técnicos e conceituais sobre o 
tema (guias, manuais, pesquisas, aplicações e trabalhos acadêmicos), oferece ferramenta de 
geoprocessamento (SIG) que permitam a integração de dados e informações para o desenvol-
vimento do planejamento integrado.

Funcionalidades e conteúdos relacionados ao módulo de planejamento urbano integrado:

• �Instruções sobre diagnósticos temáticos e setoriais;
• Material de orientação para uso instrumental das técnicas e dos softwares apontados;
• Novas tecnologias para planejamento integrado e gestão de recursos;
• Base de dados geográficos;
• Análise espacial de dados;
• Diagnóstico online;
• Gráficos estatísticos;
• Visualização cartográfica;
• Dados abertos (exportação);
• Filtros de busca.

http://www.cidadessustentaveis.org.br
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ANEXO: LEGISLAÇÃO PARA CONSULTA

Constituição Federal de 1988

Art. 182. A política de desenvolvimento urba-
no, executada pelo poder público municipal, 
conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem 
por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento 
das funções sociais da cidade e garantir o 
bem-estar de seus habitantes. [Regulamenta-
do pelo Estatuto da Cidade – Lei no 10.257, de 
10 de julho de2001] [Vide Lei no 13.311, de 11 
de julho de 2016]

§ 1o O plano diretor, aprovado pela Câmara Muni-
cipal, obrigatório para cidades com mais de vinte 
mil habitantes, é o instrumento básico da política 
de desenvolvimento e de expansão urbana.

§ 2o A propriedade urbana cumpre sua função 
social quando atende às exigências funda-
mentais de ordenação da cidade expressas no 
plano diretor.

§ 3o As desapropriações de imóveis urbanos 
serão feitas com prévia e justa indenização 
em dinheiro.

§ 4o É facultado ao poder público municipal, 
mediante lei específica para área incluída no 
plano diretor, exigir, nos termos da lei federal, 
do proprietário do solo urbano não edificado, 
subutilizado ou não utilizado, que promova seu 
adequado aproveitamento, sob pena, sucessi-
vamente, de:

	 I - �parcelamento ou edificação com-
pulsórios;

	 II - �imposto sobre a propriedade pre-
dial e territorial urbana progressivo 
no tempo;

	 III - �desapropriação com pagamento 
mediante títulos da dívida pública 
de emissão previamente aprovada 
pelo Senado Federal, com prazo 
de resgate de até dez anos, em 
parcelas anuais, iguais e sucessi-
vas, assegurados o valor real da 
indenização e os juros legais.

Art. 183. Aquele que possuir como sua área 
urbana de até duzentos e cinquenta metros 
quadrados, por cinco anos, ininterruptamente 
e sem oposição, utilizando-a para sua mora-
dia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domí-
nio, desde que não seja proprietário de outro 
imóvel urbano ou rural. [Regulamentado pelo 
Estatuto da Cidade – Lei no 10.257, de 10 de 
julho de2001]

§ 1o O título de domínio e a concessão de uso 
serão conferidos ao homem ou à mulher, ou a 
ambos, independentemente do estado civil.
§ 2o Esse direito não será reconhecido ao 
mesmo possuidor mais de uma vez.
§ 3o Os imóveis públicos não serão adquiridos 
por usucapião.

Lei Federal n° 6.766/1979 (Lei de Parcela-
mento do Solo Urbano)

Art. 2o. O parcelamento do solo urbano poderá 
ser feito mediante loteamento ou desmembra-
mento, observadas as disposições desta Lei 

e as das legislações estaduais e municipais 
pertinentes.

§ 4o Considera-se lote o terreno servido de in-
fraestrutura básica cujas dimensões atendam 
aos índices urbanísticos definidos pelo plano 
diretor ou lei municipal para a zona em que se 
situe. [Incluído pela Lei no 9.785/1999]

Art. 3o Somente será admitido o parcelamento 
do solo para fins urbanos em zonas urba-
nas, de expansão urbana ou de urbanização 
específica, assim definidas pelo plano diretor 
ou aprovadas por lei municipal. [Redação dada 
pela Lei no 9.785/1999]

Art. 4o. Os loteamentos deverão atender, pelo 
menos, aos seguintes requisitos:

	 I - �as áreas destinadas a sistemas de 
circulação, a implantação de equi-
pamento urbano e comunitário, bem 
como a espaços livres de uso públi-
co, serão proporcionais à densidade 
de ocupação prevista pelo plano 
diretor ou aprovada por lei municipal 
para a zona em que se situem.

Art. 8o Os Municípios com menos de cinquen-
ta mil habitantes e aqueles cujo plano diretor 
contiver diretrizes de urbanização para a zona 
em que se situe o parcelamento poderão dis-
pensar, por lei, a fase de fixação de diretrizes 
previstas nos arts. 6o e 7o desta Lei. [Redação 
dada pela Lei no 9.785/1999]

Art. 12. O projeto de loteamento e desmem-
bramento deverá ser aprovado pela Prefeitura 
Municipal, ou pelo Distrito Federal quando for o 
caso, a quem compete também a fixação das 

diretrizes a que aludem os arts. 6o e 7o desta 
Lei, salvo a exceção prevista no artigo seguinte.

§ 3o É vedada a aprovação de projeto de 
loteamento e desmembramento em áreas de 
risco definidas como não edificáveis, no plano 
diretor ou em legislação dele derivada. [Incluí-
do pela Lei no 12.608/2012]

Art. 13. Aos Estados caberá disciplinar a 
aprovação pelos Municípios de loteamentos e 
desmembramentos nas seguintes condições: 
[Redação dada pela Lei no 9.785/1999]

	 I - �quando localizados em áreas de 
interesse especial, tais como as de 
proteção aos mananciais ou ao pa-
trimônio cultural, histórico, paisagís-
tico e arqueológico, assim definidas 
por legislação estadual ou federal;

	 Il - �quando o loteamento ou des-
membramento localizar-se em 
área limítrofe do município, ou que 
pertença a mais de um município, 
nas regiões metropolitanas ou em 
aglomerações urbanas, definidas 
em lei estadual ou federal;

	 III - �quando o loteamento abranger 
área superior a 1.000.000 m².

Parágrafo único - No caso de loteamento 
ou desmembramento localizado em área de 
município integrante de região metropolitana, 
o exame e a anuência prévia à aprovação do 
projeto caberão à autoridade metropolitana.

Art. 15. Os Estados estabelecerão, por decre-
to, as normas a que deverão submeter-se os 
projetos de loteamento e desmembramento 
nas áreas previstas no art. 13, observadas as 
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disposições desta Lei.

Parágrafo único - Na regulamentação das 
normas previstas neste artigo, o Estado pro-
curará atender às exigências urbanísticas do 
planejamento municipal.

Lei Federal no 6.938/1981 (Sistema Nacional 
de Meio Ambiente)

Art. 2o. A Política Nacional do Meio Ambiente 
tem por objetivo a preservação, melhoria e 
recuperação da qualidade ambiental propícia 
à vida, visando assegurar, no País, condições 
ao desenvolvimento socioeconômico, aos 
interesses da segurança nacional e à proteção 
da dignidade da vida humana, atendidos os 
seguintes princípios:

	 I - �ação governamental na manuten-
ção do equilíbrio ecológico, consi-
derando o meio ambiente como um 
patrimônio público a ser necessa-
riamente assegurado e protegido, 
tendo em vista o uso coletivo;

	 V - �controle e zoneamento das ativi-
dades potencial ou efetivamente 
poluidoras.

Art. 9o. São instrumentos da Política Nacional 
do Meio Ambiente:

	 II - �o zoneamento ambiental; [Regula-
mentado pelo Decreto no 4.297, de 
10 de julho de 2002]

	 IV - �o licenciamento e a revisão de ati-
vidades efetiva ou potencialmente 
poluidoras;

	 VI - �a criação de espaços territoriais 
especialmente protegidos pelo 

poder público federal, estadual 
e municipal, tais como áreas de 
proteção ambiental, de relevante 
interesse ecológico e reservas 
extrativistas; [Redação dada pela 
Lei no 7.804/1989]

	 XIII - �instrumentos econômicos, como 
concessão florestal, servidão 
ambiental, seguro ambiental 
e outros. [Incluído pela Lei no 
11.284/2006]

Lei Federal no 7.804/1989 (Política Nacional 
do Meio Ambiente)

Art. 1o. A Lei no 6.938, de 31 de agosto de 
1981, passa a vigorar com as seguintes alte-
rações: 

	 VI - �o art. 9o. passa a vigorar com a 
seguinte redação:

	 VI - �a criação de espaços territoriais 
especialmente protegidos pelo 
poder público federal, estadual 
e municipal, tais como áreas de 
proteção ambiental, de relevante 
interesse ecológico e reservas.

Lei Federal no 9.985/2000 (Lei do SNUC) 

Art. 27. As unidades de conservação devem 
dispor de um Plano de Manejo. [Regulamenta-
do pelo Decreto no 4.340, de 22 de agosto de 
2002]

§ 1o O Plano de Manejo deve abranger a área 
da unidade de conservação, sua zona de 
amortecimento e os corredores ecológicos, 
incluindo medidas com o fim de promover 
sua integração à vida econômica e social das 

comunidades vizinhas.

§ 2o Na elaboração, atualização e implemen-
tação do Plano de Manejo das Reservas Extra-
tivistas, das Reservas de Desenvolvimento 
Sustentável, das Áreas de Proteção Ambiental 
e, quando couber, das Florestas Nacionais e 
das Áreas de Relevante Interesse Ecológico, 
será assegurada a ampla participação da 
população residente.

§ 3o O Plano de Manejo de uma unidade de 
conservação deve ser elaborado no prazo de 
cinco anos a partir da data de sua criação.
 
Art. 28. São proibidas, nas unidades de con-
servação, quaisquer alterações, atividades ou 
modalidades de utilização em desacordo com 
os seus objetivos, o seu Plano de Manejo e 
seus regulamentos.

Parágrafo único. Até que seja elaborado o 
Plano de Manejo, todas as atividades e obras 
desenvolvidas nas unidades de conservação 
de proteção integral devem se limitar àquelas 
destinadas a garantir a integridade dos recur-
sos que a unidade objetiva proteger, assegu-
rando-se às populações tradicionais porven-
tura residentes na área as condições e os 
meios necessários para a satisfação de suas 
necessidades materiais, sociais e culturais.

Lei Federal no 10.257/2001 (Estatuto da 
Cidade)

Art. 2o. A política urbana tem por objetivo 
ordenar o pleno desenvolvimento das funções 
sociais da cidade e da propriedade urbana, 
mediante as seguintes diretrizes gerais:
	 II - �gestão democrática por meio da 

participação da população e de 
associações representativas dos 
vários segmentos da comunidade 
na formulação, execução e acompa-
nhamento de planos, programas e 
projetos de desenvolvimento urbano;

	 IV - �planejamento do desenvolvimento 
das cidades, da distribuição espa-
cial da população e das atividades 
econômicas do Município e do 
território sob sua área de influên-
cia, de modo a evitar e corrigir as 
distorções do crescimento urbano 
e seus efeitos negativos sobre o 
meio ambiente.

Art. 3o. Compete à União, entre outras atribui-
ções de interesse da política urbana:

	 V - �elaborar e executar planos nacio-
nais e regionais de ordenação do 
território e de desenvolvimento 
econômico e social.

Art. 4o. Para os fins desta Lei, serão utilizados, 
entre outros instrumentos:
	 I - �planos nacionais, regionais e esta-

duais de ordenação do território e 
de desenvolvimento econômico e 
social;

	 II - �planejamento das regiões metro-
politanas, aglomerações urbanas e 
microrregiões;

	 III - �planejamento municipal, em espe-
cial:

	        a) plano diretor;
                     b) �disciplina do parcelamento, do 

uso e da ocupação do solo;
	        c) zoneamento ambiental;
	 V - �institutos jurídicos e políticos:
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	      a) desapropriação;
	      b) servidão administrativa;
	      c) limitações administrativas;
	      d) �tombamento de imóveis ou de 

mobiliário urbano;
	      e) �instituição de unidades de con-

servação;
	      f) �instituição de zonas especiais de 

interesse social;
	      g) �concessão de direito real de uso;
	      h) �concessão de uso especial para 

fins de moradia;
	      i) �parcelamento, edificação ou utili-

zação compulsórios;
	      j) �usucapião especial de imóvel 

urbano;
	      l) direito de superfície;
	      m) direito de preempção;
	      n) �outorga onerosa do direito de 

construir e de alteração de uso;
	      o) �transferência do direito de cons-

truir;
	      p) �operações urbanas consorcia-

das;
	      q) regularização fundiária;
	      r) �assistência técnica e jurídica 

gratuita para as comunidades e 
grupos sociais menos favoreci-
dos;

	      s) referendo popular e plebiscito.

Art. 5o. Lei municipal específica para área 
incluída no plano diretor poderá determinar 
o parcelamento, a edificação ou a utilização 
compulsórios do solo urbano não edificado, 
subutilizado ou não utilizado, devendo fixar as 
condições e os prazos para implementação 
da referida obrigação.

§ 1o Considera-se subutilizado o imóvel:

	 I - �cujo aproveitamento seja inferior ao 
mínimo definido no plano diretor ou 
em legislação dele decorrente.

Art. 25. O direito de preempção confere ao 
poder público municipal preferência para 
aquisição de imóvel urbano objeto de aliena-
ção onerosa entre particulares.

§ 1o Lei municipal, baseada no plano diretor, 
delimitará as áreas em que incidirá o direito de 
preempção e fixará prazo de vigência, não su-
perior a cinco anos, renovável a partir de um ano 
após o decurso do prazo inicial de vigência.

§ 2o O direito de preempção fica assegurado 
durante o prazo de vigência fixado na forma 
do § 1o, independentemente do número de 
alienações referentes ao mesmo imóvel.

Art. 26. O direito de preempção será exerci-
do sempre que o poder público necessitar de 
áreas para:
	 I - regularização fundiária;
	 II - �execução de programas e projetos 

habitacionais de interesse social;
	 III - �constituição de reserva fundiária;
	 IV - �ordenamento e direcionamento da 

expansão urbana;
	 V - �implantação de equipamentos 

urbanos e comunitários;
	 VI - �criação de espaços públicos de 

lazer e áreas verdes;
	 VII - �criação de unidades de conserva-

ção ou proteção de outras áreas 
de interesse ambiental;

	 VIII - �proteção de áreas de interesse 
histórico, cultural ou paisagístico.

Parágrafo único. A lei municipal prevista no § 1o do 

art. 25 desta Lei deverá enquadrar cada área em 
que incidirá o direito de preempção em uma ou 
mais das finalidades enumeradas por este artigo.

Art. 28. O plano diretor poderá fixar áreas nas 
quais o direito de construir poderá ser exer-
cido acima do coeficiente de aproveitamento 
básico adotado, mediante contrapartida a ser 
prestada pelo beneficiário.

§ 1o Para os efeitos desta Lei, coeficiente de 
aproveitamento é a relação entre a área edifi-
cável e a área do terreno.

§ 2o O plano diretor poderá fixar coeficiente de 
aproveitamento básico único para toda a zona 
urbana ou diferenciado para áreas específicas 
dentro da zona urbana.

§ 3o O plano diretor definirá os limites máxi-
mos a serem atingidos pelos coeficientes de 
aproveitamento, considerando a proporciona-
lidade entre a infraestrutura existente e o au-
mento de densidade esperado em cada área.

Art. 29. O plano diretor poderá fixar áreas nas 
quais poderá ser permitida alteração de uso 
do solo, mediante contrapartida a ser prestada 
pelo beneficiário.

Art. 30. Lei municipal específica estabelece-
rá as condições a serem observadas para a 
outorga onerosa do direito de construir e de 
alteração de uso, determinando:

	 I - �a fórmula de cálculo para a cobrança;
	 II - �os casos passíveis de isenção do 

pagamento da outorga;
	 III - a contrapartida do beneficiário.

Art. 31. Os recursos auferidos com a adoção 
da outorga onerosa do direito de construir e 
de alteração de uso serão aplicados com as 
finalidades previstas nos incisos I a IX do art. 
26 desta Lei.

Art. 32. Lei municipal específica, baseada no 
plano diretor, poderá delimitar área para apli-
cação de operações consorciadas.

Art. 35. Lei municipal, baseada no plano dire-
tor, poderá autorizar o proprietário de imóvel 
urbano, privado ou público, a exercer em outro 
local, ou alienar, mediante escritura pública, 
o direito de construir previsto no plano diretor 
ou em legislação urbanística dele decorren-
te, quando o referido imóvel for considerado 
necessário para fins de:

	 I - �implantação de equipamentos 
urbanos e comunitários;

	 II - �preservação, quando o imóvel for 
considerado de interesse histórico, 
ambiental, paisagístico, social ou 
cultural;

	 III - �servir a programas de regulari-
zação fundiária, urbanização de 
áreas ocupadas por população de 
baixa renda e habitação de inte-
resse social.

§ 1o A mesma faculdade poderá ser concedida 
ao proprietário que doar ao poder público seu 
imóvel, ou parte dele, para os fins previstos nos 
incisos I a III do caput.

§ 2o A lei municipal referida no caput estabe-
lecerá as condições relativas à aplicação da 
transferência do direito de construir.
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Art. 39. A propriedade urbana cumpre sua fun-
ção social quando atende às exigências funda-
mentais de ordenação da cidade expressas no 
plano diretor, assegurando o atendimento das 
necessidades dos cidadãos quanto à qualidade 
de vida, à justiça social e ao desenvolvimento 
das atividades econômicas, respeitadas as 
diretrizes previstas no art. 2o desta Lei.

Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei mu-
nicipal, é o instrumento básico da política de 
desenvolvimento e expansão urbana.

§ 1o O plano diretor é parte integrante do pro-
cesso de planejamento municipal, devendo o 
plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e 
o orçamento anual incorporar as diretrizes e 
as prioridades nele contidas.

§ 2o O plano diretor deverá englobar o território 
do Município como um todo.

§ 3o A lei que instituir o plano diretor deverá 
ser revista, pelo menos, a cada dez anos.

§ 4o No processo de elaboração do plano di-
retor e na fiscalização de sua implementação, 
os poderes Legislativo e Executivo municipais 
garantirão:

	 I - �a promoção de audiências públicas 
e debates com a participação da 
população e de associações repre-
sentativas dos vários segmentos da 
comunidade;

	 II - �a publicidade quanto aos docu-
mentos e informações produzidos;

	 III - �o acesso de qualquer interessado 
aos documentos e informações 
produzidos.

Art. 41. O plano diretor é obrigatório para 
cidades:

	 I - com mais de vinte mil habitantes;
	 II - �integrantes de regiões metropolita-

nas e aglomerações urbanas;
	 III - �onde o poder público municipal 

pretenda utilizar os instrumentos 
previstos no § 4º do art. 182 da 
Constituição Federal;

	 IV - �integrantes de áreas de especial 
interesse turístico;

	 V - �inseridas na área de influência de 
empreendimentos ou atividades 
com significativo impacto ambien-
tal de âmbito regional ou nacional;

	 VI - �incluídas no cadastro nacional de 
Municípios com áreas suscetíveis 
à ocorrência de deslizamentos 
de grande impacto, inundações 
bruscas ou processos geológicos 
ou hidrológicos correlatos. [Incluí-
do pela Lei no 12.608, de 10 de 
abril de 2012]

§ 1o No caso da realização de empreendimen-
tos ou atividades enquadrados no inciso V do 
caput, os recursos técnicos e financeiros para 
a elaboração do plano diretor estarão inseridos 
entre as medidas de compensação adotadas.

§ 2o No caso de cidades com mais de qui-
nhentos mil habitantes, deverá ser elaborado 
um plano de transporte urbano integrado, com-
patível com o plano diretor ou nele inserido.

§ 3o As cidades de que trata o caput deste 
artigo devem elaborar plano de rotas acessí-
veis, compatível com o plano diretor no qual 
está inserido, que disponha sobre os passeios 

públicos a serem implantados ou reforma-
dos pelo poder público, com vistas a garantir 
acessibilidade da pessoa com deficiência ou 
com mobilidade reduzida a todas as rotas e 
vias existentes, inclusive as que concentrem 
os focos geradores de maior circulação de pe-
destres, como os órgãos públicos e os locais 
de prestação de serviços públicos e privados 
de saúde, educação, assistência social, espor-
te, cultura, correios e telégrafos, bancos, entre 
outros, sempre que possível de maneira inte-
grada com os sistemas de transporte coletivo 
de passageiros. [Incluído pela Lei no 13.146, de 
6 de julho de 2015] 

Art. 42. O plano diretor deverá conter no mí-
nimo:

	 I - �a delimitação das áreas urbanas 
onde poderá ser aplicado o par-
celamento, edificação ou utiliza-
ção compulsórios, considerando 
a existência de infraestrutura e de 
demanda para utilização, na forma 
do art. 5o desta Lei;

	 II - �disposições requeridas pelos arts. 
25, 28, 29, 32 e 35 desta Lei;

	 III - �sistema de acompanhamento e 
controle.

Art. 42-A. Além do conteúdo previsto no art. 
42, o plano diretor dos Municípios incluídos no 
cadastro nacional de municípios com áreas 
suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de 
grande impacto, inundações bruscas ou pro-
cessos geológicos ou hidrológicos correlatos 
deverá conter: [Incluído pela Lei no 12.608, de 
10 de abril de 2012]

	 I - �parâmetros de parcelamento, uso 

e ocupação do solo, de modo a 
promover a diversidade de usos e a 
contribuir para a geração de em-
prego e renda; [Incluído pela Lei no 
12.608, de 10 de abril de 2012]

	 II - �mapeamento contendo as áreas 
suscetíveis à ocorrência de des-
lizamentos de grande impacto, 
inundações bruscas ou processos 
geológicos ou hidrológicos correla-
tos; [Incluído pela Lei no 12.608, de 
10 de abril de 2012]

	 III - �planejamento de ações de inter-
venção preventiva e realocação 
de população de áreas de risco 
de desastre; [Incluído pela Lei no 
12.608, de 10 de abril de 2012]

	 IV - �medidas de drenagem urbana 
necessárias à prevenção e à miti-
gação de impactos de desastres; 
e [Incluído pela Lei no 12.608, de 
10 de abril de 2012]

	 V - �diretrizes para a regularização 
fundiária de assentamentos 
urbanos irregulares, se houver, 
observadas a Lei no 11.977, de 7 de 
julho de 2009, e demais normas 
federais e estaduais pertinentes, e 
previsão de áreas para habitação 
de interesse social por meio da 
demarcação de zonas especiais 
de interesse social e de outros ins-
trumentos de política urbana, onde 
o uso habitacional for permitido. 
[Incluído pela Lei no 12.608, de 10 
de abril de 2012]

	 VI - �identificação e diretrizes para 
a preservação e ocupação das 
áreas verdes municipais, quando 
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for o caso, com vistas à redução 
da impermeabilização das cida-
des. [Incluído pela Lei no 12.983, 
de 2 de junho de 2014)

§ 1o A identificação e o mapeamento de áreas 
de risco levarão em conta as cartas geotéc-
nicas. [Incluído pela Lei nº 12.608, de 10 de 
abril de 2012]

§ 2o O conteúdo do plano diretor deverá ser 
compatível com as disposições insertas 
nos planos de recursos hídricos, formulados 
consoante a Lei no 9.433, de 8 de janeiro de 
1997. [Incluído pela Lei no 12.608, de 10 de 
abril de 2012]

§ 3o Os Municípios adequarão o plano diretor 
às disposições deste artigo, por ocasião de sua 
revisão, observados os prazos legais. [Incluído 
pela Lei no 12.608, de 10 de abril de 2012]

§ 4o Os Municípios enquadrados no inciso VI 
do art. 41 desta Lei e que não tenham plano 
diretor aprovado terão o prazo de 5 (cinco) 
anos para o seu encaminhamento para apro-
vação pela Câmara Municipal. [Incluído pela 
Lei no 12.608, de 10 de abril de 2012]

Art. 42-B. Os Municípios que pretendam am-
pliar o seu perímetro urbano após a data de 
publicação desta Lei deverão elaborar projeto 
específico que contenha, no mínimo: [Incluído 
pela Lei no 12.608, de 10 de abril de 2012]

	 I - �demarcação do novo perímetro 
urbano; [Incluído pela Lei no 12.608, 
de 10 de abril de 2012]

	 II - �delimitação dos trechos com 
restrições à urbanização e dos 

trechos sujeitos a controle especial 
em função de ameaça de desas-
tres naturais; [Incluído pela Lei no 
12.608, de 10 de abril de 2012] 

	 III - �definição de diretrizes específicas 
e de áreas que serão utilizadas 
para infraestrutura, sistema viário, 
equipamentos e instalações pú-
blicas, urbanas e sociais; [Incluído 
pela Lei no 12.608, de 10 de abril 
de 2012]

	 IV - �definição de parâmetros de par-
celamento, uso e ocupação do 
solo, de modo a promover a diver-
sidade de usos e contribuir para 
a geração de emprego e renda; 
[Incluído pela Lei no 12.608, de 10 
de abril de 2012]

	 V - �a previsão de áreas para ha-
bitação de interesse social por 
meio da demarcação de zonas 
especiais de interesse social e de 
outros instrumentos de política 
urbana, quando o uso habitacional 
for permitido; [Incluído pela Lei no 
12.608, de 10 de abril de 2012]

	 VI - �definição de diretrizes e instru-
mentos específicos para proteção 
ambiental e do patrimônio históri-
co e cultural; e [Incluído pela Lei no 
12.608, de 10 de abril de 2012]

	 VII - �definição de mecanismos para 
garantir a justa distribuição dos 
ônus e benefícios decorrentes 
do processo de urbanização do 
território de expansão urbana e a 
recuperação para a coletividade 
da valorização imobiliária resul-
tante da ação do poder público.

§ 1o O projeto específico de que trata o caput 

deste artigo deverá ser instituído por lei mu-
nicipal e atender às diretrizes do plano diretor, 
quando houver. [Incluído pela Lei no 12.608, de 
10 de abril de 2012]

§ 2o Quando o plano diretor contemplar as 
exigências estabelecidas no caput, o Município 
ficará dispensado da elaboração do projeto 
específico de que trata o caput deste artigo. 
[Incluído pela Lei no 12.608, de 10 de abril de 
2012]

§ 3o A aprovação de projetos de parcelamento 
do solo no novo perímetro urbano ficará con-
dicionada à existência do projeto específico e 
deverá obedecer às suas disposições. [Incluí-
do pela Lei no 12.608, de 10 de abril de 2012]

Art. 43. Para garantir a gestão democrática 
da cidade, deverão ser utilizados, entre outros, 
os seguintes instrumentos:

	 IV - �iniciativa popular de projeto de lei 
e de planos, programas e projetos 
de desenvolvimento urbano;

Art. 46. O poder público municipal poderá 
facultar ao proprietário da área atingida pela 
obrigação de que trata o caput do art. 5o desta 
Lei, ou objeto de regularização fundiária urba-
na para fins de regularização fundiária, o es-
tabelecimento de consórcio imobiliário como 
forma de viabilização financeira do aproveita-
mento do imóvel. [Redação dada pela Lei no 
13.465, de 11 de julho de 2017]

§ 1o Considera-se consórcio imobiliário a forma 
de viabilização de planos de urbanização, de 
regularização fundiária ou de reforma, conser-
vação ou construção de edificação por meio da 

qual o proprietário transfere ao poder público 
municipal seu imóvel e, após a realização das 
obras, recebe, como pagamento, unidades 
imobiliárias devidamente urbanizadas ou edifi-
cadas, ficando as demais unidades incorpora-
das ao patrimônio público. [Redação dada pela 
Lei no 13.465, de 11 de julho de 2017]

Art. 50. Os Municípios que estejam enquadra-
dos na obrigação prevista nos incisos I e II do 
caput do art. 41 desta Lei e que não tenham 
plano diretor aprovado na data de entrada em 
vigor desta Lei deverão aprová-lo até 30 de 
junho de 2008. [Redação dada pela Lei no 
11.673, de 8 de maio de 2008]

Decreto Federal no 4.297/2002 (Zonea-
mento Ecológico-Econômico – ZEE)

Art. 2o. O ZEE, instrumento de organização 
do território a ser obrigatoriamente seguido 
na implantação de planos, obras e atividades 
públicas e privadas, estabelece medidas e 
padrões de proteção ambiental destinados a 
assegurar a qualidade ambiental, dos recur-
sos hídricos e do solo e a conservação da 
biodiversidade, garantindo o desenvolvimento 
sustentável e a melhoria das condições de 
vida da população.

Art. 3o. O ZEE tem por objetivo geral orga-
nizar, de forma vinculada, as decisões dos 
agentes públicos e privados quanto a planos, 
programas, projetos e atividades que, direta 
ou indiretamente, utilizem recursos naturais, 
assegurando a plena manutenção do capital e 
dos serviços ambientais dos ecossistemas.

Parágrafo único. O ZEE, na distribuição espa-
cial das atividades econômicas, levará em con-
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ta a importância ecológica, as limitações e as 
fragilidades dos ecossistemas, estabelecendo 
vedações, restrições e alternativas de explo-
ração do território e determinando, quando for 
o caso, inclusive a relocalização de atividades 
incompatíveis com suas diretrizes gerais.

Art. 6o-A. O ZEE para fins de reconhecimen-
to pelo poder público federal deverá gerar 
produtos e informações nas seguintes esca-
las: [Incluído pelo Decreto no 6.288, de 6 de 
dezembro de 2007].

	 I - �ZEE nacional na escala de apre-
sentação 1:5.000.000 e de refe-
rência 1:1.000.000; [Incluído pelo 
Decreto no 6.288, de 6 de dezem-
bro de 2007]

	 II - �ZEE macrorregionais na escala 
de referência de 1:1.000.000 ou 
maiores; [Incluído pelo Decreto 
no 6.288, de 6 de dezembro de 
2007]

	 III - �ZEE dos Estados ou de Regiões 
nas escalas de referência de 
1:1.000.000 à de 1:250.000, nas 
Macrorregiões Norte, Centro-Oes-
te e Nordeste, e de 1:250.000 
a 1:100.000 nas Macrorregiões 
Sudeste, Sul e na Zona Costeira; e 
[Incluído pelo Decreto no 6.288, de 
6 de dezembro de 2007]

	 IV - �ZEE local nas escalas de refe-
rência de 1:100.000 e maiores. 
[Incluído pelo Decreto no 6.288, 
de 6 de dezembro de 2007]

§ 1o O ZEE desempenhará funções diver-
sas, segundo as seguintes escalas: [Incluído 
pelo Decreto no 6.288, de 6 de dezembro de 

2007]

	 I - �nas escalas de 1:1.000.000, para 
indicativos estratégicos de uso do 
território, definição de áreas para 
detalhamento do ZEE, utilização 
como referência para definição 
de prioridades em planejamento 
territorial e gestão de ecossistemas; 
[Incluído pelo Decreto no 6.288, de 
6 de dezembro de 2007]

	 II - �nas escalas de 1:250.000 e maio-
res, para indicativos de gestão e 
ordenamento territorial estadual ou 
regional, tais como definição dos 
percentuais para fins de recom-
posição ou aumento de reserva 
legal, nos termos do § 5o do art. 16 
da Lei no 4.771, de 15 de setembro 
de 1965; e [Incluído pelo Decreto 
no 6.288, de 6 de dezembro de 
2007]

	 III - �nas escalas locais de 1:100.000 e 
maiores, para indicativos opera-
cionais de gestão e ordenamento 
territorial, tais como planos direto-
res municipais, planos de gestão 
ambiental e territorial locais, usos 
de Áreas de Preservação Perma-
nente, nos termos do art. 4o da 
Lei no 4.771, de 15 de setembro 
de 1965. [Incluído pelo Decreto 
no 6.288, de 6 de dezembro de 
2007]

§ 2o Os órgãos públicos federais, distritais, 
estaduais e municipais poderão inserir o 
ZEE nos seus sistemas de planejamento, 
bem como os produtos disponibilizados pela 

Comissão Coordenadora do ZEE do Territó-
rio Nacional, instituída pelo Decreto de 28 de 
dezembro de 2001, e pelas Comissões Esta-
duais de ZEE. [Incluído pelo Decreto no 6.288, 
de 6 de dezembro de 2007]

§ 3o Para fins do disposto neste Decreto, 
considera-se região ou regional a área que 
compreende partes de um ou mais Estados. 
[Incluído pelo Decreto no 6.288, de 6 de de-
zembro de 2007]

Art. 13-A. Na elaboração do diagnóstico a 
que se refere o inciso I do art. 12, deverão ser 
obedecidos os requisitos deste Decreto, bem 
como as Diretrizes Metodológicas para o 
Zoneamento Ecológico-Econômico do Brasil, 
aprovadas pela Comissão Coordenadora do 
ZEE do Território Nacional. [Incluído pelo De-
creto no 6.288, de 6 de dezembro de 2007]

Art. 13-B. Na elaboração do ZEE menciona-
do no inciso I do § 1o do art. 6o-A, os critérios 
para divisão territorial e seus conteúdos serão 
definidos com o objetivo de assegurar as 
finalidades, integração e compatibilização dos 
diferentes níveis administrativos e escalas do 
zoneamento e do planejamento territorial, ob-
servados os objetivos e princípios gerais deste 
Decreto. [Incluído pelo Decreto no 7.378, de 1o 
de dezembro de 2010]

Parágrafo único. Compete à Comissão Coor-
denadora do Zoneamento Ecológico-Econô-
mico do Território Nacional (CCZEE) aprovar 
diretrizes metodológicas com o objetivo de 
padronizar a divisão territorial do ZEE referido 
no caput.

Art. 14. As Diretrizes Gerais e Espe-

cíficas deverão conter, no mínimo:

	 I - �atividades adequadas a cada zona, 
de acordo com sua fragilidade 
ecológica, capacidade de suporte 
ambiental e potencialidades;

	 II - �necessidades de proteção ambien-
tal e conservação das águas, do 
solo, do subsolo, da fauna e flora e 
demais recursos naturais renová-
veis e não renováveis;

	 III - �definição de áreas para unidades 
de conservação, de proteção inte-
gral e de uso sustentável;

	 IV - �critérios para orientar as ativida-
des madeireira e não madeireira, 
agrícola, pecuária, pesqueira e 
de piscicultura, de urbanização, 
de industrialização, de mineração 
e de outras opções de uso dos 
recursos ambientais;

	 V - �medidas destinadas a promover, 
de forma ordenada e integrada, o 
desenvolvimento ecológico e eco-
nomicamente sustentável do setor 
rural, com o objetivo de melhorar 
a convivência entre a população e 
os recursos ambientais, inclusive 
com a previsão de diretrizes para 
implantação de infraestrutura de 
fomento às atividades econômi-
cas;

	 VI - �medidas de controle e de ajusta-
mento de planos de zoneamen-
to de atividades econômicas e 
sociais resultantes da iniciativa 
dos municípios, visando a com-
patibilizar, no interesse da prote-
ção ambiental, usos conflitantes 
em espaços municipais contíguos 
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e a integrar iniciativas regionais 
amplas e não restritas às cidades; 
e

	 VII - �planos, programas e projetos 
dos governos federal, estadual e 
municipal, bem como suas res-
pectivas fontes de recursos com 
vistas a viabilizar as atividades 
apontadas como adequadas a 
cada zona.

Lei Federal no 11.124/2005 (Sistema Nacio-
nal de Habitação)

Art. 11. As aplicações dos recursos do FNHIS 
serão destinadas a ações vinculadas aos pro-
gramas de habitação de interesse social que 
contemplem:

	 I - �aquisição, construção, conclusão, 
melhoria, reforma, locação social e 
arrendamento de unidades habita-
cionais em áreas urbanas e rurais;

	 II - �produção de lotes urbanizados 
para fins habitacionais;

	 III - u�rbanização, produção de equi-
pamentos comunitários, regula-
rização fundiária e urbanística de 
áreas caracterizadas de interesse 
social;

	 IV - �implantação de saneamento 
básico, infraestrutura e equipa-
mentos urbanos, complementares 
aos programas habitacionais de 
interesse social;

	 V - �aquisição de materiais para cons-
trução, ampliação e reforma de 
moradias;

	 VI - �recuperação ou produção de 
imóveis em áreas encortiçadas ou 

deterioradas, centrais ou perifé-
ricas, para fins habitacionais de 
interesse social;

	 VII - �outros programas e intervenções 
na forma aprovada pelo Conselho 
Gestor do FNHIS.

§ 2o A aplicação dos recursos do FNHIS em 
áreas urbanas deve submeter-se à política de 
desenvolvimento urbano expressa no plano 
diretor de que trata o Capítulo III da Lei no 
10.257, de 10 de julho de 2001, ou, no caso 
de Municípios excluídos dessa obrigação legal, 
em legislação equivalente.

Lei Federal no 11.445/2007 (Lei do Sanea-
mento Básico)

Art. 9o O titular dos serviços formulará a res-
pectiva política pública de saneamento básico, 
devendo, para tanto:

	 I - �elaborar os planos de saneamento 
básico, nos termos desta Lei.

Art. 17. O serviço regionalizado de saneamento 
básico poderá obedecer a plano de sanea-
mento básico elaborado para o conjunto de 
Municípios atendidos.

Lei Federal no 11.481/2007 (Imóveis da 
União) 

Art. 7o A inscrição de ocupação, a cargo da 
Secretaria do Patrimônio da União, é ato 
administrativo precário, resolúvel a qualquer 
tempo, que pressupõe o efetivo aproveitamen-
to do terreno pelo ocupante, nos termos do 
regulamento, outorgada pela administração 
depois de analisada a conveniência e oportu-

nidade, e gera obrigação de pagamento anual 
da taxa de ocupação.

§ 2o A comprovação do efetivo aproveitamento 
será dispensada nos casos de assentamentos 
informais definidos pelo Município como área 
ou zona especial de interesse social, nos ter-
mos do seu plano diretor ou outro instrumento 
legal que garanta a função social da área, ex-
ceto na faixa de fronteira ou quando se tratar 
de imóveis que estejam sob a administração 
do Ministério da Defesa e dos Comandos da 
Marinha, do Exército e da Aeronáutica.

Lei Federal no 11.952/2009 (Regularização 
Fundiária) 

Art. 21. São passíveis de regularização fun-
diária as ocupações incidentes em terras 
públicas da União, previstas no art. 3oo desta 
Lei, situadas em áreas urbanas, de expansão 
urbana ou de urbanização específica.

§ 1o A regularização prevista no caput deste 
artigo será efetivada mediante doação aos 
Municípios interessados, para a qual fica o 
Poder Executivo autorizado, sob a condição 
de que sejam realizados pelas administrações 
locais os atos necessários à regularização das 
áreas ocupadas, nos termos desta Lei.

§ 2o Nas hipóteses previstas no § 1o do art. 4o 
desta Lei, será aplicada concessão de direito 
real de uso das terras.

§ 3o Fica vedado aos Municípios e ao Distrito 
Federal alienar os imóveis recebidos na forma 
do § 1o deste artigo por valor superior àque-
le cobrado pela Secretaria do Patrimônio da 
União (SPU) ou, na ausência de previsão nes-

se sentido, na forma de ato da SPU. [Incluído 
pela Lei no 13.465, de 11 de julho de 2017]

Art. 22. Constitui requisito para que o Municí-
pio seja beneficiário da doação ou da conces-
são de direito real de uso previstas no art. 21 
desta Lei ordenamento territorial urbano que 
abranja a área a ser regularizada, observados 
os elementos exigidos no inciso VII do art. 2o 
desta Lei.

§ 1o Os elementos do ordenamento territorial 
das áreas urbanas, de expansão urbana ou 
de urbanização específica constarão no plano 
diretor, em lei municipal específica para a área 
ou áreas objeto de regularização, ou em outra 
lei municipal.

§ 2o Em áreas com ocupações para fins ur-
banos já consolidadas ou com equipamentos 
públicos urbanos ou comunitários a serem 
implantados, nos termos estabelecidos em 
regulamento, a transferência da União para 
o Município poderá ser feita independente-
mente da existência da lei municipal referida 
no § 1o deste artigo. [Redação dada pela Lei no 
13.465, de 11 de julho de 2017] 

§ 3o Para transferência de áreas de expansão 
urbana, os municípios deverão apresentar 
justificativa que demonstre a necessidade da 
área solicitada, considerando a capacidade 
de atendimento dos serviços públicos em 
função do crescimento populacional previsto, 
o deficit habitacional, a aptidão física para a 
urbanização e outros aspectos definidos em 
regulamento.

§ 4o As áreas com destinação rural locali-
zadas em perímetro urbano que venham a 
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ser transferidas pela União para o Município 
deverão ser objeto de regularização fundiária, 
conforme as regras previstas em legislação 
federal específica de regularização fundiária 
urbana. [Redação dada pela Lei no 13.465, de 
11 de julho de 2017]

Art. 23. O pedido de doação ou de concessão 
de direito real de uso de terras para regulariza-
ção fundiária de área urbana ou de expansão 
urbana será dirigido:

	 I - �ao Ministério do Desenvolvimento 
Agrário, em terras arrecadadas ou 
administradas pelo Incra; ou

	 II - �ao Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, em outras 
áreas sob domínio da União.

§ 1o Os procedimentos de doação ou de 
concessão de direito real de uso deverão ser 
instruídos pelo Município com as seguintes 
peças, além de outros documentos que pode-
rão ser exigidos em regulamento:

	 IV - �cópia do plano diretor ou da lei 
municipal que contemple os ele-
mentos do ordenamento territorial 
urbano, observado o previsto no § 
2o do art. 22 desta Lei.

Lei Federal no 12.305/2010 (Política Nacio-
nal de Resíduos Sólidos)

Art. 18. A elaboração de plano municipal de 
gestão integrada de resíduos sólidos, nos termos 
previstos por esta Lei, é condição para o Distrito 
Federal e os Municípios terem acesso a recursos 
da União, ou por ela controlados, destinados 
a empreendimentos e serviços relacionados à 

limpeza urbana e ao manejo de resíduos sólidos, 
ou para serem beneficiados por incentivos ou 
financiamentos de entidades federais de crédito 
ou fomento para tal finalidade. 

§ 1o Serão priorizados no acesso aos recursos 
da União referidos no caput os Municípios que: 

	 I - �optarem por soluções consorciadas 
intermunicipais para a gestão dos 
resíduos sólidos, incluída a elabo-
ração e implementação de plano 
intermunicipal, ou que se inserirem 
de forma voluntária nos planos 
microrregionais de resíduos sólidos 
referidos no § 1o do art. 16; 

	 II - �implantarem a coleta seletiva com 
a participação de cooperativas ou 
outras formas de associação de 
catadores de materiais reutilizáveis 
e recicláveis formadas por pessoas 
físicas de baixa renda. 

§ 2o Serão estabelecidas em regulamento 
normas complementares sobre o acesso aos 
recursos da União na forma deste artigo. 

Art. 19. O plano municipal de gestão integrada 
de resíduos sólidos tem o seguinte conteúdo 
mínimo: 
	 I - �diagnóstico da situação dos resí-

duos sólidos gerados no respectivo 
território, contendo a origem, o volu-
me, a caracterização dos resíduos e 
as formas de destinação e disposi-
ção final adotadas; 

	 II - �identificação de áreas favoráveis 
para disposição final ambiental-
mente adequada de rejeitos, ob-
servado o plano diretor de que trata 

o § 1o do art. 182 da Constituição 
Federal e o zoneamento ambiental, 
se houver; 

	 III - �identificação das possibilidades de 
implantação de soluções consor-
ciadas ou compartilhadas com ou-
tros Municípios, considerando, nos 
critérios de economia de escala, a 
proximidade dos locais estabeleci-
dos e as formas de prevenção dos 
riscos ambientais; 

	 IV - �identificação dos resíduos sólidos 
e dos geradores sujeitos a plano 
de gerenciamento específico nos 
termos do art. 20 ou a sistema de 
logística reversa na forma do art. 
33, observadas as disposições 
desta Lei e de seu regulamento, 
bem como as normas estabele-
cidas pelos órgãos do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente (Sis-
nama) e do Sistema Nacional de 
Vigilância Sanitária (SNVS); 

	 V - �procedimentos operacionais e 
especificações mínimas a serem 
adotados nos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de 
resíduos sólidos, incluída a dispo-
sição final ambientalmente ade-
quada dos rejeitos e observada a 
Lei no 11.445, de 2007; 

	 VI - �indicadores de desempenho ope-
racional e ambiental dos serviços 
públicos de limpeza urbana e de 
manejo de resíduos sólidos; 

	 VII - �regras para o transporte e ou-
tras etapas do gerenciamento 
de resíduos sólidos de que trata 
o art. 20, observadas as normas 
estabelecidas pelos órgãos do 

Sisnama e do SNVS e demais 
disposições pertinentes da legis-
lação federal e estadual; 

	 VIII - �definição das responsabilidades 
quanto à sua implementação e 
operacionalização, incluídas as 
etapas do plano de gerencia-
mento de resíduos sólidos a que 
se refere o art. 20 a cargo do 
poder público; 

	 IX - �programas e ações de capacitação 
técnica voltados para sua imple-
mentação e operacionalização; 

	 X - �programas e ações de educação 
ambiental que promovam a não 
geração, a redução, a reutilização 
e a reciclagem de resíduos sólidos; 

	 XI - �programas e ações para a parti-
cipação dos grupos interessados, 
em especial das cooperativas ou 
outras formas de associação de 
catadores de materiais reutilizá-
veis e recicláveis formadas por 
pessoas físicas de baixa renda, se 
houver; 

	 XII - �mecanismos para a criação de 
fontes de negócios, emprego e 
renda, mediante a valorização 
dos resíduos sólidos; 

	 XIII - �sistema de cálculo dos custos da 
prestação dos serviços públicos 
de limpeza urbana e de manejo 
de resíduos sólidos, bem como a 
forma de cobrança desses ser-
viços, observada a Lei no 11.445, 
de 2007; 

	 XIV - �metas de redução, reutilização, 
coleta seletiva e reciclagem, en-
tre outras, com vistas a reduzir 
a quantidade de rejeitos enca-
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minhados para disposição final 
ambientalmente adequada; 

	 XV - �descrição das formas e dos 
limites da participação do poder 
público local na coleta seletiva e 
na logística reversa, respeitado o 
disposto no art. 33, e de outras 
ações relativas à responsabilida-
de compartilhada pelo ciclo de 
vida dos produtos; 

	 XVI - �meios a serem utilizados para 
o controle e a fiscalização, no 
âmbito local, da implementação 
e operacionalização dos planos 
de gerenciamento de resíduos 
sólidos de que trata o art. 20 e 
dos sistemas de logística rever-
sa previstos no art. 33; 

	 XVII - �ações preventivas e corretivas 
a serem praticadas, incluindo 
programa de monitoramento; 

	 XVIII - �identificação dos passivos am-
bientais relacionados aos re-
síduos sólidos, incluindo áreas 
contaminadas, e respectivas 
medidas saneadoras; 

	 XIX - �periodicidade de sua revisão, 
observado prioritariamente o 
período de vigência do plano 
plurianual municipal. 

§ 1o O plano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos pode estar inserido no plano 
de saneamento básico previsto no art. 19 da 
Lei no 11.445, de 2007, respeitado o conteúdo 
mínimo previsto nos incisos do caput e obser-
vado o disposto no § 2o, todos deste artigo. 

§ 2o Para Municípios com menos de 20.000 

(vinte mil) habitantes, o plano municipal de 
gestão integrada de resíduos sólidos terá con-
teúdo simplificado, na forma do regulamento. 

§ 3o O disposto no § 2o não se aplica a Muni-
cípios: 
	 I - �integrantes de áreas de especial 

interesse turístico; 
	 II - �inseridos na área de influência de 

empreendimentos ou atividades 
com significativo impacto ambien-
tal de âmbito regional ou nacional; 

	 III - �cujo território abranja, total ou 
parcialmente, Unidades de Con-
servação. 

§ 4o A existência de plano municipal de gestão 
integrada de resíduos sólidos não exime o 
Município ou o Distrito Federal do licencia-
mento ambiental de aterros sanitários e de 
outras infraestruturas e instalações operacio-
nais integrantes do serviço público de limpeza 
urbana e de manejo de resíduos sólidos pelo 
órgão competente do Sisnama. 

§ 5o Na definição de responsabilidades na 
forma do inciso VIII do caput deste artigo, é 
vedado atribuir ao serviço público de limpe-
za urbana e de manejo de resíduos sólidos a 
realização de etapas do gerenciamento dos 
resíduos a que se refere o art. 20 em desacor-
do com a respectiva licença ambiental ou com 
normas estabelecidas pelos órgãos do Sisna-
ma e, se couber, do SNVS. 

§ 6o Além do disposto nos incisos I a XIX do 
caput deste artigo, o plano municipal de ges-
tão integrada de resíduos sólidos contemplará 
ações específicas a serem desenvolvidas no 
âmbito dos órgãos da administração pública, 

com vistas à utilização racional dos recursos 
ambientais, ao combate a todas as formas de 
desperdício e à minimização da geração de 
resíduos sólidos. 

§ 7o O conteúdo do plano municipal de gestão 
integrada de resíduos sólidos será disponibili-
zado para o Sistema Nacional de Informações 
sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir), 
na forma do regulamento. 

§ 8o A inexistência do plano municipal de gestão 
integrada de resíduos sólidos não pode ser uti-
lizada para impedir a instalação ou a operação 
de empreendimentos ou atividades devidamen-
te licenciados pelos órgãos competentes. 

§ 9o Nos termos do regulamento, o Município 
que optar por soluções consorciadas intermu-
nicipais para a gestão dos resíduos sólidos, 
assegurado que o plano intermunicipal preen-
cha os requisitos estabelecidos nos incisos I 
a XIX do caput deste artigo, pode ser dispen-
sado da elaboração de plano municipal de 
gestão integrada de resíduos sólidos.

Lei Complementar no 140/2011 (Proteção do 
Meio Ambiente)

Art. 7o. São ações administrativas da União: 

	 IX - �elaborar o zoneamento ambiental 
de âmbito nacional e regional. 

Art. 8o. São ações administrativas dos Estados:
	 IX - �elaborar o zoneamento ambiental 

de âmbito estadual, em confor-
midade com os zoneamentos de 
âmbito nacional e regional.

Art. 9o. São ações administrativas dos Municípios: 

	 IX - �elaborar o Plano Diretor, observan-
do os zoneamentos ambientais.

Lei Federal no 12.587/2012 (Lei da Mobilida-
de Urbana)

Art. 8o. A política tarifária do serviço de trans-
porte público coletivo é orientada pelas se-
guintes diretrizes:
	 III - �ser instrumento da política de 

ocupação equilibrada da cidade 
de acordo com o plano diretor mu-
nicipal, regional e metropolitano.

Art. 18. São atribuições dos Municípios:
	 I - �planejar, executar e avaliar a política 

de mobilidade urbana, bem como 
promover a regulamentação dos 
serviços de transporte urbano.

Art. 24. O Plano de Mobilidade Urbana é o 
instrumento de efetivação da Política Nacional 
de Mobilidade Urbana e deverá contemplar os 
princípios, os objetivos e as diretrizes desta 
Lei, bem como:

	 I - �os serviços de transporte público 
coletivo;

	 II - a circulação viária;
	 III - �as infraestruturas do sistema de 

mobilidade urbana, incluindo as 
ciclovias e ciclofaixas; [Redação 
dada pela Lei nº 13.683, de 19 de 
junho de 2018]

	 IV - �a acessibilidade para pessoas 
com deficiência e restrição de 
mobilidade;

	 V - �a integração dos modos de trans-
porte público e destes com os 
privados e os não motorizados;
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	 VI - �a operação e o disciplinamento do 
transporte de carga na infraestru-
tura viária;

	 VII - �os polos geradores de viagens;
	 VIII - �as áreas de estacionamentos 

públicos e privados, gratuitos ou 
onerosos;

	 IX - �as áreas e horários de acesso e 
circulação restrita ou controlada;

	 X - �os mecanismos e instrumentos 
de financiamento do transporte 
público coletivo e da infraestrutura 
de mobilidade urbana; e

	 XI - �a sistemática de avaliação, revisão 
e atualização periódica do Plano 
de Mobilidade Urbana em prazo 
não superior a 10 (dez) anos.

§ 1o Ficam obrigados a elaborar e a aprovar 
Plano de Mobilidade Urbana os Municípios: 
(redação dada pela Lei no 14.000, de 2020)

	 I - �com mais de 20.000 (vinte mil) 
habitantes; (incluído pela Lei no 
14.000, de 2020)

	 II - �integrantes de regiões metropolita-
nas, regiões integradas de desen-
volvimento econômico e aglomera-
ções urbanas com população total 
superior a 1.000.000 (um milhão) 
de habitantes;   (Incluído pela Lei no 
14.000, de 2020)

	 III - �integrantes de áreas de interesse 
turístico, incluídas cidades litorâ-
neas que têm sua dinâmica de 
mobilidade normalmente alterada 
nos finais de semana, feriados e 
períodos de férias, em função do 
aporte de turistas, conforme cri-
térios a serem estabelecidos pelo 

Poder Executivo.   (Incluído pela Lei 
no 14.000, de 2020)

§ 1o-A. O Plano de Mobilidade Urbana deve 
ser integrado e compatível com os respecti-
vos planos diretores e, quando couber, com os 
planos de desenvolvimento urbano integrado 
e com os planos metropolitanos de transpor-
te e mobilidade urbana.   (Incluído pela Lei no 
14.000, de 2020)

§ 2o Nos Municípios sem sistema de trans-
porte público coletivo ou individual, o Plano 
de Mobilidade Urbana deverá ter o foco no 
transporte não motorizado e no planejamento 
da infraestrutura urbana destinada aos deslo-
camentos a pé e por bicicleta, de acordo com 
a legislação vigente.

§ 4o O Plano de Mobilidade Urbana deve ser 
elaborado e aprovado nos seguintes prazos: 
[Redação dada pela Lei no 14.000, de 19 de 
maio de 2020]

	 I - �até 12 de abril de 2022, para 
Municípios com mais de 250.000 
(duzentos e cinquenta mil) habitan-
tes; [Incluído pela Lei no 14.000, de 
19 de maio de 2020]

	 II - �até 12 de abril de 2023, para Mu-
nicípios com até 250.000 (du-
zentos e cinquenta mil) habitantes. 
[Incluído pela Lei no 14.000, de 19 
de maio de 2020]

§ 5o O Plano de Mobilidade Urbana deve-
rá contemplar medidas destinadas a aten-
der aos núcleos urbanos informais con-
solidados, nos termos da Lei no 13.465, 
de 11 de julho de 2017. [Incluído pela 

Lei no 13.683, de 19 de junho de 2018]

Lei Federal n° 12.608/2012 (Política e Siste-
ma Nacional de Proteção e Defesa Civil) 

Art. 23. É vedada a concessão de licença ou 
alvará de construção em áreas de risco indi-
cadas como não edificáveis no plano diretor 
ou legislação dele derivada.

Art. 26. A Lei no 10.257, de 10 de julho de 
2001, passa a vigorar acrescida dos seguintes 
arts. 42-A e 42-B:

Art. 27. O art. 12 da Lei no 6.766, de 19 de 
dezembro de 1979, passa a vigorar com a 
seguinte redação, renumerando-se o atual 
parágrafo único para § 1o:

“Art.12. 

§ 1o O projeto aprovado deverá ser executado 
no prazo constante do cronograma de execu-
ção, sob pena de caducidade da aprovação. 

§ 2o Nos Municípios inseridos no cadastro 
nacional de municípios com áreas suscetíveis 
à ocorrência de deslizamentos de grande im-
pacto, inundações bruscas ou processos geo-
lógicos ou hidrológicos correlatos, a aprovação 
do projeto de que trata o caput ficará vincula-
da ao atendimento dos requisitos constantes 
da carta geotécnica de aptidão à urbanização. 

§ 3o É vedada a aprovação de projeto de 
loteamento e desmembramento em áreas de 
risco definidas como não edificáveis, no plano 
diretor ou em legislação dele derivada”.

Lei Federal no 12.651/2012 (Código Florestal)

Art. 3o. Para os efeitos desta Lei, entende-se 
por:

	 XX - �área verde urbana: espaços, 
públicos ou privados, com pre-
domínio de vegetação, prefe-
rencialmente nativa, natural ou 
recuperada, previstos no Plano 
Diretor, nas Leis de Zoneamento 
Urbano e Uso do Solo do Muni-
cípio, indisponíveis para constru-
ção de moradias, destinados aos 
propósitos de recreação, lazer, 
melhoria da qualidade ambiental 
urbana, proteção dos recursos 
hídricos, manutenção ou melho-
ria paisagística, proteção de bens 
e manifestações culturais.

Art. 19. A inserção do imóvel rural em perí-
metro urbano definido mediante lei municipal 
não desobriga o proprietário ou posseiro da 
manutenção da área de Reserva Legal, que só 
será extinta concomitantemente ao registro 
do parcelamento do solo para fins urbanos 
aprovado segundo a legislação específica e 
consoante as diretrizes do plano diretor de que 
trata o § 1o do art. 182 da Constituição Federal.

Lei Federal n° 13.089/2015 (Estatuto da 
Metrópole)

Art. 2o. Para os efeitos desta Lei, consideram-se:

I - �aglomeração urbana: unidade territorial 
urbana constituída pelo agrupamento de 2 
(dois) ou mais Municípios limítrofes, carac-
terizada por complementaridade funcional 
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e integração das dinâmicas geográficas, 
ambientais, políticas e socioeconômicas;

	 II - �função pública de interesse co-
mum: política pública ou ação nela 
inserida cuja realização por parte 
de um Município, isoladamente, 
seja inviável ou cause impacto em 
Municípios limítrofes;

	 III - �gestão plena: condição de região 
metropolitana ou de aglomeração 
urbana que possui:

	       a) �formalização e delimitação me-
diante lei complementar esta-
dual;

	       b) �estrutura de governança interfe-
derativa própria, nos termos do 
art. 8o desta Lei; e

	       c) �plano de desenvolvimento urba-
no integrado aprovado mediante 
lei estadual;

	 IV - �governança interfederativa: 
compartilhamento de responsa-
bilidades e ações entre entes da 
Federação em termos de organi-
zação, planejamento e execução 
de funções públicas de interesse 
comum;

	 V - �metrópole: espaço urbano com 
continuidade territorial que, em 
razão de sua população e relevân-
cia política e socioeconômica, tem 
influência nacional ou sobre uma 
região que configure, no mínimo, a 
área de influência de uma capi-
tal regional, conforme os critérios 
adotados pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE);

	 VI - �plano de desenvolvimento urba-
no integrado: instrumento que 

estabelece, com base em proces-
so permanente de planejamento, 
viabilização econômico-financeira 
e gestão, as diretrizes para o de-
senvolvimento territorial estratégi-
co e os projetos estruturantes da 
região metropolitana e aglomera-
ção urbana; [Redação dada pela 
Lei no 13.683, de 19 de junho de 
2018]

	 VII - �região metropolitana: unidade 
regional instituída pelos Esta-
dos, mediante lei complementar, 
constituída por agrupamento de 
Municípios limítrofes para integrar 
a organização, o planejamento e 
a execução de funções públicas 
de interesse comum; [Redação 
dada pela Lei no 13.683, de 19 de 
junho de 2018]

	 VIII - �área metropolitana: represen-
tação da expansão contínua da 
malha urbana da metrópole, 
conurbada pela integração dos 
sistemas viários, abrangendo, 
especialmente, áreas habita-
cionais, de serviços e industriais 
com a presença de desloca-
mentos pendulares no território; 
[Incluído pela Lei no 13.683, de 
19 de junho de 2018]

	 IX - �governança interfederativa das 
funções públicas de interesse 
comum: compartilhamento de 
responsabilidades e ações entre 
entes da Federação em termos 
de organização, planejamento 
e execução de funções públicas 
de interesse comum, mediante a 
execução de um sistema integra-

do e articulado de planejamen-
to, de projetos, de estruturação 
financeira, de implantação, de 
operação e de gestão. [Incluído 
pela Lei no 13.683, de 19 de junho 
de 2018]

Parágrafo único. Cabe ao colegiado da mi-
crorregião decidir sobre a adoção do Plano de 
Desenvolvimento Urbano ou quaisquer maté-
rias de impacto. [Incluído pela Lei no 13.683, 
de 19 de junho de 2018]

Art. 10. As regiões metropolitanas e as aglo-
merações urbanas deverão contar com plano 
de desenvolvimento urbano integrado, aprova-
do mediante lei estadual.

§ 1o Respeitadas as disposições do plano 
previsto no caput deste artigo, poderão ser 
formulados planos setoriais interfederativos 
para políticas públicas direcionadas à região 
metropolitana ou à aglomeração urbana.

§ 2o A elaboração do plano previsto no caput 
deste artigo não exime o Município integran-
te da região metropolitana ou aglomeração 
urbana da formulação do respectivo pla-
no diretor, nos termos do § 1o do art. 182 da 
Constituição Federal e da Lei no 10.257, de 10 
de julho de 2001 .

§ 3o Nas regiões metropolitanas e nas aglo-
merações urbanas instituídas mediante lei 
complementar estadual, o Município deverá 
compatibilizar seu plano diretor com o plano 
de desenvolvimento urbano integrado da uni-
dade territorial urbana.

§ 4o O plano previsto no caput deste artigo 

será elaborado de forma conjunta e coopera-
da por representantes do Estado, dos Muni-
cípios integrantes da unidade regional e da 
sociedade civil organizada e será aprovado 
pela instância colegiada a que se refere o art. 
8o desta Lei, antes de seu encaminhamento à 
apreciação da Assembleia Legislativa. [Reda-
ção dada pela Lei no 13.683, de 19 de junho 
de 2018]

Lei Federal no 13.311/2016

Art. 1o Esta Lei institui normas gerais para a ocu-
pação e utilização de área pública urbana por 
equipamentos urbanos do tipo quiosque, trailer , 
feira e banca de venda de jornais e de revistas.

Art. 2o O direito de utilização privada de área 
pública por equipamentos urbanos do tipo 
quiosque, trailer, feira e banca de venda de 
jornais e de revistas poderá ser outorgado a 
qualquer interessado que satisfaça os requisi-
tos exigidos pelo poder público local.

Lei Federal no 13.465/2017 (Regularização 
Fundiária Urbana e Rural)

Art. 18. O Município e o Distrito Federal po-
derão instituir como instrumento de planeja-
mento urbano Zonas Especiais de Interesse 
Social (Zeis), no âmbito da política municipal 
de ordenamento de seu território.

§ 1o Para efeitos desta Lei, considera-se Zeis 
a parcela de área urbana instituída pelo plano 
diretor ou definida por outra lei municipal, des-
tinada preponderantemente à população de 
baixa renda e sujeita a regras específicas de 
parcelamento, uso e ocupação do solo.
Decreto Federal no 9.810/2019 (Política Na-
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cional de Desenvolvimento Regional)

Art. 1o. Fica instituída a Política Nacional de 
Desenvolvimento Regional (PNDR), cuja finali-
dade é reduzir as desigualdades econômicas 
e sociais, intra e inter-regionais, por meio da 
criação de oportunidades de desenvolvimen-
to que resultem em crescimento econômico, 
geração de renda e melhoria da qualidade de 
vida da população.

Parágrafo único. A PNDR tem seu fundamento 
na mobilização planejada e articulada da ação 
federal, estadual, distrital e municipal, pública e 
privada, por meio da qual programas e inves-
timentos da União e dos entes federativos, 
associadamente, estimulem e apoiem proces-
sos de desenvolvimento.

Art. 2o. São princípios da PNDR:
	 I - transparência e participação social;
	 II - �solidariedade regional e coopera-

ção federativa;
	 III - �planejamento integrado e trans-

versalidade da política pública;
	 IV - �atuação multiescalar no território 

nacional;
	 V - desenvolvimento sustentável;
	 VI - �reconhecimento e valorização 

da diversidade ambiental, social, 
cultural e econômica das regiões;

	 VII - �competitividade e equidade no 
desenvolvimento produtivo; e

	 VIII - �sustentabilidade dos processos 
produtivos.

LISTA DE SIGLAS

ARIES – �Agência Recife para Inovação e Es-
tratégia

CGEE – �Centro de Gestão e Estudos Estraté-
gicos

CNM – Confederação Nacional dos Municípios
CONAMA – �Conselho Nacional do Meio Am-

biente
EIA – Estudo Prévio de Impacto Ambiental
EIV – Estudo Prévio de impacto de Vizinhança
FPM – Fundo de Participação dos Municípios 
GEF –� Global Environment Fund (Fundo Glo-

bal para o Meio Ambiente)
IAB – Instituto de Arquitetos do Brasil
IBGE – �Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística
IPASE - �Instituto de Pensões e Aposentadoria 

dos Servidores do Estado
IPTU – Imposto Predial e Territorial Urbano
LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias
MCTIC – �Ministério da Ciência, Tecnologia, 

Inovações e Comunicações
NAU - Nova Agenda Urbana
NBR – Norma Brasileira
ODM – �Objetivos de Desenvolvimento do 

Milênio
ODS – �Objetivos de Desenvolvimento Susten-

tável
ONU – Organização das Nações Unidas
PCS – Programa Cidades Sustentáveis
PDUI – �Plano de Desenvolvimento Urbano 

Integrado

PL – Projeto de lei
PLHIS – �Plano Local de Habitação de Interes-

se Social
PMAV – Plano Municipal de Áreas Verdes
PMMU – �Plano Municipal de Mobilidade Urba-

na
PMRR – �Plano Municipal de Redução de Ris-

cos
PMRS – Plano Municipal de Resíduos Sólidos
PMSA – �Plano Municipal de Saneamento 

Ambiental
PNMA – Política Nacional do Meio Ambiente
PNRS – Política Nacional de Resíduos Sólidos
PNSB – �Pesquisa Nacional de Saneamento 

Básico
PNUMA – �Programa das Nações Unidas para 

o Meio Ambiente
PPA – Plano Plurianual
SEMA/GDF – �Secretaria do Meio Ambiente do 

Governo do Distrito Federal
SISNAMA – �Sistema Nacional do Meio Am-

biente
SNHIS – �Sistema Nacional de Habitação de 

Interesse Social
SNIS – �Sistema Nacional de Informações 

sobre Saneamento
SNS – Secretaria Nacional de Saneamento
SPU – Secretaria do Patrimônio da União
SUS – Sistema Único de Saúde
ZEE – Zoneamento Ecológico-Econômico

LISTA DE ABREVIATURAS

art. – Artigo
m² – Metro quadrado

M&A – Monitoramento e avaliação



GPS – Guia de Introdução ao Planejamento Urbano Integrado 129PCS – Programa Cidades Sustentáveis128

GLOSSÁRIO

Adensamento populacional. Processo ca-
racterizado pelo aumento da concentração 
espacial de pessoas numa determinada área, 
podendo ser causado tanto pelo desloca-
mento de indivíduos como pelo aumento da 
natalidade na população.

Agenda de desenvolvimento sustentável. 
Conjunto de metas globais que tem por obje-
tivo o compromisso de não comprometer os 
recursos naturais necessários para as gera-
ções futuras.

Aglomeração urbana. De acordo com o art. 
2o da Lei Federal no 13.089/2015, é a unidade 
territorial urbana constituída pelo agrupa-
mento de dois ou mais municípios limítrofes, 
caracterizada por complementaridade funcio-
nal e integração das dinâmicas geográficas, 
ambientais, políticas e socioeconômicas.
Assentamentos humanos. Áreas ocupadas 
por população ou coletividades humanas dis-
tribuídas pelo planeta.

Cidade média. É aquela com tamanho popu-
lacional entre 100 mil e 500 mil habitantes. 
Esse critério pode ser combinado com outros, 
dependendo dos objetivos e das políticas a 
serem implementadas.

Coabitação. Moradia que abriga duas ou mais 
famílias num único domicílio.

Crescimento demográfico. Aumento popu-

lacional em um determinado espaço ao longo 
do tempo.
Deficit habitacional. Caracteriza-se pela de-
manda por novas habitações em determinado 
grupo social. Está fundamentado na quantida-
de de moradias disponíveis para o número de 
famílias existentes  e, portanto, relacionado às 
noções de coabitação, reposição e incremento 
de estoque habitacional. Pode ser expresso 
por meio de valor total de habitações neces-
sárias para determinada população num certo 
tempo ou por meio de taxas. Para a Fundação 
João Pinheiro (Nota Técnica: Deficit Habita-
cional no Brasil 2013), o deficit é calculado 
considerando quatro componentes: domicílios 
precários, coabitação familiar, ônus excessivo 
com aluguel urbano e adensamento excessivo 
de domicílios alugados. 

Desenvolvimento sustentável. Conjunto de 
ações caracterizadas pelo uso de sinergias 
entre avanços técnico-científicos, sociocul-
turais e institucionais que harmonizem os 
processos e impactos do desenvolvimento, 
tornando-o sustentável.

Equipamentos públicos. São “instalações e 
espaços físicos, públicos ou privados, onde é 
prestado de forma presencial algum tipo de 
serviço do poder público à pessoa física ou 
jurídica”10. 

Estrutura municipal. É composta pelos 
órgãos do poder público e suas subdivisões 

administrativas, destinando-se a atender a 
população residente no território municipal, 
de acordo com as normativas do município e 
tendo como base a Lei Orgânica Municipal.
Infraestrutura. Pode ser caracterizada tan-
to na escala local como regional e nacional. 
Contempla os elementos urbanos definidos 
como “infraestrutura básica para parcelamen-
to do solo”, mas também uma ampla diversi-
dade de outros elementos necessários para 
o desenvolvimento de atividades econômicas 
(sistema de comunicação, centrais produtoras 
de energia, portos e aeroportos etc.) e aqueles 
relacionados à qualidade de vida da popula-
ção (condições ambientais, equipamentos de 
lazer, áreas de uso público etc.).

Infraestrutura básica para parcelamento do 
solo. Segundo a lei federal de parcelamento 
do solo urbano (Lei no 6.766/1979), trata-se 
dos equipamentos de atendimento básico de 
uma determinada área urbana da cidade, tais 
como vias de circulação, abastecimento de 
água, iluminação pública, coleta e tratamento 
de esgoto e drenagem pluvial. 

Instrumentos de política urbana. Conjunto de 
dispositivos presentes no ordenamento legal 
que, se previstos e implementados pelo poder 
público em suas leis e normas, servem para: 
intervir na organização e produção do espa-
ço urbano; induzir o desenvolvimento local; e 
regulamentar, limitar e direcionar as regras de 
uso e ocupação do solo urbano. 

Legislação urbana. Conjunto de leis e normas 
que regulam o uso e a ocupação da terra e 
do solo urbano. Contudo, mais do que regrar 
a produção do espaço urbano, a legislação 
urbana serve para: estabelecer o zoneamento 

do território urbano; definir os usos permitidos 
ou não; estabelecer o desenvolvimento da 
cidade em geral; induzir o desenvolvimento de 
localidades; regrar o solo para a captura da 
mais valia urbana por meio da implementa-
ção dos instrumentos urbanísticos, jurídicos e 
tributários; parametrizar as relações sociais, 
culturais e políticas que disputam e comparti-
lham o território; e servir para a democratiza-
ção do acesso à terra, prevendo um modelo 
de cidade desejável que possibilite isonomia e 
qualidade de vida para toda a população.

Macrozoneamento. Conjunto de parâmetros 
de ordenamento territorial para o planeja-
mento da organização do uso e da ocupação 
do solo com ênfase em processos de escala 
mais abrangentes do que aqueles definidos 
no zoneamento e considerando as funções de 
interesse comum.

Marco legal. Conjunto de leis que regem de-
terminado assunto.

Metrópole. É a cidade que exerce influência 
econômica, administrativa e social sobre as 
demais cidades menores dentro de uma re-
gião metropolitana.

Multiescalar. Diz respeito às várias escalas ou 
níveis de abrangência de uma ação ou impac-
tos dela sobre o território objeto de planeja-
mento.

Multissetorialidade. Integração de ações 
baseadas num conjunto de políticas públicas 
visando uma melhor eficácia no atendimento 
à população e na gestão do território.

Uso e ocupação do solo. Modo de assenta-10 Conforme: http://dados.gov.br/group/about/equipamentos-publicos.
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mento humano no território que determina 
seu uso e forma de ocupação. Também são 
usados os termos “uso do solo” e “uso da ter-
ra” como sinônimos para referir-se ao tipo de 
atividade desenvolvida. Quanto à ocupação, 
o termo se refere ao modo como se implanta 
uma atividade em determinado local.

Ordenamento territorial. Função atribuída 
aos municípios pela Constituição Federal no 
que se refere ao planejamento e controle do 
uso, ocupação e parcelamento do solo do 
município, por meio da elaboração de leis e 
planos municipais e respeitando definições da 
Constituição Estadual. 

Parcelamento do solo urbano. Loteamento 
ou desmembramento do solo urbano a fim de 
estabelecer lotes para edificação, implantação 
de logradouros, espaços públicos e infraes-
trutura, conforme previsto na Lei Federal no 
6.766/1979, observadas as diretrizes de uso 
e ocupação do solo urbano estabelecidas pelo 
plano diretor, de acordo com a Lei Federal no 
10.257/2001.

Participação cidadã. Conjunto de instrumen-
tos de incorporação e aproximação dos cida-
dãos ao processo político e às ferramentas de 
democracia direta e participativa.

Plano. Produto do processo de planejamento 
de uma política pública ou programa, re-
sultando em marcos legais, na definição de 
estratégias e na identificação de fontes de 
investimento necessárias para concretizá-lo 
dentro do orçamento previsto. 

Plano de desenvolvimento urbano integrado. 
Instrumento que estabelece, com base em 

processo permanente de planejamento, viabi-
lização econômico-financeira e gestão, as di-
retrizes para o desenvolvimento territorial es-
tratégico e os projetos estruturantes da região 
metropolitana e aglomeração urbana (inciso 
VI do art. 2o da Lei Federal no 13.089/2015).

Planos setoriais. Planos baseados em políti-
cas públicas previamente definidas ou estabe-
lecidas por lei que buscam tratar de temas e 
áreas temáticas específicas, compondo, por-
tanto, o sistema de planejamento municipal.

Policentrismo. Fenômeno contemporâneo 
relativo ao surgimento de diversos centros 
urbanos numa mesma região, caracterizan-
do-se pela descentralização das atividades 
econômicas e por maior mobilidade urbana. 
Diz respeito à existência de vários centros 
dinâmicos de planejamento ou articulação 
inter-regional ou intraurbana.

Políticas públicas. Conjunto de programas, 
ações e atividades elencadas pelo Estado com 
o objetivo de assegurar direitos de cidadania. 

Política urbana. Atividade governamental 
executada pelo poder público municipal con-
forme diretrizes estabelecidas em lei, tendo 
como objetivo o desenvolvimento das funções 
sociais da cidade para garantir o bem-estar 
de seus habitantes. 

Programa. Conjunto de medidas de base 
setorial que efetivam uma política pública a 
partir da execução de planos e projetos desig-
nados para sua concretização.

Projeto. Ação intelectual humana que resulta 
numa proposta de solução para determina-

do problema encontrado, tendo por base os 
condicionantes físicos, financeiros, legais, 
ambientais e sociais para a sua elaboração.
Reforma urbana. Conjunto de medidas e 
práticas com o objetivo de integrar diferentes 
políticas públicas para tornar serviços e equi-
pamentos sociais mais acessíveis e democrá-
ticos aos cidadãos.

Regularização fundiária. Conjunto de me-
didas jurídicas, urbanísticas, ambientais e 
sociais que visam a regularização de assen-
tamentos e a titulação de seus ocupantes, de 
modo a garantir o direito social à moradia, o 
pleno desenvolvimento das funções sociais da 
propriedade urbana e o direito ao meio am-
biente ecologicamente equilibrado.

Socioespacial. Diz respeito às classes ou 
grupos sociais e ao espaço que eles ocupam 
na sociedade.

Socioterritorial. Relativo ao trabalho científico 
feito para compreender as relações do território 
delimitado com a realidade social nele presente.

Uso misto. Emprego do espaço urbano e do 
solo que envolve simultaneamente o uso resi-
dencial e o não-residencial.

Zoneamento. Instrumento da política urbana, 
geralmente estabelecido por lei, que regula a 
organização do espaço municipal por meio 
da sua delimitação em áreas ou zonas, de 
acordo com características específicas locais 
que geralmente são de cunho ambiental/eco-
lógico, e/ou dadas pela ocupação do territó-
rio, e/ou dadas pelo viés de desenvolvimento 
econômico, político, cultural e social, entre 
outros fatores. Busca regrar e estabelecer 
condicionantes para o uso da propriedade 
imobiliária quando delimita áreas em zonas e 
as categoriza conforme as utilizações nelas 
permitidas e admitidas.
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